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A Constituinte deles e a nossa

Um nao a conciliação
Por Júlio Tavares

U Esses Guimarães, presidente do PMDB, parou de 
falar em Constituinte com Figueiredo. E argumen
tou para seus colegas na reunião da Executiva do 

partido que que tratou do assunto que, para evitar polêmi
cas, não mais abordaria em seus pronunciamentos o lado 
processual do problema. O PMDB, no entanto, não tirou 
nenhuma posição sobre esta questão que, diga-se de passa
gem, não tem nada de processual, tratando-se pelo contrá
rio do problema da maior importância sobre o caráter do 
poder que convocará a Assembléia Constituinte. E assim, 
no PMDB, o dito ficou pelo não dito.

Mas, astutamente, Ulisses passou a tocha da concilia
ção aberta como regime a seus colegas do Partido Popular. 
Estes, que há muito já vinham fazendo letra morta da 
inscrição da Constituinte em seu programa não vacila
ram e, numa reunião de sua Executiva concluíram: viva a 
Constituinte com Figueiredo! Abaixo a desordem da 
Constituinte com o povo. (Ver abaixo as declarações do 
presidente do PP, senador Tancredo Neves.)

Pelo seu lado, o regime, através de porta vozes cbmo o 
ministro da Justiça, ficou satisfeito com o aceno, mas... 
coerentemente, argumentou: se a Constituinte é com 
Figueiredo, porque convocá-la, se o Congresso atual tem 
poderes constituintes e Figueiredo já está aí? O melhor 
seria, respondeu Abi Ackel, desde já, e gradualmente, 
irmos fazendo as reformas constitucionais necessárias. E 
ainda arrematou com um sorriso satisfeito: nossa diver
gência com o PP é apenas de ritmo para se processar as 
transformações constitucionais”.

Tudo está a indicar que a jogada de Ulisses, portanto, 
surtiu efeito. Funcionou como uma espécie de sinal verde 
para vôos mais altos dos partidos de “oposição” na cata 
das migalhas que o regime começa a deixar cair da mesa. 
O próprio documento que foi preparado pelo PMDB, 
como proposta de uma “Grande Convocação Cívica” a 
unir a luta das oposições, vai na mesma linha da concilia
ção com o regime ou, quando muito, na mesma linha das 
indefinições e portas abertas para a conciliação. A pro
posta se pretende um esboço de “transição do autorita
rismo para a democracia” que pudesse culminar em mar
ço de 1981 na convocação de uma Constituinte. Mas a 
questão central, se com Figueiredo ou não, é novamente 
contornada pelas linhas evasivas do documento.

Do lado do PT, o tratamento dado à Constituinte ficou 
menos mal, apesar de estar ainda muito longe do satis
fatório. A nota do partido esclarece que o PT é contra 
uma Constituinte com Figueiredo (ver matéria na página 
ao lado) mas que aprofundará o debate sobre o tema no 
seu interior. E declarações como a de OE'vio Dutra (ver 
abaixo) demonstram que o campo interno do PT é aberto 
a esta discussão, mesmo entre aqueles que votaram  
contra a inclusão desta bandeira no programa, por época 
do Encontro Nacional do partido.

Esta reavaliação se faz tanto mais necessária, para que 
o campo de luta contra a ditadura e suas tentativas de 
reforma, não fique entregue às vacilações e confusões 
liberais que inundaram o debate político nacional.

(Flávio ̂ Andrade)

A discussão sobre a Assembléia Cons
tituinte vai crescendo. São várias as 
visões, são várias as propostas. Algu
mas delas indicam claramente caminhos de 

conciliação nacional. Chegam até mesmo a 
falar da necessidade de um acordo com o 
general-presidente. Outras indicam cami
nhos distintos. Dizem não à conciliação, 
sim à soberania popular.

Quando Ulises Guimarães propôs uma
Constituinte com Figueiredo sabia muito 
bem que isto soaria como uma bomba nos 
arraiais oposicionistas. Principalmente nos 
setores mais combativos. E isto aconteceu. 
Muitos foram os pronunciamentos contrá
rios; inclusive de setores do seu próprio 
partido. Foi o caso da chamada Tendência 
Popular, que deixou claro não seresta a sua 
bandeira. O velho deputado sabia disso. 
Sua proposta tinha outro  endereço. O 
Palácio do Planalto e os setores fiéis ao 
governo. Seu objetivo era lembrar ser ainda 
possível uma saída negociada para a situa
ção de crise profunda.

Para o velho Ulises, poEtica parece ser 
discussão. E, como bom “político”, está 
disposto a discutir com Figueiredo. Com 
esta proposta está estendida uma ponte 
entre a burguesia na oposição e a na situa
ção. Foi estendida a grande ponte do 
“acordo" nacional.

O senador Tancredo Neves vai mais 
longe. Seu grande objetivo é a conciliação 
nacional, nua e crua. É criar uma aliança 
entre o governo e os setores da “oposição". 
Parece querer evitar que obloco dominante 
em crise se desgaste ainda mais. Que esta 
crise resulte em uma profunda e real mu
dança da sociedade brasileira.

O governo sabe da bor. vontade dos 
setores “oposicionistas” do PP e PMDB. 
Só que ainda não quer dar um passo mais 
para este acordo nacional. O governo se 
sente, ainda, forte. Busca caminhar, ainda, 
apenas com as pernas dos seus. Mesmo 
assim acena agradecido para a “oposição”. 
O senador ornitológico diz que Constituin
te sim, talvez, em 82. O Ministro da Aero
náutica diz que não. Já  existe uma política 
de abertura comandada por Figueiredo. 
Assim sendo, por enquanto, fica como está. 
No futuro quem sabe.

A proposta de conciliação nacional está 
lançada. Ela pode adquirir a forma de uma 
constituinte sem participação popular. U m 
arranjo ao nível do atual Congresso.

Os caminhos da grande maioria do povo

Só o povo nas ruas garantira a soberania da ( onsiiiuinte.

brasileiro são outros. São os caminhos dos 
trabalhadores das cidades e dos campos. As 
propostas de conciliação nacional não lhes 
servem. Uma Constituinte com Figueiredo 
é uma traição à essa grande maioria. Uma 
C onstituinte com o atual Congresso é 
buscar, apenas, uma nova roupagem para o 
atual regime, para a situação de exploração 
e miséria de milhões e milhões de brasilei
ros. É avalizar a tortura e morte de dezenas 
de oposicionistas e combatentes sociais. 
Conciliação N acional significa que os 
atuais dirigentes continuarão mantendo o 
país de joelhos. E isso não aceitam os. 
Dizemos bem claro: CO N STITU IN TE 
SEM FIGUEIREDO, CONSTITUINTE 
DEMOCRÁTICA E SOBERANA.

Foi um grave engano não se ter votado 
como parte do programa, Nacional do PT, 
a luta pela Assembléia Constituinte Demo
crática e Soberana. Creio que este é um dos 
pontos mais importante da luta democráti
ca no nosso país. Por isso parece ser neces
sário a rediscussão no PT e a superação 
desta deficiência. A luta pela independência 
sindical e política dos trabalhadores, lem
bremo-nos, é uma luta democrática. Hoje 
existe uma série de leis que tolhem e criam 
problemas para as lutas dos trabalhadores. 
Uma Assembléia Constituinte, verdadei
ramente democrática e soberana, é um dos 
momentos em que as organizações que 
buscam representar os interesses dos tra
balhadores podem disputar a hegemonia da 
própria sociedade. A Assembléia Consti
tuinte pode ser uma grande escola para os 
trabalhadores e setores democráticos.

No contexto  deste evento, podem os 
demostrar que os caminhos de uma demo

cracia verdadeira são os cam inhos que 
levam a uma mudança profunda na reali
dade. Esta só pode ser feita pelos trabalha
dores e seus aliados com um governo dos 
trabalhadores. Para que isso aconteça essa 
Assembléia tem que ser precedida por uma 
grande campanha de massas a nível nacio
nal. Não por acordos parlamentares com o 
governo. Uma campanha que discuta em 
todos os sindicatos, nos bairros, nos locais 
de trabalho os problemas bem concretos 
que afetam os setores populares.

Uma Assembléia Constituinte que seja 
cham ada com o mais am plo direito de 
organização para todos os partidos e mo
vimentos populares; com o direito de voto 
para os analfabetos e soldados. Uma As
sembléia C onstitu in te que se reuna no 
contexto do fim da dita lei de segurança 
nacional, dos ditos orgãos de informação, 
da plena devolução dos sindicatos intervi- 
dos á suas d iretorias. Uma Assembléia 
Constituinte no contexto de uma ampla 
campanha contra a política econômica do 
governo que leva os trabalhadores ao 
desemprego; contra a lei dos estrangeiros, 
que visa persegu ir os ex ilados la tino - 
americanos em nosso país.

A campanha por uma Assembléia Cons
tituinte como esta não vai levar à concilia
ção nacional, mas sim servir para a mobili
zação dos trabalhadores e ajudar a melhor 
organizá-los e esclarecê-los. O PT tem que 
ser o principal incentivador dessa campa
nha. Por isso propom os que todos os 
núcleos do PT discutem a proposta de fazer 
nossa a bandeira de uma Assembléia Cons
tituinte D em ocrática e Soberana, sem 
Figueiredo.

Desordem? Só a de Figueiredo!
Trechos do pronunciamento do senador Tancredo Neves, presidente do PP, logo após a 

reunião da Executiva de seu partido, onde ele afirma que a “desordem nas ruas é pior do 
que a desordem do governo”.

A solução é transformar ,o atual 
congresso em Constituinte.

Uma campanha pela Constituinte, 
pelos seus ingredientes explosivos 
poderá gerar desordens nas ruas e 
porisso devemos teme-la. Hoje, só 
o presidente pode evitar uma crise 
institucional enviando mensagem 
ao Congresso no sentido de elabo
rar uma nova constituição. Com 
todas as suas falhas é preferível que 
o C ongresso  e labore  um a nova 
constituição do que continuarmos 
no caos jurídico em que nos encon
tramos e que poderá levar ao impre
visível.

O PP é prioritariamente a favor

de uma Constituinte direta e só acei
ta examinar projetos de emendas à 
constituição diante da m anifesta 
inviabilidade da convocação do 
povo para eleger uma Constituinte.

Não se pode comparar as campa
nhas da anistia e da Constituinte no 
que diz respeito à necessidade de 
pressão popular. Na anistia a cono
tação predominante era de natureza 
sentimental. O movimento era ins
pirado em sentimenos de solidarie
dade humana e imposição ética para 
reparar graves injustiças. No movi
mento pela Constituinte predomi
nam os fatos políticos c ideológicos 
que são sempre ingredientes explo

sivos. E estes ingredientes podem 
gerar desordens nas ruas. O governo 
é a desordem  institucionalizada, 
mas a desordem nas ruas é sempre 
mais grave. Quero uma Constituinte 
dentro  da ordem, rigorosam ente 
democrátia. Desordem não é demo
cracia.

Basta que o governo tome a ini
ciativa, como lhe compete fazendo- 
o em termos de lealdade para com a 
nação e permitindo a livre discussão 
de todos os temas que sacodem a 
alma nacional para que o Congresso 
possa dar à nação uma constituição 
à altura de suas tradições jurídicas.

Só com um governo 
provisório

Declaração de Õlívio Dutra, da Executiva do PT, 
sobre como o partido deverá discutir a Constituinte.

O PT  d isco rda dos que 
pretendem formar uma 

Assembléia C onstituinte a 
partir do atual Congresso. O 
partido ainda está discutindo o 
assunto nas bases, mas está 
p ropenso  a defender um a 
Constituinte convocada por 
um governo provisório e de
mocrático, em que haja ampla 
liberdade de organização.

O regime é que, desgastado, 
está interessado nesta propos
ta de uma Constituinte com 
Figueiredo. Temos que ver que 
a Constituinte está aí. mas não

é ela que irá organizar o povo; 
o povo é que, organizado, deve 
lutar pela Constituinte.

Vamos agora estimulai a 
discussão nas bases para dar
mos à Constituinte o conteúdo 
que interessa realmente aos 
trabalhadores.

Em contactos com outros 
setores consequentes de outros 
partidos e lideranças popula
res, estamos colocando a idéia 
de uma assembléia unitária 
para debaterm os a C onsti
tuinte.
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A última reunião da Comissão Na

cional do PT, realizada nos dias 2 
e 3 deste mês em São Paulo, buscou 

definir eixos de intervenção política 
para a atuação do partido na conjuntu
ra. Neste sen tido  aprovou-se uma 
resolução política mais geral e duas 
orientações específicas sobre a lei dos 
estrangeiros e a questão nuclear, além 
de uma nota de saudação à visita do 
papa.

No plano da legalização, a Comissão 
m arcou para m eados de setem bro 
próxim o a data  para ter p ro n ta  a 
documentação necessária a dar entrada 
no pedido de registro provisório do 
partido junto ao TSE. Para tanto, todo 
o trabalho agora estará voltado para a 
formalização das Comissões Munici
pais provisórias no número mínimo de 
municípios definidos pela lei. Este 
número já foi atingido politicamente 
pelo partido que conta hoje com nú
cleos implantados além dos necessá
rios. Mas a tarefa de aprontar a docu
mentação formal ainda vai tomar um 
certo tempo.

No plano político, as resoluções 
aprovadas precisam um pouco mais as 
prioridades do partido no momento 
atual apesar de não conseguirem cons
tituir um eixo claro para campanhas 
políticas realmente viáveis e de mobili
zação de nossas massas, e de não apre
sentarem uma alternativa que se con
traponha a campanha da Constituinte 
desenvolvida pela oposição liberal e à 
conciliação tentada pelo regime.

Aqui, a íntegra das resoluções apro
vadas:

Partido dos Trabalhadores responde à conjuntura

A crise é do regime
A “resolução sobre a situação política nacional” e as três outras “deliberações para 

a orientação da ação política imediata do partido”, aprovadas na 
última reunião da Comissão Nacional do PT.

“A crise econômico-financeira, política e 
institucional em que está mergulhada a 
Nação é de inteira responsabilidade do 
regime. Os que se apropriaram do poder vem 
arrancando do povo suas condições mínimas 
de sobrevivência. Submetem toda a Nação a 
uma férrea política de arrocho que tira dos 
salários seu poder aquisitivo, e marginaliza 
amplos setores da população com um assus
tador aumento do custo de vida. A situação 
se agrava com uma inflação desenfreada e 
um individamento externo que chega a soma 
nunca antes alcançadas. Isto tudo permeado 
por uma corrupção que se alastra nos esca
lões governamentais, que salta à vista de 
todos.

Diante dessa situação, e incapaz de dar-lhe 
solução, o regime generaliza e intensifica uma 
política repressiva que se dirige, sobretudo, 
contra os trabalhadores e os demais setores 
populares. Política repressiva que se alia à 
propalada abertura, a qual não tem outro 
objetivo senão o de institucionalizar o regime 
de arbítrio e perpetuai; no poder os que dele 
se apropriaram há 16 anos.

Como tentativas de resposta a essa crise,

têm surgido de vários lados propostas que 
vão desde soluções de força até gestos de 
conciliação sem qualquer respaldo social, 
que protelam a solução real dos problemas e 
conferem indevido crédito aos detentores do 
poder. Nenhuma dessas soluções aponta, na 
prática, para a participação popular.

O Partido dos Trabalhadores, fiel a seus 
princípios, reafirma que só a participação 
efetiva e organizada dos trabalhadores e de 
todos os setores populares nas decisões 
políticas poderá assegurar-lhes a real possibi
lidade de solução de seus problemas. Nesse 
sentido, o P. T. considera insatisfatórias as 
propostas de Constituinte até agora apresen
tadas e repudia especialmente a de “Consti
tuinte com Figueiredo”, embora não seja 
contrário à discussão aprofundada e demo
crática do real significado para o povo de 
uma Constituinte.

O Partido dos Trabalhadores considera 
im portante, nesse momento, mobilizar e 
organizar os trabalhadores e todos os setores 
populares na luta pelas mais amplas liberda
des políticas e sindicais.

Essa luta compreende a revogação da Lei

de Segurança Nacional e toda legislação 
repressiva e restritiva como a lei de imprensa, 
o projeto de lei contra os estrangeiros; o 
repúdio às cassações de mandatos sindicais 
ou parlamentares; o repúdio a toda e qual
quer violência contra os movimentos sociais e 
políticos, em especial as que se abatem contra 
os trabalhadores da cidade e do campo.

Igualmente, o P. T. conclama todos a 
lutarem pela defesa dos direitos dos traba
lhadores, em especial pelo direito de greve, 
direito de livre organização, liberdade e 
autonomia sindical.

O Partido dos Trabalhadores também 
considera de importância imediata a luta por 
melhores condições de vida para toda a 
população - especialmente nas áreas de 
educação, saúde, transporte e moradia - e por 
salários condizentes com as necessidades dos 
trabalhadores.

Com esta Resolução, o P. T. intensifica 
com seus militantes uma ampla mobilização 
em torno desses propósitos e conclama a 
todas as forças populares a se juntarem neste 
esforço.”

Abaixo o acordo nuclear
“A posiçSo de nosso partido 

não deve ser contra a energia 
nuclear em princípio, mas con
tra a instalação de usinas nu
cleares em nosso país que, por 
um lado tem outras alternati
vas mais viáveis economica
mente a partir de nossos pró
prios recusos naturais, como 
por exemplo os recursos hi- 
dro-elétricos e, de outro, pelo 
ônus econômico que traria à 
população na atual situação 
de crise, de péssimas condições 
de vida e trabalho que enfrenta.

Isso se agrava na medida 
que em momento algum nem a 
comunidade científica e muito 
menos os trabalhadores e o 
povo são chamados a decidir 
sobre esta questão e nem mes

mo lhes fo i  dado o direito de 
ter conhecim ento  e discutir  
sobre os riscos que as usinas 
trazem para toda a população.

Portanto, para o PT, a ques
tão das usinas deve ser tratada 
por dois eixos: a questão eco
nômica e a da participação 
popular nas decisões.

Cabe ainda destacar o gran
de negócio que este acordo re
presenta tanto para o governo 
alemão (que em 1975 teveaex- 
pansão nuclear em seu país 
praticamente paralisada, ne
nhuma usina mais tendo sido 
encomendada) e para o pró
prio governo brasileiro.

Neste sentido, propõe:
I. Formação de um grupo de

trabalho do partido sobre a 
questão energética;

2. Recomendar às bases que 
levem esta discussão a to
dos os locais que tenham 
condições de atingir, utili
zando também para isso es
pecialistas no assunto.

3. Recomendar também que 
seus militantes participem e 
incentivem  a criação de 
movimentos contra a im
plantação das usinas nu
cleares, sobretudo nas áreas 
a serem atingidas.

4. Recomendar às suas ban
cadas parlamentares que 
envidem esforços no senti
do de criar obstáculos à im
plantação de usinas. ”

Em defesa dos estrangeiros
“O P. T. resolve também manifestar 

seu repúdio ao projeto de lei 9/80 mais 
conhecido como lei dos estrangeiros, 
pelas seguintes razões:

- Através dele o Brasil nega sua 
tradição de hospitalidade e desconhece 
a própria origem de seu povo, fruto do 
caldeamento de raças, culturas e na
cionalidades diversas.

- Viola tratados de M ontividéu e 
Caracas.

- Viola a Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, da qual é signatá
rio.

- Ignora a solidariedade humana.
- Abre a possibilidade de novos casos 

de expulsão.
- Expõe refugiados argentinos, uru

guaios, chilenos e paraguaios residen
tes no Brasil à possibilidade de nego

ciação direta do governo brasileiro, 
com o nacional de origem do refugiado 
para a repartição compulsória, que 
significa o encarceramento de refugia
dos políticos em seu país de origem.

Nesse sentido propõe:
1. Que as bases do Partido assumam 

o encaminhamento do abaixo-assina
do encabeçado pelo “Comitê Brasileiro 
de Solidariedade aos Povos da Améri
ca Latina”.

2. Engrossar a caravana a Brasília no 
dia 4 de agosto.

3. Pressionar por todas as formas, 
através da ONU, bancadas parlamen
tares m anifestações, a re tirad a  do 
projeto por parte de governo (só êle 
pode retirar) antes que seja aprovado 
pelo decurso de prazo, que se dará no 
dia 5 de agosto”.

A o  P a p a
“O Partido dos 

Trabalhadores vem a 
público saudar com 
alegria a vinda do 
Papa João Paulo II.

O P.T. espera que 
esta visita ao nosso 
povo cristão sirva para 
reforçar e incentivar o 
trabalho pastoral e o 
apoio que a Igreja no 
Brasil vem dando ao 
movimento operário e 
popular. Este apoio, em 
especial em São Paulo, 
vem sendo inestimável 
para que o povo possa 
enfrentar os obstáculos 
que se lhe interpõem 
quando inicia sua 
caminhada na conquista 
de seus direitos e da 
democracia.”
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â:estudantes
Por uma UNE de combate

O Seminário sobre a universidade brasileira realizado pela UNE e os debates e resoluções do I.° Conselho Nacional de Entidades de 
Base - CONEB, entre os dias 4 e 9 de Julho no Rio marcaram um momento 

de retomada do movimento estudantil.
Por Flávio Silveira

Apesar da proibição da ditadura, da 
chuva, do cansaço acumulado, mais 
de 1000 estudantes realizaram dos 
dias 4 a 9 de julho no Rio de Janeiro, o 

primeiro Seminário e o primeiro CONEB - 
Conselho Nacional de Entidades de Base - 
da UNE após a sua reconstrução.

A preparação para o Seminário sobre a
Universidade Brasileira ainda deixou muito 
a desejar, pois não foram  apresentadas 
teses, docum entos, e nem houve muita 
discussão entre os estudantes nas escolas em 
todo o país.

Mesmo contando com a participação de
Darci R ibeiro, Perseu A bram o, Marco 
Aurélio Garcia e outros estudiosos do 
assunto, a discussão realizada foi insuficien
te, deixando claro a debilidade de elabora
ção existente hoje sobre a universidade 
brasileira.

Na verdade, no Seminário foram privile
giadas as polêmicas que depois iriam ser 
debatidas no CONEB, principalm ente 
sobre qual a proposta de luta concreta a 
ser encaminhada pela UNE no segundo 
semestre, a situação do movimento estu
dantil gaúcho, lutas democráticas, etc.

Para unificar e centralizar as lutas contra 
o ensino pago em todo o país, tentando 
romper o isolamento social e ao mesmo 
tem po enfrentar diretam ente o MEC, a 
maioria dos estudantes presentes se posi
cionou pela realização de três dias de 
GREVE G ERAL NACIO NAL, com o 
eixo de nenhum centavo de aumento a mais 
no segundo semestre e por mais verbas para 
a educação, tendo como referencial o índice 
de 12% para a educação no orçamento da 
União.

Além disto, foi referendada a posição dos 
estudantes gaúchos de reconhecimento da 
UEE/ RS como a única entidade estadual, e 
também foram aprovadas campanhas co
mo a luta pela realização das eleições 
municipais em 80, contra a repressão e a Lei 
de Segurança Nacional e por uma Assem
bléia Nacional Constituinte Democrática e 
Soberana, precedida por ampla liberação 
de organização partidária pelo fim da 
ditadura.

A diretoria da UNE em todos os momen
tos vacilou e alterou as suas posições em 
cima da hora. Até na discussão sobre a luta 
contra o ensino pago, por exemplo, ela não 
tinha nenhuma proposta definida e, segun
do um dos seus diretores, Vaccarezza, “a

maioria dos seus membros inicialmente não 
eram favoráveis à idéia de se encaminhar 
alguma ação unitária”. Sob a influência de 
um grande número de diretórios, a diretoria 
modificou totalmente a sua posição. Em 
outra ocasião isto se verificou de forma 
mais acentuada, quando no início da dis
cussão sobre o movimento estudantil gaú
cho ela reconheceu a existência de duas 
entidades representativas para, alguns ins
tantes antes da votação defender a UEE 
como entidade máxima e unitária.

As vacilações da diretoria resultam da 
polarização existente no plenário entre 
dois grandes blocos que através das discus
sões iriam se configurar: de um lado àqueles 
que defendiam a Greve Nacional, a UEE do 
Rio Grande do Sul, e a linha de atuação 
para uma UNE de com bate; de outro, 
aqueles que eram contra uma ação unitária 
nacional, favoráveis ao DEE ou um proces
so intermediário, conciliador para os estu
dantes gaúchos e, disfarçadamente, o imo
bilismo reformista para a intervenção da 
UNE.

Os segundos, identificados com o jornal 
Hora do Povo e o DCE da USP, foram os 
grandes derrotados do CONEB, pois a 
maioria das suas propostas foram rechaça
das pelos estudantes e eles se isolaram do 
conjunto do plenário.

Os primeiros, os setores mais avançados 
do movimento estudantil, saíram em todos 
os sentidos vitoriosos neste enfrentamento, 
quer seja pelas discussões desenvolvidas, ou 
pelo fato de grande parte de suas propostas 
terem sido aprovadas. Casa vez mais, estes, 
que se identificam com a luta pela indepen
dência política dos trabalhadores e simpati
zam com o PT, estão ganhando força no 
m ovimento estudantil a nível nacional. 
Alguns chegam até a afirmar, como é o caso 
de Vaccarezza, que “a maioria dos represen
tantes de entidades de bases são favoráveis a 
proposta do Partido dos Trabalhadores”, o 
que pode ser confirmado pela manifestação 
do plenário quando foi levantada uma faixa 
do PT se solidarizando com a luta da UNE.

O CONEB já deu os primeiros indícios de 
uma alteração da correlação de forças no 
movimento estudantil e ao mesmo tempo se 
constituiu em uma vitória para os estudan
tes de todo o país que necessitam de uma 
entidade máxima atuante e com bativa, 
capaz de unificar a luta de todos contra a 
ditadura e a sua política para a educação.

Derrubar a ditadura
O CONEB aprovou ainda 

a deflagração das seguin
tes campanhas com vis
tas a intensificar a luta contra a 

ditadura militar: por uma As
sembléia Constituinte, demo
crática e soberana, pela realiza
ção das eleições municipais de 
80, pelo fim da Lei de Seguran
ça Nacional e por um Encontro 
Nacional das Oposições.

A definição de eixo central de 
luta para o segundo semestre, a 
nível das lutas sociais que hoje 
travam trabalhadores e setores 
oprimidos, revelou uma homo
geneidade no plenário quando 
cerca de 85% das entidades pre
sentes ao CONEB aprovaram 
uma campanha pela Assem
bléia N acional C onstituinte, 
democrática e soberana.

A aprovação desta bandeira 
de luta vem como resultado de 
discussões que existem no inte
rior do movimento estudantil 
quanto à democracia e seu exer
cício pelas amplas massas do 
movimento operário e popular. 
Resulta também da necessida
de sentida pelo movimento da 
agitação de uma palavra de or
dem que coloque às claras sua 
alternativa, a nível de poder, a 
esta d itadura que com seus 
acenos de democracia visa ape
nas uma reforma da atual cons-

O CONEB acabou de 
vez com a pretensão dos 
adeptos do jornal Hora 
do Povo e seus seguidores, de 

impor aos estudantes gaúchos 
uma entidade criada pela dita
dura, o DEE - Diretório Esta
dual dos Estudantes.

A União Estadual dos Estu
dantes do Rio Grande do Sul - 
U E E /R S -éa entidade máxima 
dos estudantes gaúchos. Única 
e unitária. Foi isso que mais de 
80% das entidades presentes no 
1° CONEB da UNE declara
ram estrondosamente. Aos gri
tos de UEE!UEE!UEE! apro
ximadamente 1000 pessoas dei
xaram claro a não existência de 
divisão no movimento estudan
til gaúcho que mais do que nun
ca está unido para encaminhar 
a greve nacional e todas as 
outras campanhas tiradas neste 
encontro.

Após o 2.° congresso da U EE 
nos dias 28 e 29 de março, onde 
estiveram presentes 306 delega
dos representando 86 entidades 
estudantis do Estado, foram 
realizadas eleições diretas para 
a primeira diretoria da entida
de. Trinta e seis mil estudantes 
votaram, deixando claro que a 
UEE obteve implantação e re- 
presentatividade maior que a 
própria UNE, que nas suas elei
ções contou com vinte e seis mil 
votos no Estado.

Os estudantes gaúchos sa
bem que o Diretório Estadual

Por Sérgio Marino Alves

tituição, obstaculizando assim 
o exercício da democracia pelas 
massas trabalhadoras.

Dentro deste combate pela 
Constituinte os estudantes en
tendem que a democracia e a 
soberania desta Assembléia de
vem ser conquistadas pelo con
junto do movimento operário e 
popular, e a estes não interessa 
uma Constituinte outorgada 
com a presença de generais no 
poder, proposta esta que deve 
ser repudiada peloconjuntodos 
estudantes.

É necessário então precisar
mos que a Constituinte pela 
qual lutamos deve vir precedida 
pela livre organização e expres
são partidária à todas as corren
tes do movimento operário e 
popular.

As manobras do regime co
mo a tentativa de adiamento 
das eleições municipais de 15 de 
novembro atuam no sentido de 
impedir a expressão de descon
tentamento geral que hoje é 
evidente em amplos setores da 
população. A luta pela manu
tenção da data destas eleições 
faz parte dentro deste contexto 
da luta que hoje travam estu
dantes e trabalhadores pelo fim 
do regime militar e pela livre 
manifestação dos anseios popu
lares.

Pelo fim da Lei de Segurança

Nacional: quando a população 
de Florianópolis saiu às ruas 
para “prestigiar” o general Fi
gueiredo, os detentores do po
der não tinham com o que justi
ficar atos de tão pouco prestígio 
e num ato de desespero termi
naram por enquadrar na Lei de 
Segurança Nacional vários es
tudantes catarinenses.

Desde então, a LSN vem 
sendo aplicada em todos os can
tos do país contra dirigentes sin
dicais, afastando, ou pelo me
nos tentando afastá-los, da dire
ção dos sindicatos que repre
sentam.

Para tanto uma campanha 
pelo fim da Lei de Segurança 
Nacional é tarefa também dos 
estudantes para o segundo se
mestre, como foi aprovado pelo 
CONEB da UNE.

A campanha pela Assem
bléia Constituinte, democrática 
e soberana, bem como as lutas 
pela realização das eleições de 
15 de novembro e pelo fim da 
LSN encontram respaldo hoje 
no interior das oposições ao 
atual regime e, afim de que estas 
lutas sejam encampadas por 
amplos setores oposicionistas é 
que surge a proposta de um En
contro Nacional das Oposições. 
Ele vem no sentido de unificar
mos estas bandeiras com o con
junto do movimento de massas.

Enterrado o DEE
dos Estudantes - DEE - que 
nunca encaminhou luta nenhu
ma, que tão pouco realizou elei
ções ou qualquer outra forma 
de participação da massa estu
dantil, é um aparelho da dita
dura e porisso não teria sentido 
seu reconhecim ento com o a 
entidade estadual. Foi com o 
espírito de defender a legitimi
dade da UEE-RS que a delega
ção gaúcha interveio neste l.° 
CONEB com a proposta de 
reconhecimento de sua entida
de estadual.

U ma segunda proposta, feita 
pelo DCE da USP, reconhecia 
a UEE como única entidade re
presentativa mas propunha a 
realização de um CEE no Rio 
Grande do Sul, convocado pela 
diretoria da UNE, onde a ques
tão DEExUEE fosse rediscuti- 
da. Ora, essa proposta no fun
do, colocava o não reconheci
mento da UEE passando por 
cima do congresso edaseleições 
já realizadas.

No en tan to  a polarização 
real estava colocada entre a ter
ceira proposta, feita pela direto
ria da UNE - o não reconheci
mento de nenhuma entidade es
tadual representativa dos estu
dantes gaúchos e a convocação 
de novas eleições cham adas 
pela U N E-eapropostada dele
gação gaúcha feita pela UEE- 
RS.

S u rp reen d en tem en te  ne
nhum estudante gaúcho com
pareceu no CONEB para de
fender o DEE.Ondeestavamos

representantes desta “entida
de”? Onde estava Geraldo Ro
sa, seu presidente? Certamente 
para estes adeptos do puxa-sa- 
quismo governamental, forta
lecer a UNE e o movimento es
tudantil brasileiro, participan
do do seminário edo CONEB, é 
uma coisa sem a mínima impor
tância. É sabido de todos que lá 
estavam presentes, que a defesa 
do DEE ficou por conta do 
grupo estudantil identificado 
com o jornal Hora do Povo.

Resta esclarecer a incoerên
cia desta proposta de não reco
nhecimento ter ‘sido encami
nhada ao plenário pela direto
ria da UNE. É preciso muito 
papel e tinta para escrever e 
explicar as vacilações da atual 
diretoria de nossa união nacio
nal e o grande espaço que os 
apoiadores do Hora do Povo 
encontram lá dentro. Por en
quanto basta dizer que alguns 
minutos antes da votação sobre 
esta questão ser efetivada, a di
retoria da UNE decidiu retirara 
proposta que ficou apoiada 
apénas por alguns estudantes 
presentes no CONEB. Assim. 
no dia 8 de julho, às 13 horas, 
quem estava no ginásio da Uni
versidade Santa Ursula presen
ciou uma massa de mais de 600 
pessoas se soerguer do chão 
num único salto e, vibrando 
centenas de cartões azuis, os 
crachás dos delegados, come
morarem a vitória da democra
cia e unidade do movimento 
estudantil gaúcho. (F.S.)

EM TEMPO •  17 a 30/07/80



Congresso
professores______________ 5

estudantes
Greve Geral 

Nacional
A proposta aprovada pelo CONEB 

de uma greve nacional de três 
dias no próximo semestre.

Ol.° CON EB se iniciou já dentro de um cli
ma de simpatia generalizada entre os 
estudantes pela proposta de uma greve geral 

de três dias no segundo semestre deste ano 
como forma de unificar a luta por mais verbas 
levadas em várias escolas de forma dispersa e 
diferenciada.

Os grupos Libelu e Convergência Socialis
ta eram partidários de uma greve por tempo 
indeterminado até a obtenção das reivindi
cações. Os colaboradores do jornal “Hora 
do Povo”, acusavam a greve como de “ca
lendário”. Como alternativa, lançaram a 
proposta de boicote a qualquer aumento nas 
anuidades acima de 35%. O que não signifi
cava boicote às anuidades, visando pressio
nar as direçães dos estabelecim entos de 
ensino a baixar o preço das mensalidades, 
métodos já consagrado pelos estudantes bra
sileiros das escolas particulares, como a Cató
lica de Minas, PUC de São Paulo, etc. A 
proposta deste grupo era apenas boicote do 
que excedesse a 35%, e não mecanismo de 
pressão e forma de luta.

Após intensos debates, a maioria esmaga
dora dos presentes optou pela greve geral por 
três dias, que terá como eixos: nem um 
centavo a mais nos aumentos das escolas par
ticulares, mais verbas para a educação, cujo 
índice seja 12% do orçam ento da União 
(maior índice já estabelecido no país, em 1963) 
e suplementação das verbas nas escolas públi
cas.

A greve estudantil deverá coincidir com a 
proposta aprovada pelos docentes, durante a 
SBPC, de também paralisar as atividades aca
dêmicas por três dias. E deverá ser enfeichada 
com manifestações públicas buscando agre- 
grar outras entidades interessadas na melho
ria da educação, já que a essência do movi
mento é verbas para todos os níveis de educa
ção e não apenas para os cursos superiores.

É importante, ressaltar alguns avanços que 
a proposta de greve nacional dos estudantes 
pode proporcionar às lutas dos estudantes. A 
greve deve ser o resultado de uma intensa pre
paração nas escolas, demonstrando que a 
saída para os problemas específicos de cada 
escola passa por uma unificação nacional. 
Hoje no Brasil, são diversas as universidades 
em que apesar das condições de ensino esta
rem em situação precaríssima, os estudantes 
não se dispõem a continuar lutando sozinhos, 
uma vez que têm uma larga experiência de 
derrotas neste tipo de luta. É o caso, por exem
plo, da Faculdade de Medicina da UFMG, 
onde o Hospital das Clínicas encontra-se com 
2/3 da sua capacidade desativada. Diversos 
foram as lutas por uma ampliação da sua 
capacidade, porém não foram bem sucedidas.

Um dos objetivos centrais desta greve é 
abrir um processo de lutas. Um outro objetivo 
central é a repercussão social que ela pode dar 
à luta pelo aumento do índice do orçamento 
nacional destinado à educação. Neste sentido 
é muito importante a tentativa de unificação 
com as associações docentes que também 
estão planejando a realização de uma greve 
nacional de docentes por três dias.

E por fim, o processo de mobilização dos 
estudantes deve ser feito a partir de amplas 
assembléias por escolas, ou por universidades, 
que permitam uma participação de todos no 
processo de mobilização.

A luta agora é nacional
Cerca de 800 delegados de 17 Estados do país realizam 

o Congresso Nacional dos Profissionais de Educação em São Paulo 
nos dias 14 a 17 de julho. A reivindicação de reajuste semestral 

para a categoria será o eixo de luta da campanha que 
os professores prometem deflagrar no segundo semestre.

Em seu segundo dia de 
encontro, os profes
sores de todo o país, 

reunidos no Congresso dos 
Profissionais de Educação, 
avaliaram  o m ovim ento 
durante o primeiro semes
tre.

A partir de sua ricas e he
terogêneas experiências re
gionais, os professores ex
traíram ensinamentos para 
as novas lutas nacionais no 
segundo semestre. A enor
me diversidade nas condi
ções de trabalho e no grau 
de organização da catego
ria em cada Estado torna 
bastante difícil uma homo
gene idade  dessas lu tas. 
Os relatos evidenciaram , 
por exemplo, as péssimas 
condições de trabalho e re
muneração 'dos professo
res de áreas do norte, com
paradas com outras regiões 
do país. As professoras mu
nicipais de Castanhal, no 
Pará, foram à greve com 
apoio unânime da comuni
dade, devido aos salários de 
fome, ilegais, que o próprio 
governo m unicipal paga. 
Além de receberem menos 
da metade do salário míni
mo regional, as professoras 
tinham seus descontos cal
culados na base do salário 
mínimo.

Se na região sul essa si
tuação, ou então o caciquis- 
mo predominante nas no
meações, nos cargos de di
reção escolar, no uso eleito
ral da estrutura não é tão 
acen tuada, os problem as 
também existem. As enti
dades dos principais Esta
dos como São Paulo, Mi
nas Gerais e Rio de Janeiro 
sofrem as mais variadas for
mas de repressão que vão 
desde o sufoco econômico, 
pelo boicote ao desconto 
das mensalidades através 
das folhas de pagamento da 
rede pública, até a pura e 
simples violência sobre os 
diretores das entidades.

Acumulando
forças

As conclusões da maio
ria dos grupos apresenta
ram um grande consenso na 
avaliação do semestre pas
sado. O movimento não re
petiu o grande ascenso e o

Por Raul Pont

grau massivo de participa
ção das greves de 1979, nem 
conquistou vitórias signifi
cativas como no ano passa
do. Sofreu, inclusive, algu
mas derrotas como a greve 
dos professores mineiros, 
violentamente reprimida.
Alcançou, porém, vitórias 
im portan tes em Estados 
como a Paraíba onde os 
professores retiraram sua 
entidade das mãos de uma 
direção pelega.

As derrotas, no entanto, 
não configuraram, na ava
liação dos professores, uma 
desmoralização do movi
mento ou um descrédito em 
suas direções mais combati
vas. O movimento viveria 
hoje um período de refle
xão, de aprofundamento 
orgânico de suas experiên
cias. A prenderam  que o 
caráter espontâneo e sur
preendente do ano passado

não é suficiente para con
quistar novas vitórias. O re
gime recrudesceu sua vio
lência. Apesar da grande 
imprensa procurar jogar as 
mobilizações reivindicati- 
vas contra a opinião públi
ca.

O movimento precisaria, 
agora, fortalecer seu pro
cesso de organização nacio
nal e, principalmente, de
senvolver no próximo pe
ríodo campanhas nacionais 
cen tralizadas e un itárias 
para que em seus variados 
graus de experiência e orga
nização vivencie a necessi
dade de uma entidade que 
centralize e dirija o movi
mento nacionalmente.

Campanhas
unitárias

Quando esta edição esta
va sendo fechada, ainda 
com dois dias de Congresso

pela frente, eram votadas 
no plenário as campanhas 
nacionais que serão levadas 
pelo p rofessorado  no se
gundo semestre deste ano. 
Com 2/3 dos votos do ple
nário foi aprovada a pro
posta de se constituir como 
eixo central das lutas a rei
vindicação de reajuste se
m estral nos salários dos 
professores, sendo derrota
da a proposta alternativa 
que apontava a luta por mais 
verbas para a educação - 
tendo como referência 12% 
do orçamento da União e 
25% nos Estados destina
dos à educação. Mas fica
ram aprovadas como cam
panhas a serem tam bém  
e n c a m in h a d a s , em b o ra  
não como eixo central, esta 
luta por mais verbas junta
mente com a reivindicação 
de estabilidade no emprego 
e aposentadoria aos 25 anos 
de serviço.
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6 sindical
Encontro de Taboão da Serra

A unidade, num patamar 
mais elevado

Em meio ao silêncio de quase toda a imprensa, 51 sindicalistas 
e militantes do movimento popular de oito Estados da Federação, reuniram-se em 
Taboão da Serra, SP, para discutir os rumos do sindicalismo brasileiro e a relação

do movimento popular com os partidos políticos.
Aqui, as resoluções e os documentos aprovados.

Por Tom Duarte

D urante três dias, de 4 a 6 de 
julho, 51 dirigentes sindicais e 
militantes do movimento popu
lar, estiveram reunidos em Taboão da 

Serra, nas cercanias de São Paulo, 
participando do II Encontro Nacional 
entre Dirigentes Sindicais e Militantes 
do Movimento Popular. Continuação 
de um Encontro semelhante realizado 
em João Monlevade (ver EM TEMPO 
rf’ 109), a reunião marcou um momento 
decisivo de aglutinação dos setores mais 
combativos d o ‘ movimento sindical e 
popular.

A importância do Encontro pode ser 
aferida com a simples verificação dos 
signatários do documento final, entitu- 
lado Documento de São Bernardo em 
homenagem aos metalúrgicos daquela 
cidade onde originalmente se daria o 
Encontro. Nomes como Luis Inácio da 
Silva, Arnaldo Gonçalves, João Paulo 
de Vasconcelos, Hugo Perez, José Cico- 
tti, sem dúvida os mais expressivos 
dentre os 21 dirigentes de sindicatos 
urbanos, somavam-se aos de dirigentes 
sindicais do campo (quatro) e integran
tes dos diversos trabalhos de base, 
Oposições Sindicais. Comissões Pasto
rais Operárias e da Terra (26). represen
tando os Estados do Espírito Santo, 
minas Gerais, Pará, Pernambuco, Rio 
de Janeiro, Santa Catarina e São Paulo.

Como saldo importante do Encontro, 
além dos documentos (ver abaixo) saem 
os debates travados em torno da cha
mada Unidade Sindical e do Encontro

Nacional dos Trabalhadores em Oposi
ção à Estrutura Sindical (ENTOES). 
Q uanto ao prim eiro, destacam -se as 
críticas à atuação desorganizada da 
Unidade Sindical, o predomínio, em seu 
interior, das correntes mais atrasadas 
(como lem brou A rnaldo Gonçalves, 
m uitas vezes em função da falta de 
maior empenho dos sindicalistas “au
tênticos” ), bem como seu sectarism o 
frente ao movimento popular, eviden
ciado durante a greve do ABC: nessa 
ocasião, alguns sindicalistas, preten
dendo falar em nome do conjunto da 
Unidade Sindical, retiraram-se do Co
mitê de Solidariedade. Por isso mesmo, 
embora reafirmando a importância do 
fortalecimento de sua proposta original, 
houve um consenso quanto à necessida
de de mudança do nome para lntersin- 
dical, mas abrangente e menos desgas
tado. Da mesma forma, foi ratificada a 
necessidade de que a Conferência Na
cional das Classes Trabalhadoras (CON- 
Cl.AT), já transferida para 1981, seja o 
mais democraticamente preparada, a 
partir de uma intensa participação das 
bases.

P or ou tro  lado, a im p o rtân c ia  e 
validade do ENTOES foi levantada por 
sindicalistas como João Paulo de Vas
concelos e Joaquim Arnaldo, êste últi
mo membro do Movimento de União 
dos Metalúrgicos (MUM), do Rio de 
Janeiro, e integrante da direção nacio
nal do PT. Frutos dessa intervenções

são a menção em apoio aos encontros de 
trabalhadores em oposição à estrutura 
sindical, incluída no Documento de São 
Bernardo e o com prom etim ento de 
várias lideranças sindicais que até aqui 
se mantiveram à margem, em fortalecer 
o ENTOES.

Apesar de não se contrapor às demais 
articulações intersindicais existentes, e 
justamente por ser mais abrangente, ao 
englobar o conjunto  do movimento 
popular, o Encontro de Tabão da Serra 
se definiu por uma certa formalização 
de sua articulação. Foi tirada uma Co
missão Nacional, formada pelos repre
sentantes das diversas regionais em que 
se dividiu o país: Nordeste (Raimundo 
Ananais, sindicato dos securitários do 
Recife), Norte (Antônio Vieira - FASE, 
Santarém), Leste (Lourenço Zanetti, 
FASE do Rio de Janeiro), Centro (Fran
cisco Carvante, Sindicato de Paulínia) 
Centro-oeste (Antônio Moreira, Sindi
cato dos Trabalhadores em Telecomuni
cações, Minas Gerais) e Sul. Esta comis
são esta encarregada de encaminhar a 
realização do próximo encontro, previs
to para o dia cinco de julho de 1981, 
num dos Estados da Região Leste (Rio 
de Janeiro e Espírito Santo).

Em São Paulo, seguindo a orientação 
de que se promova encontros estaduais, 
mais amplos, envolvendo um número 
maior de entidades, deverá se realizar 
uma reunião regional no dia 16 de 
agosto.

A política e o movimento

I
nicialmente, o documento de
fine o que seus signatários en
tendem por movimento popu
lar, “como todas as formas de mobili

zação e organização de pessoas das 
classes populares diretamente vincu
ladas ao processo produtivo, tanto na 
cidade como no campo”. Incluem, 
nessa categoria as associações de bair
ros da periferia, os clubes de mães, as 
associações de favelados, os grupos 
de loteamento clandestino, as comu
nidades de base, os grupos organiza
dos em função da luta pela terra e 
outras formas de lutas e organizações 
populares. No mesmo sentido, consi
deram que o movimento sindical faz 
parte do movimento popular, desta
cando o seu caráter de classe.

Esse mesmo caráter de classe passa 
a ser progressivamente assumido pelo 
próprio movimento popular. Isso se 
dá em função do apoio que vem pres
tando ao movimento sindical que, 
muitas vezes, em função da repressão 
e do controle exercido nas empresas, 
tem nos bairros o  local onde consegue 
se orgaizar.

A  educação política
Para eles, as lutas levadas pelo mo

vimento popular e sindical revelam a 
necessidade de um canal de represen
tação. mobilização e expressão políti
ca. o partido político, visto não apenas 
em sua atuação parlamentar, “mas so
bretudo como um fator de organiza
ção das ciasses populares, capazes de, 
em busca de sua libertação, transfor
marem o sistema político-econômico 
e social que nos domina e criarem seu 
próprio projeto alternativo". O docu
mento combate os preconceitos exis
tentes com relação aos partidos, mani
festados em expressões do tipo “o par
tido nãoé necessário", “quem está em 
partido não deve estar em movimento 
popular", “partido é para políticos e 
nós da base nada temos a ver com 
isso". Isso se deveria, em grande parte, 
à tradição política da classe dominan
te, que pretende exercer, “em nome 
do povo", o poder. Outra causa desses 
preconceitos, numa crítica explícita a 
prática muitas vezes vigente na esquer
da brasileira, é “à maneira como certos 
setores, teoricamente preocupados 
com este movimento, procuram “poli- 
tizá-lo", de fora para dentro ou de

cima para baixo, como seres dotados 
de toda ciência política a ser mecanica
mente infundida na eonsciêneia popu
lar".

Para superar esses problemas, o do
cumento preconiza um intensivo tra
balho de educação junto às massas po
pulares. procurando despertar-lhes a 
consciência da validade de sua partici
pação política, destacando que “a ati
vidade partidária não deve ser excluí
da e jamais desv inculadas do trabalho 
de base e da inserção do militante nos 
mov imentos populares.

O partido político
Ao enfatizara necessidade de que o 

partido político das classes populares 
tenha seus princípios embasados na 
prática, na história dos mov imentos, 
visando a tomada do poder" a serviço 
da construção de uma sociedade sem 
opressores e oprimidos", O Documen
to de São Bernardo, esboça suas prin
cipais características:a prática demo
crática, ensejando nos setores popula
res o poder de decisão; assumir os in
teresses populares; promover sua or
ganização. respeitando suas priorida
des e especificidades regionais; ser ins
trumento das lutas populares, sem 
pretender constituir-se no único ins
trumento de unificação política dessas 
lutas; finalmente, não fixar-se somen
te na luta parlamentar ou dar priorida
de a ela.

Na parte final, é fixada a relação en
tre o partido e os mov imentos popula
res, com o primeiro respeitando a sua 
autonomia, “sem pretender torná-los 
meros reflexos de sua atuação ou ex
tensão de suas esferas". O partido não 
pode arvorar-se em tutor das lutas po
pulares, nem a luta partidária deve ser 
confundida com a luta sindical. Além 
disso, recomenda-se aos militantes do 
movimento popular comparar a práti
ca dos partidos com seus programas, 
avaliar se o partido se coloca a serviço 
das classes populares, “se caminha ru
mo ao poder exercido pelas classes po
pulares, se desenvolve trabalho de 
educação política de base". Como ins
trumento de luta das classes popula
res, êle deve evitar todo o risco de ex
clusividade absoluta, assumindo as 
decisões da base, ainda que elas não 
estejam no seu programa.

N os últimos anos, o movi
mento sindical, da cidade e 
do campo, reassume a sua 

luta tendo em vista a emancipação 
dos trabalhadores frente ao sistema 
opressor, marcado pela exploração 
do trabalho pelo capital. Porém, 
foi somente no decorrer da recente 
greve do ABC que se evidenciou a 
necessidade de interligação dos 
movimentos populares, pela natu
reza comum de seus objetivos, em
bora, por algum tempo caminhas
sem isoladamente.

Tal conjuntura naturalm ente

propiciou uma atuação mais abran
gente, tendo em vista a necessidade 
de uma interligação efetiva e dinâ
mica, tanto dos sindicatos como 
dos movimentos populares. E ela se 
faz necessária sobretudo, quando 
nos deparamos com uma frente for
mada de patrões e governo - aliança 
que ficou ainda bastante clara nos 
últimos episódios do ABC e nas de
mais lutas populares - em decorrên
cia de um objetivo comum; a explo
ração brutal dos trabalhadores bra
sileiros.

A c o n sta ta çã o  desse q uadro

mostra, então, que a emancipação 
do trabalhador se efetivará no mo
mento em que sindicatos e outros 
movimentos populares avançarem 
para uma organização sólida e deci
dida, fixando-se o principal ponto 
de apoio de suas lutas, num proces

so constante e permanente.

1 - A s novas lições 
da luta sindical

O avanço das lutas e da organiza

ção dos trabalhadores, particular
mente na região do ABC, defron
tou-se com uma falsa abertura polí
tica e com a repressão indiscrimina
da por parte do governo e dos 
patrões (nacionais e estrangeiros). 
Colocou, na prática, a necessidade 
da luta sindical, através do fortale
cimento da organização dos traba
lhadores nas bases, de um maior en- 
trosamento dos sindicatos (a nível 
municipal, regional, nacional e in
ternacional) e de uma maior aproxi
mação dos sindicatos com os outros 
movimentos populares.

A atuação por dentro dos sindi
catos é que deve encaminhar a luta 
sindical, numa prática onde as lide- 
-anças estejam sempre em sintonia 
com as bases, no sentido de se fazer 
um trabalho permanente de infor
mação, mobilização e organização 
da categoria, não se limitando sò- 
mente aos períodos de campanha 
salarial.

A direção sindical deve ser um 
instrumento dos interesses e das de
cisões tomadas pela sua base mobi
lizada e organizada. Essa postura é 
necessária para que as bases não se 
tornem dependentes das direções e 
possam, na falta destas, substituí- 
las sem maiores prejuízos para a 
luta. Assim, o  sindicalismo deve ser 
praticado em todos os locais possí
veis: começando nos locais de tra
balho, passando pelas mobilizações 
de bairro e terminando no sindica

to, para se dar uma maior força e 
unidade na luta.

O Governo está jogando com o 
paternalismo e o assistencialismo, 
tanto no campo como na cidade, 
comprometendo o movimento sin
dical. O Governo e os patrões criam 
todo tipo de dificuldades para a for
mação de entidades livres e inde
pendentes. Assim, através da práti
ca da luta reivindicatória, os traba
lhadores percebem a íntima ligação 
que existe entre Governo e Empre
sa. Percebem, também, de que 
lado se encontram certos dirigentes 
sindicais, que preferem o conforto 
de seu gabinete do que estarem no 
local de trabalhojunto com o traba
lhador. Em função desses tipos de 
prática, facilitadas pela atual estru
tura sindical, têm surgido as oposi
ções sindicais que quando saidas do 
seio das categorias, não só contri
buem nas lutas dos trabalhadores, 
como também, para que existam 
sindicatos autênticos.

Nas últimas greves, evidenciou- 
se a importância dos outros movi
mentos populares para o fortaleci
mento do movimento sindical au
têntico. Ressaltem-se as campanhas 
de solidariedade e o fundo de greve, 
que partiram de diversos setores e 
movimentos sociais.

A garantia de um movimento 
grevista não se prende tão-sòmente 
nas decisões das vanguardas que, 
por mais consequentes que sejam.
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Em Minas, um encontro representativo
Muita representatividade foi a marca da versão regional mineira do Encontro Nacional de Trabalhadores em 

Oposição à Estrutura Sindical (ENTOES). Sindicalistas combativos e oposições, mostram que 
o caminho da Unidade é possível, superando os erros do ENTOES paulista.

Da Sucursal

H avia um clima de grande expectativa 
pesando sobre o I Encontro dos Tra
balhadores em Oposição à Estrutura 

Sindical (EN 1'OES-MG), realizado dia 13 
último em Contagem. Não apenas pelofato 
de ser uma oportunidade histórica, inédita 
nos últimos 16 anos para os trabalhadores 
mineiros, mas também, dado os problemas 
ocorridos durante o I ENTOES de São Pau
lo. que não alcançou seus objetivos devido à 
ausência do sindicalismo autêntico e ao sec
tarismo de algumas tendências que defen
dem o paralelismo sindical. Expectativa que, 
em grande parte, se confirmou.

Estavam presentes direções de 15 sindica
tos mineiros: metalúrgicos de João Monle-
vade, de Acesita, de Ipatinga edeO uro Pre
to, professores da rede particular, trabalha
dores em telecomunicações, mineiros de No
va Eima, Senalba, Trabalhadores rurais de 
Teófilo Otoni, médicos, petroleiros, assis
tentes sociais, hidrelétricos, bancários, grá
ficos e jornalistas. Compareceram, ainda, as 
oposições metalúrgicas de Contagem  e 
Betim (cujo sindicato encontra-se, atual
mente, sob intervenção), tecelões, comerciá- 
rios. Além de entidades de cunho sindical 
como a União dos Trabalhadores do Ensino 
UTE, a associação pró-sindicato dos enfer
meiros, conformando no conjunto, repre
sentações de 22 categorias de trabalhadores 
de várias cidades do Estado. Enfim, uma 
representatividade inquestionável se com
parado o nível atual de organização sindical.

Foi reafirmado nesse Encontro, a propos
ta original do ENTOES que, ao mesmo 
tempo em que objetiva o combate unificado 
das oposições e sindicalistas autênticos à es
trutura sindical, repudia o paralelismo. Isso 
ficou demonstrado pelo fato de que, das sete 
teses apresentadas com exceção de apenas 
uma, todas criticavam as propostas defen
didas pela auto-denominada Comissão Na
cional de Entidades Livres (CNEL). Mas 
sobrou também para a reforma e para os 
pelegos: a atuação dessa espúria aliança no 
interior da Unidade Sindical foi veemente
mente criticada pelos participantes do En
contro. Olívio Dutra dos bancários de Porto 
Alegre, e que se encontrava na condição de 
observador, criticou o fato de que a U nidade 
Sindical hoje se identifique como “ uma 
tendência no meio sindical que de maneira 
nenhuma abarcava as experiências mais 
ricas de organização horizontal no período 
recente do sindicalismo brasileiro”.

Tendo aprovado teses importantes como 
a da formação da Central Única dosTraba- 
lhadores, o ENTOES/MG se ressentiu, no 
entanto, de uma certa generalidade, não 
conseguindo definir um programa claro de 
intervenção nas lutas sindicais. De qualquer 
modo, a sua importância no sentido de pos
sibilitar uma ação unitária entre todos os 
setores combativos do movimento operário 
restou como saldo importante desse encon
tro que decidiu entregar aos 36 delegados 
eleitos a dinam ização do ENTOES em 
M inas, pelo menos até o Encontro Nacional, 
previsto para dezembro deste ano.

devem se ater à decisões emanadas 
de toda a categoria. Da mesma for
ma, o piquete não pode ser encara
do como base de sustentação de 
uma greve ou mesmo razão máxi
ma da greve, e sim, como mais um 
dentre outros componentes da mes
ma.

Ainda deve ser lembrado e leva
do em consideração o fato do atro
pelamento da diretoria pela base 
que, em muitos momentos, tem se 
mobilizado e evançado em suas gre
ves, deixando claro que os trabalha
dores estão adquirindo uma cons
ciência de classe desmascarando, na 
prática, o manobrismo e o imobilis
mo de muitas direções sindicais, 
escoradas na atual estrutura.

2 - Como interligar 
o movimento 
sindical com as 
outras organizações 
populares.

1.1 - Dentro do princípio de que o 
movimento sindical não deve iso
lar-se dos outros movimentos po
pulares, mas considerar-se parte 
dele, existe a necessidade urgente de 
rompermos com preconceitos, tan
to do movimento sindical como dos 
demais movimentos populares di
fundidos pela ideologia dominante 
e que em nada contribuem para a

efetivação dessa interligação.
2.2 - Exercitar a solidariedade na 

cooperação mútua com os sindica
tos, imprimindo e divulgando o 
material e a prática das organiza
ções populares. Utilizar a Imprensa 
sindical para divulgar as lutas que 
estão sendo travadas nos bairros, 
ao mesmo tempo em que, nos seus 
órgãos de divulgação, as organiza
ções populares façam chegar até os 
bairros as lutas sindicais do mo
mento, permitindo, dessa forma, 
que os trabalhadores moradores do 
bairro e suas famílias participem 
das lutas das categorias.

2.3 - As bandeiras dos movimen
tos populares que visam a melhoria 
das condições de vida da população 
(saúde, habitação, educação, trans
porte, etc.), tam bém  devem  ser 
apoiadas pelos sindicatos.

2.4 - Que os sindicatos criem sub- 
sedes ou outras formas de presença 
nos bairros, cidades e distritos de 
sua base numa forma de abrir a 
participação a outros movimentos 
populares (Grupos de cultura ope
rária, grupos de mulheres, bairros, 
etc.). Que os sindicatos contratem 
assessorias especializadas no cam
po social, a fim de facilitar o inter
câmbio entre os movimentos sindi
cal e popular. Em resumo, que os 
sindicatos e os outros movimentos 
populares discutam permanente
mente entre si todas as bandeiras 
comuns e formas de solidariedade.

3- Como intensificar 
a relação sindical 
cidade-campo.

3.1 - O conhecimento e a solidarie
dade mútua entre cidades e campo 
não devem ocorrer somente em 
situações de emergência, mas de 
form a con tín u a  e p erm an en te. 
Deve-se, por um lado, promover vi
sitas de lideranças de trabalhadores 
urbanos ao campo pra que tenham 
um contato direto com a realidade 
do trabalhador rural. Por outro 
lado, deve-se, também, promover a 
vinda do trabalhador rural, particu
larmente as lideranças, à cidade, a 
fim de não só desmascarar a falsa 
imagem criada peo Govemo de que 
a cidade oferece vida melhor, mas 
também, de conhecer as formas de 
luta e de organização do trabalha
dor urbano.

3.2 - As intersindicais devem bus
car a participação dos sindicatos 
dos trabalhadores rurais nas suas 
atividades. Intercambiar, também, 
as experiências à partir de ações 
concretas em conjunto. Conjugar a 
realização de congressos e seminá
rios, assim como, pequenos encon
tros entre sindicatos de trabalha
dores rurais e urbanos, reprodu
zindo a experiência em diferentes 
regiões. Nos jornais e boletins dos 
sindicatos, divulgar notícias de tra

balhadores rurais, enviando, ainda, 
a eles o noticiário das lutas dos tra
balhadores urbanos, para que cons
tem de suas publicações.

3.3 - A questão da posse da terra e 
do chão para morar dos trabalha
dores rurais e urbanos também uni
fica os seus interesses. E, num con
texto mais amplo, a reforma agrária 
é uma luta que não só contempla os 
trabalhadores rurais como ainda os 
urbanos. Por essa razão, essa luta 
deve ser levada em conjunto.

3.4 - Lutar contra os intermediá
rios no sentido de que o lavrador 
possa receber o preço justo da distri
buição de seus produtos ao consu
midor urbano, na sua grande maio
ria, trabalhadores.

3.5 - Filiação de todos os sindica
tos de trabalhadores rurais e urba
nos no DIEESE, para melhor enca
minhamento de suas lutas salariais. 
Essa filiação propiciará também a 
troca de informações.

4 - Os rumos 
prioritários do 
sindicalismo na 
cidade e no campo 
frente à conjuntura 
atual.

Para que o avanço do sindicalis
mo seja realmente um fato, faz-se

necessário um plano de ação que de
termine quais os pontos prioritários 
para o desenvolvimento da própria 
organização dos trabalhadores.

Dentro dessa ótica são estabele
cidos, então, os rumos prioritários, 
cujo objetivo será alcançado na me
dida em que todos se compenetrem 
da necessidade de lutar por:

4.1 - Unificação das lutas, mos
trando a necessidade imediata de 
comissões permanentes que englo
bem todos os movimentos, visando 
o ap oio  econ ôm ico  e po lítico  a 
todas as lutas populares.

4.2 - Nova estrutura sindical, de
mocrática e autônoma, utilizando- 
se de todas as iniciativas propícias 
para tal, inclusive, como a criação 
de uma Central UnicadeTrabalha- 
dores.

4 3  - Efetiva informação às bases, 
oferecendo-se meios para discus
sões amplas que gerem a conscienti
zação, que modificará as diretorias 
inexpressivas, como também, esti
mulará a atividade política neces
sária.

4.4 - Formação de intersindicais. 
englobando trabalhadores urbanos 
e rurais, à partir dos interesses ime
diatos da classe trabalhadora, com 
o estabelecim ento de princípios 
básicos frente a um programa co
mum.

4.5 - Ratificação da Convenção 
87 da OIT, preservando o princípio 
da unidade sindical.

4.6 - Aumentos salariais basea
dos nos lucros das empresas, oqueé  
realmente uma das formas de distri
buir a renda, invertendo a posição 
do Governo de que o salário causa a 
inflação.

4.7 - Realização de uma CON- 
CI.AT que seja a expressão demo
crática do movimento sindical do 
campo e da cidade.

Os encontros dos trabalhadores 
em oposição à estrutura sindical de
vem ser incentiv ados e apoiados, na 
medida em que se tratam de iniciati
va democrática e sindicalista.

4.8 - Unificação das datas base, 
por categorias.

4.9- l.utarpor um modelo econô
mico alternativo de interesse dos 
trabalhadores, fruto da expressão 
de sua vontade e pela alteração da 
atual legislação social, eliminando- 
se o seu caráter repressivo, através 
da participação do povo na discus
são e elaboração de nova legislação.

Assim tem-se como principais 
bandeiras: a) reforma agrária; b)ga
rantia no emprego; c) eleições dire
tas em todos os níveis de representa
ção; d) direito de greve; e) contrato 
coletivo de trabalho; f) recondução 
dos dirigentes sindicais cassados.

Finalizando:
CONTINUAM OS ASSUM IN

DO, COMO PLENAM ENTE VÁ
LIDOS, OS PRINCÍPIOS ENUN
CIADOS NO DOCUMENTO DE 
MONLEVADE.
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sindical
3 - Os sindicatos 
na democracia 
populista
Aqui, o terceiro capítulo da série
PARA CONHECER O MOVIMENTO OPERÁRIO BRASILEIRO, 
uma pequena bibliografia comentada sobre
a história operária no país, lançada há um mês pelo EM TEMPO.
Os dois capítulos já publicados tratam:
1 ?) Os anos de formação da classe,
2.°) O Estado enquadra os sindicatos.

Francisco Weffort
Origens do Sindicalismo Populista 
no Brasil in “Estudos Cebrap” 
n.° 4, abril/junho 1973

Trata-se de uma parte da tese do autor, 
“Sindicato e "Política”, defendida na Univer
sidade de S. Paulo e jamais publicada. A 
noção de movimento sindical populista lhe 
serve para definir o sindicalismo que se 
inicia nos anos 50, subordinado à ideologia 
nacionalista e a uma política de reforma e 
colaboração de classes, estru turado  em 
“organizações paralelas” que servem de 
complemento à estrutura oficial.

Seu estudo abriu uma nova linha para a 
com preensão do movimento operário. 
Opõe-se às explicações estruturalistas, se
gundo as quais as características do movi
mento operário brasileiro seriam decorrên
cia do seu atraso, determinado este pelas 
próprias condições da nossa sociedade. Para 
Weffort, as raízes da “tragédia do movi
mento operário brasileiro” devem ser pro
curadas “menos no ‘atraso’ da classe operá
ria que numa orientação persistente por 
parte de seus pretensos dirigentes em apoiar- 
se nesse ‘atraso’ para suas próprias mano
bras políticas.”.

Ele estuda então a conjuntura decisiva do 
pós-guerra, não como inevitável realização 
de leis supostamente inscritas na estrutura 
sócio-econômica do país, mas para “trazer 
ao nível do conhecimento estas encruzilha
das da história em que as orientações 
ideológicas e a capacidade de ação assu
mem uma importância decisiva.”

Assim, ele vê como a estrutura sindical 
fascista criada por Getúlio permaneceu 
durante o Estado Novo mais como dispo
sitivo legal do que como instituição real. 
Só com a “redemocratização” e o empe
nho do PCB essa estrutura se tornou um 
verdadeiro instrumento de mobilização e 
controle da classe operária.

Três forças políticas são focalizadas 
nessas relações: Getúlio e seus partidários, 
a oposição liberal da UDN, e os comunis
tas. Particularmente importante o papel 
destes, pela presença e sign ificado  no 
interior da classe. E naquele momento,, o 
PC agiu “como um partido da ordem ” . 
Apoiou Vargas, apoiou Linhares logo 
após a d e rru b ad a  do d itad o r, apo iou  
Dutra até o início da “guerra fria”. Eles 
apoiariam  “naquele período qualquer 
governo desde que integrado na política 
estabelecida pelos acordos internacionais 
que assinalam o fim da guerra”.

Weffort estuda o papel do Movimento 
Unificador dos Trabalhadores (M UT), 
criado pelos com unistas e seu em penho 
para liberalizar a legislação sindical, mas 
sem desligar-se do governo. Eles chegam 
a pedir ajuda deste para a criação de uma 
confederação dos trabalhadores.

Francisco Weffort
Democracia e Movimento Operário 
in “Revista de Cultura 
Contemporânea” n.° 1 e 2

Escrito já na conjuntura da atual “aber
tura política”, Weffort vai estudar naque
le outro momento de redemocratização", 
“a questão das relações entre movimento 

operário e dem ocracia” , para entender 
m elhor a “ clássica d isjunção  que tem 
marcado nossa história política, entre a 
reivindicação da liberdade política e a 
reivindicação da igualdade social” . De
pois de retomar a reflexão sobre a persis
tência da ditadura no quadro da demo
cracia, o autor estuda as transformações 
dos meados dos anos 50 no contexto maior 
de uma crise de hegemonia. E a peculiari
dade da situação será dada pelo fato de 
que, se bem que o governo Kubitschek já 
inaugurava um novo padrão de desenvol
vimento fundado na dominação do capi
tal estrangeiro, ele aparece ideologica
mente como se fosse um novo alento para 
as forças nac ionalis tas . O liberalism o 
udenista im potente ante a mobilização 
popular passa a depositar suas chances 
no recurso à força militar. Para a esquer
da, pelo contrário, essa mobilização po
pular é condição básica de m anutenção 
das instituições. Mas com isso, ela apare
ce com prom etida com uma ordem  que 
estará longe de favorecer o desenvolvi
mento da independência da classe e a pró
pria democratização.

J. Álvaro Moisés
Greve de Massa e Crise Política 
Ed. Polis, S. Paulo, 1978

O estudo de Moisés situa-se no quadro 
teórico aberto por Weffort. Aí vemos a 
greve de março-abril de 1953 na conjun
tura de crise do governo Vargas, pressio
nado por um declínio da produção indus
trial e pelo descontentamento da burgue
sia industrial face aos acenos populistas 
do presidente. Porque já  naquele mo
mento o movimento operário não se sa
tisfazia  com  o velho p a tern a lism o  do 
Estado Novo.

Após situar as condições em que surge 
o movimento, o autor descreve seus me
canismos e aspectos principais. Deflagra
da pelos tecelões a partir de reivindica
ções econômicas, a greve se expande com 
a adesão de metalúrgicos, carpinteiros, 
gráficos. Form a-se um Comitê Central 
da Greve que serve de em brião para a 
estrutura sindical paralela que persistirá 
até o golpe de 64. Por outro lado, no nível 
da base, estende-se uma organização nas 
empresas vinculada às comissões de greve 
de cada sindicato.

Numa segunda parte Moisés estuda o 
papel desempenhado pelas comissões de 
empresa na mobilização que precedeu a 
greve.

Kenneth P. Erickson 
Sindicalismo no Processo 
Político no Brasil 
Ed. Brasiliense, S. Paulo, 1979

O autor parte de uma dúvida: “por que os 
padrões tradicionais se sustentam  com 
tanta tenacidade?”. O que lhe impressiona 
no Brasil é particularmente sua estrutura 
corporativista. “Os líderes sindicais acumu
laram (...) considerável poder político du
rante o período abrangido (...) mas mesmo 
no momento em que eram considerados 
mais revolucionários, seus sustentáculos 
eram  ainda parte do aparelho oficialdo 
Estado...” Ele começa pois definindo o “Es
tado Corporativista”, como aquele “cuja 
cultura política e instituições refletem uma 
concepção hierárquica e orgânica da socie
dade”, e onde o Estado aparece como árbi
tro supremo.

Todo um capítulo será dedicado pois à 
form ação do Estado C orporativ ista no 
Brasil e um outro às bases da organização 
trabalhista. Dois capítulos tratam do Mi
nistério do Trabalho, o primeiro dêles estu
dando o seu poder na vida social, o papel da 
massa de empregos de sua máquina buro
crática e o estilo populista de cada ministro. 
O segundo trata especificamente da gestão 
de Almino Affonso, que procurou usar a 
máquina oficial para reforçar os setores 
“nacionalistas radicais”.

No estudo  das greves que se segue, 
Erickson avalia o “poder político dos líde
res trabalhistas”. Através do acompanha
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mento das principais greves do período 
1960-64, o autor constata a influência das 
lideranças sindicais no cenário político. 
Mas tam bém  seus fracassos em alguns 
movimentos apontaram  dois obstáculos 
presentes. De um lado, a oposição dos mili
tares quando sentiam que suas ações extra
vasam os limites. De outro - um fator inter
n o - a  debilidade da organização sindical 
nas emprêsas.

Ricardo Maranhão 
Sindicatos e Democratização 
Ed. Brasiliense, S. Paulo, 1979

O autor prossegue o mesmo esforço por 
deslindar as características do movimento 
operário naquele contexto político, atendo- 
se ao período que vai de 1945 a 1950. Num 
primeiro capítulo êle retoma o estudo da 
conjuntura do “pós-guerra imediato”, de- 
tendo-se particularmente nas orientações 
da esquerda. No segundo capítulo - “O 
movimento opoerário na redemocratiza
ção” - vemos o surto de novas lutas autôno
mas da classe e mesmo um crescimento da 
sindicalização. Nos dois primeiros meses de 
1946 Maranhão nota mais de 60 greves, das 
quais cerca da metade foram organizadas 
fora do sindicato. Também em cerca da 
metade nota-se a presença de comissões de 
fábrica. O livro descreve as principais greves 
e a orientação do M UT. Depois de um capí
tulo dedicado à discussão sobre a política 
do PC, um último se detém nas greves de 
1948 a 1950. Aí vemos a combatividade da 
classe e o papel ativo dos comunistas. Mas 
então será a “nova linha”, de “ultra-esquer- 
da", que impede o movimento operário de 
formular uma alternativa político-sindical 
própria.
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sindical
Santarém/PA
Oposição rural venceu

Bancários/SP
Com eça campanha salarial

Geraldo Pastana. 32 anos, presiden
te eleito da chapa de oposição para o 
Sindicato Rural de Santarém, fala 
ao Piquetão das eleições e da repres
são empreendida pelo Exército Con
tra membros da chapa.

A chapa 2. da Corrente Sindical 
l avadores l  nidos. venceu já no 
primeiro escrutínio com 1.906 v otos 
contra 503. mas os pelegos antes da 
contagem, percebendo a vitória imi
nente. deliheradamente fraudaram 
algumas urnas jogando material de 
propaganda em seu interior, o que 
impediu a obtenção de quorum. As 
tentativas de impedir a vitória da 
oposição foram, entretanto, vãs. 
Nov a arregimentação de forças e um 
segundo escrutínio dá á chapa 2 a v i- 
tória com 2.505 v otos contra apenas 
272 da situação.

Em discurso que fez na ocasião. 
Geraldo Pastana dedica a vitória da 
chapa à Raimundo Eerreira l ima, 
candidato à presidência do Sindica
to rural do Araguaia, também pela 
oposição, assassinado poucos dias 
antes da eleição. Sua homenagem se 
estende à "todos aqueles que através 
da História tombaram na luta con
tra a opressão." Mas a luta do pes
soal de Santarém não termina com a 
vitória nas urnas. Talvez apenas 
comece.

Sos dias 19 e 20 de junho, o Bata
lhão de Infantaria da Selva de Alta- 
mira. manda de surpresa, cerca de HO 
soldados armados de- metralhado
ras. ocupando5 viaturas, paraaárea 
de Placas, a 240 quilômetros de Al-

Periferia/BH
Luta contra desfavelamento

\  cada ano. perto de 120 mil 
pessoas chegam a Belo Horizonte, a 
procura de emprego. Da rodoviária 
aos morros ou beiradas de rio. é um 
pulo. Dos dois milhões de habitan
tes da capital mineira. 400 mil estão 
nas favelas, número que o próprio 
governo do Estado já admite. \ o s  
últimos meses, intensificou-se o que 
as autoridades costumam chamar 
de "desfavelamento". O que signi
fica sempre a polícia chegando nos 
barracos e desalojando as famílias, 
tudo em nome de um nov o projeto 
urbano elaborado pela prefeitura, já 
em execução, no qual, oito mil famí
lias serão despejadas de seus barra
cos, num conjunto de 14 favelas.

Financiamento
No dia nov e de abril, o prefeito de 

B ll. Maurício Campos autorizou a 
construção de casas financiadas pela 
f aixa Econômica para essas famí
lias. mas at' agora, nada saiu do 
papel. Em vista disso, a l  nião dos 
I rabalhadores da Periferia, (i TP|. 
entidade formada em 1974. iniciou, 
conjuntamente com a Pastoral das 
Eavelas. uma ampla campanha dc 
organização e mobilização, que cul
minou no Congresso de Habitação 
de Favelados, realizado em maio 
deste ano. Ali. foram definidas as 
principais reivindicações do movi
mento: em primeiro lugar, os fave
lados reivindicam a construção das 
prometidas casas para oito milíami- 
lias, com uma área de42 metros qua
drados cujo preço não ultrapassen 
a c a sa .lo st  rS 15(1 mil e renham suas 
prestações em torno, no máximo, dc 
II) por cento do salário mínimo. Em 
segundo lugar, exigem a indeniza
ção de CrS >1) mil por cômodo desa
propriado, bem como o cumpri-
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tamira na direção de Itaiatuha. Os 
soldados cercam as casas dos lavra
dores. com as armas apontadas, 
intimidando a todos. Prendem os 
trabalhadores, obrigando seis deles 
a passar a noite amarrados embaixo 
de um caminhão. Forçam os empre
gados de uma serraria a fazerem, 
despidos, e sob a mira das metralha
doras. os mais div ersos exercícios.

O que pretendia o Exército Na
cional? Além da intimidação geral à 
população, procuravam por Aveli
no Ganzer. liderança rural da re
gião. eleito pela chapa de oposição, 
delegado sindical junto à Federa
ção. Interrogavam. também, sobre a 
atuação sindical dos componentes 
da chapa eleita. Nada obtendo dos 
trabalhadores sobre o paradeiro de 
Avelino, levaram presos para o Ba

talhão. Abílio Perussatto e Cizenan- 
di. mantendo-os sob interrogatório 
por 24 horas.

Festa
A eleição da chapa 2 representa 

uma importante vitória contra o 
sindicalismo pelego. O combativo 
grupo de oposição que ocupará o 
sindicato dia 20 de julho, eni uma 
festa que deverá contar com mais de 
cinco mil trabalhadores, prometelu- 
tar pela defesa da posse da terra, pela 
melhoria da qualidade da assisência 
jurídica, desenvolver um efetivo tra
balho de educação sindical juntoaos 
associados, e principalmente, parti
cipar da luta geral por liberdade e 
autonomia sindical.

mento da lei 2255, aprovada em no
vembro de 1973, que estabelece as 
áreas de Serra Verde e Gonduras. 
para a construção de casas destina
das aos favelados (o  G onduras. 
atualmente, abriga os flagelados das 
enchentes de 1979 e o Serra Verde se 
transformou em mais um conjunto 
habitacional do BNH).

Apoio
Antes mesmo do Congresso de 

Habitação, foi formada uma comis
são Consultiva para estudar o desfa- 
velamento, com a participação de 
representantes das Secretarias do 
Planejamento e do Trabalho, a Cai
xa Econômica Estadual, a l  nião 
dos Trabalhadores da Periferia e a 
Pastoral das F av elas. Seu único tra
balho. em três meses, foi o levanta
mento de 1040 barracos a serem des
truídos.

Além disso, as reivindicações dos 
favelados foram entregues aos pre
feito sob a forma de abaixo assina
do. subscrito por importantes sindi
catos da capital e por alguns parla
mentares. Esse apoio, levou Fran
cisco N ascim ento, presidente da 
l I P. a afirmar que "o mais impor
tante nesse momento é  solidarieda
de dos outros setores sociais, porque 
a Prefeitura afirma que nossa luta 
está indo contra os interesses da 
cidade, da melhoria das condições 
urbanas, etc. Mas se os outros seto
res começam a nos apoiar, a campa
nha da prefeitura fica anulada".

Agora, os favelados estão prepa
rando uma manifestação pública, 
marcada para o dia seis de agosto. 
Mais uma vez, exigirão do governo 
do Estado e da Prefeitura, a solução 
definitiva para os seus problemas".

Os bancários de São Paulo estão
em campanha salarial, e como parte 
das ativ idades prev istas para o mês 
de julho foi realizado pelo sindicato, 
neste último domingo, dia 12. um 
congresso municipal da categoria, 
que reuniu cerca de 100 trabalhado
res. Sa semana anterior, como for
ma de preparação e orientação para 
esse congresso, foram feitas várias 
assem bléias regionais. Segundo  
Edson Campos, dirigente do sindi
cato. é necessário desde já ir prepa
rando a categoria para as grandes 
mobilizações, e criar, um clima pro
pício para grandes assembléias. Só
mente desse modo é que se poderá 
deflagar uma campanha verdadei
ramente combativa. Isto é. o com
portamento dos dirigentes bancá
rios dev erá ser o mesmo dos dirigen
tes de São Bernardo, onde os meta
lúrgicos foram preparados desde o 
primeiro momento para enfrentar 
uma campanha árdua, em qua a 
possibilidade de deflagração de uma 
greve esteve sempre presente. Por 
isso, o local da primeira assembléia 
geral, no dia 24. ainda não está defi
nido. devendo a diretoria "sentir" a 
categoria, ou seja, avaliar a quantas 
anda a mobilização, para depois 
marcar o lugar. Apesar dessa indefi
nição. a assembléia poderá ocorrer 
no próprio sindicato, se a mobiliza
ção ainda estiver em seus primeiros 
passos. F. foi sob essa visão de con
dução de uma campanha salarial 
que se justificou a realizaçãodo con-

M eta,úrgicos/R J
Eleições impugnadas

A chapa 2, que concorre ás Elei
ções do Sindicato dos Metalúrgicos 
de Niterói, composta pelos ativistas 
sindicais que se destacaram na últi
ma greve e que participaram ativa
mente no Encontro Estadual dos 
Trabalhadores de Oposição à Estru
tura Sindical no RJ, conquistou ex
pressiva vitória nas eleições realiza
das no início do mês de julho. Os pe
legos e reformistas derrotados (alô, 
alô, HP) no entanto, não se confor
mando com a derrota, tudo fizeram 
para impugnar as eleições. A Dele
gacia Regional do Trabalho (DRT) 
foi chamada a intervir, e acabou 
marcando novas eleições para o dia 
18 de julho, sabendo que as dificul
dades m ateriais e financeiras da 
Oposição são grandes para enfren
tar a máquina dos pelegos e refor
mistas. No entanto, a combativida
de e capacidade de mobilização dos 
companheiros metalúrgicos nova
mente se fez valer e desencadearam

Pelo fim da
intervenção nos sindicatos.

Os trabalhadores 
brasileiros estão 
cansados da tutela 
do Ministério do 
Trabalho.
Por isso, querem 
ter o seu direito a 
um sindicato livre 
e independente.

Este anúncio será publicado por êste 
jornal enquanto perdurar a intervenção 
(total ou parcial) nos seguintes sindica- 
tois:
tos:

Metalúrgicos de São Bernardo e San
to André, Baàcáríos de Porto Alegre, 
São Paulo, UberlândiaeFortaleza.

gresso municipal bancário. Nele, de
finiram-se os índices de reajuste sala
rial: 15 por cento de aumento. O piso 
salarial, que difere para osescriturá- 
rios e pessoal da portaria, foi defini
do em CrS 10.000,0(1 e (  rS 9.000.00 
respectiv amente, pela jornada de 
trabalho de 6 horas. O anuênio cor
rigido na mesma proporção, isto é, 
15% mais o 1NPC. A luta pela esta
bilidade no emprego e pelo delegado 
sindical. Eoi aprovado também a 
criação de um fundo de greve, nos 
moldes do existente em São Bernar
do para a sustentação do movimen
to.

A assembléia de fundação do 
Fundo de Greve deverá ocorrer no 
dia 17ou 18. Adireçãoda campanha 
será feita por uma comissão salarial 
que deverá ser eleita através de 
representantes de bancos. E até odia 
22 deverão ser realizadas reuniões 
regionais para encaminhamento 
dessa eleição. Como proposta dos 
bancários de São Paulo para o con
gresso nacional (Contec), a delega
ção paulista deverá sugerir a forma
ção de uma coordenação nacional 
para a campanha salarial no plano 
n a cio n a l. S egu n d o  essa m esm a  
proposta, o papel desta coordena
ção é o de centralizar a campanha, e 
não o de negociar em nome da cate
goria. garantindo desta forma o 
direito de cada região negociar o  
acordo que interesse às suas bases. 
Será proposto também a criação de 
um cartaz nacional unificado.

uma campanha de arrecadação de 
fundos para enfrentar a pelegada, 
inclusive fazendo diversas interven
ções na S B P C , procurando dar 
combate ao sindicalismo atrelado 
ao Ministério do Trabalho.

O sasco
Racha na diretoria

Com a presença de apenas 30 tra
balhadores, iniciou-se na sexta-fei
ra, 11 de julho, a campanha salarial 
dos metalúrgicos de Osasco. Embo
ra fraca, teve dois lances surpreen
dentes: o primeiro, foi a declaração 
pública do “racha" entre o presiden
te do sindicato, Henos Amorina e o 
restante da diretoria executiva, acu
sada indiretamente, por alguns tra
balhadores de ser responsável pela 
dedação dos elementos mais comba
tivos, nas fábricas.

O segundo.foia autocrítica de Jo
sé Pedro da Silva, que encabeçou 
nas eleições passadas, a chapa da 
Oposição, ouanto à sua atuação na 
greve da categoria, em outubro/no
vembro de 1979. Contrariando posi

ções vigorosamente defendidas na
quela ocasião (inclusive chegou a en
viar carta ao EM TEMPO, rebaten
do algumas críticas à posição quê as
sumira). Zé Pedro acha, hoje, que 
seu apoio ao encerramento da greve 
foi um equívoco.

Ocorreu ainda, uma forte polêmi
ca na reunião, quando a maioria da 
Diretoria criticou setores da Oposi
ção que promovem uma campanha 
de sindicalização, acusando-os de 
praticarem o  paralelismo sindical. 
Como saldo positivo, restou a for
mação de uma Comissão de Mobili
zação, que se reunirá todas as sema
nas no sindicato, a partir de agora.

C anoas
Oposição lança chapa

O p elego  S eb a stiã o  M arconi 
Ody. que há 23 anos domina o sindi
cato dos metalúrgicos de Canoas 
(mais tempo até que o pelegão, xodó 
da Hora do Povo, que há 21 anos 
está no Sindicato dos Engenheiros 
de São Paulo) tem feito de tudo para 
impedir que a Oposição Sindical 
lance sua chapa, para as eleições da 
entidade. Só depois de muita em
bromação, para a qual se utilizou de 
erros secundários no encaminha
mento, é que os metalúrgicos com
bativos puderam registrar sua cha
pa, isto no dia sete de julho.

A Chapa 2, que pretende “botar 
metalúrgicos de verdade no sindica
to", está assim constituída: efetivos - 
João Machado Mendes (ERPS), 
José Garcia de Azevedo (COPE), 
Dirceu Adão de Souza(ENKO), El- 
vio Rodrigues, o Ditão(PIANGG), 
e Osmar Bloss (HIM ACO). Suplen
tes: João Carlos Nunes da Silva 
(COPE), Teimo Matte (SEIKO), 
Jacinto Rumpel (MF.TAI.CRIM), 
João Maria de Oliveira (COPE) e 
Valter Camargo (TOCCHF.TTO).

P rofessores/R S
Um triste exemplo

Sem o apoio do PD S (já era de se 
esperar) os professores gaúchos ti
veram aprovado o projeto que equi
para seus salários aos funcionários 
técnico-cientificos do Estado. Ga
nharam, mas correm o risco de não 
levar: o governador Amaral de 
Souza, o famigerado “Amaralzi- 
nho" alegando pretensas “peculiari
dades” do magistério e ignorando a 
própria lei federal que garante o di
reito à equiparação, vetou o projeto, 
baseando-se na suposta incompe
tência do Legislativo em matéria or
çamentária. Agora, será preciso, 
além de todas as bancadas dos par
tidos oposicionistas o apoio de mais 
sete deputados do PDS para derru
bar o veto. Aí é que a situação fica 
complicada chê.
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Nos últimos anos, pratica
mente todos os setores da 
oposição brasileira foram ví
timas de atentados terroris
tas da direita. Mais de 70 
casos foram  am pla m ente 
denunciados envolvendo 
desde os órgãos da imprensa 
alternativa até ilustres insti
tuições e personalidades co
mo a CNDB, OAB, ABI e 
vários parlamentares. E, no 
entanto, nenhum destes ca
sos, nenhum mesmo dentre 
tantas dezenas, foi apurado 
pelas autoridades responsá
veis.

O supra sumo do descara
mento do regime âinda está a 
se d esen ro lar d ian te  dos 
olhos de quem quiser ver, nas 
provas e mais provas que 
vêm se acumulando no caso 
do sequestro dos uruguaios 
em Porto Alegre e que até 
agora não deu origem a ne
nhuma punição. Por que 
isto?

A resposta à indagação 
acima ficou patente na últi
ma terça feira. O secretário 
da Segurança Pública de São 
Paulo, declarava à imprensa 
em Brasília estar cético quan
to à identificação dos autores 
do atentado ao professor 
Dallari “pois não houve tes
temunhas e os indícios deixa
dos são mínimos”. Ao mes
mo tempo, na capital paulista 
o jornalista Clovis Rossi. da 
Folha de São Paulo, publica
va cópias de ofícios do pró
prio DEOPS e da Secretaria 
de Segurança Pública dirigi
dos à Faculdades de Direito 
da Universidade de São Pau

lo. onde leciona o professor, 
respondendo nos seguintes 
termos a esclarecimentos pe
didos pela faculdade: Nem o 
DEOPS nem nenhum outro 
órgão da polícia subordina
do àquela Secretaria (que en
volve tanto a polícia civil 
como a polícia militar) foram 
responsáveis pelo sequestro 
do professor Dallari na épo
ca da greve do ABC. No en
tanto se reconhece que a 
prisão se deu nas dependên
cias do DEOPS o qual, no 
ofício, afirma estar “diligen
ciando no sentido da possível 
identificação das pessoas que 
p artic iparam  do referido 
evento”.

Ora, passados já tantos 
meses desde os sequestros do 
ABC, se as diligências ainda 
não apuraram nada é porque 
os indivíduos que entrega
ram o professor Dallari, na
quele dia, ao DEOPS, não 
são, pela sua “natureza”, pa
ra serem apurados.O único 
órgão que restaria para ser 
responsabilizado pelo se
questro é o Exército, através 
de seu sinistro DOI-CODI.

A charada está matada, ou 
óbvia e redundantemente, 
como o caso merece, a prova 
está provada.

A opinião pública hoje é 
unânime em apontar na re
pressão a São Bernardo, co
mandada na época pelo DOI- 
CODl,o elo inicial por onde 
as investigações dos atuais 
atentados deveríam começar. 
Todos as suspeitas estão aí, 
uma vez que os DOI-CODI 
são ponto de aglutinação e 
comando de toda uma rede 
de agentes, colaboradores e 
simpatizantes da ação repres
siva do regime. Suas origens 
na antiga OBAN, suas liga
ções com grupos civis empre
sariais e organizações da di
reita fanática como a TFP, 
fazem com que qualquer in
vestigação séria deva come
çar por estes caminhos.

Mas, é pedir, ou esperar 
demais do regime. Quando o 
próprio comandante do II

Exército, general Milton Ta
vares, bem como muitos de 
seus predecessores no cargo 
são notórios ídolos da TFP e 
outras bandas fascistas, é a 
própria espinha vertebral da 
ditadura que está na linha 
das suspeitas criminosas. 
E a “Revolução” jamais pu
nirá seus “setores orotodo- 
xos, ou excessivamente zelo
sos” como ela mesma costu
ma chamá-los. Ela pode até. 
no limite excepcional, chegar 
a confessar o crime, Como o 
fez implicitamente no evento 
extraordinário da demisão. 
sem explicações, do antigo 
comandante do II Exército, 
general E dnardoD ’Ávila, 
após o assassinato de Ma
noel Fiel Filho, no DOI- 
CODI, em 1975. Mas nunca 
descerá em profundidade a 
extirpar o corpo mesmo des
tas bandas fascistas que é 
parte inseprável da própria 
ditadura.

Assim, se as oposições 
querem obstaculizar ou deter 
a marcha do que pode vir a 
ser incontrolável, se querem 
frear a escalada enquanto há 
alguma possibilidade, seque- 
rem inclusive assegurar a in
tegridade de seus membros, 
está chegada a hora de atacar 
de frente o problema.

Não mais um ato público 
ou um protesto isolado. Mas 
uma ofensiva que assuma as 
formas de uma campanha 
sistemática, profunda, unifi
cando todas as forças da 
oposição em torno à denún
cia pública e massiva dos cri
mes do terror. Fazendo pres
são sobre o governo, explo
rando as suas ambiguidades 
internas, para a apuração e 
punição dos criminosos.

Só desta forma é que a luta 
pela anistia será levada até o 
fim, apontando para o des
mantelamento dos aparatos 
repressivos e para as condi
ções de derrubada da ditadu
ra que devem preceder toda e 
qualquer Constituinte sobe
rana que se venha a convo
car.

Terror: todas as pistas 
apontam para os 

DOI-CODI
A s investigações sobre os atentados ocorridos no país não têm chegado a resultados concretos porque 

a autoria destes atos de terrorismo parte do centro m esm o do aparelho repressivo da ditadura. 
Aqui, um apanhado dos principais lances da ofensiva recente do terror: da repressão sobre o

A BC e a Freguesia do Ó, até os cinco últim os atentados.

Freguesia do Ó

O próprio 
DEOPS estava 
no meio

Quase um mês depois 
que as bandas fascistas de 
Maluf atacaram os popu
lares que p ro te s ta v a m  
contra sua demagogia na 
Freguesia do Ó, na capital 
paulista, nada foi ainda 
apurado. Também pude
ra, nada quiseram apurar.

Esta é a conclusão óbvia 
a que qualquer pessoa me
dianamente dotada chega 
a partir das declarações do 
diretor geral do DEOPS. 
Romeu Tuma. Diante das 
fotos que mostravam o in
divíduo bem característi
co atuando tanto na re
pressão aos grevistas do 
ABC como dando caceta
das na Freguesia do Ó, o 
sr. Tuma afirmou categó-
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rico: “a foto não mostra 
bem este homem calvo, 
identificado como sendo 
um agente do DEOPS co
nhecido p o r ‘K ojak’. O 
que ela mostra é ao lado

Com a cumplicidade do go
verno, terroristas atacam, em 
escala nacional intensificando 
as ameaças contra a imprensa 
alternativa, e agora tomando 
como “reféns” os próprios jor- 
naleiros.

O terror volta a atacar a im
prensa alternativa. Há poucas 
semanas, espalhou-se por Belo 
Horizonte e São Paulo um pan
fleto ameaçando os jornaleiros 
que vendam nanicos e, ainda 
em Belo Horizonte, uma bom
ba explodia na sede do Sindica
to dos Jornalistas, (ver EM 
TEM PO  n" 109). Agora, no 
final da semana passada aquele 
mesmo panfleto foi pregado em 
várias bancas de jornais de Cu
ritiba e, em São Paulo e Belo 
Horizonte um outro panfleto- 
cartaz, mais ameaçador, agres
sivo, e ao mesmo tempo sinistro 
e grotesco, apareceu colado em 
numerosas bancas das cidades.

Na capital mineira a panfle- 
tagem terrorista foi mais ampla 
e “eficaz". Dezenas de jornalei
ros já pararam de expor mais de 
uma dezena de jornais em suas 
bancas - mesmo aqueles não 
incluidos no listão do panfleto, 
entre os quais este quinzenário - 
e as vendas começam a demos
trar sinais de retração em al
guns pontos. Outros jornalei
ros, diante da ameaça de sua 
bancas voarem pelos ares sob 
ação de bombas, já pensam em 
eles p róprios dorm irem  nas 
bancas, armados."

Esta atitude se explica: o 
ministro Abi Ackel, da Justiça, 
de passagem por Belo Horizon
te. indagado pelos repórteres 
sobre o lato, respondeu com 
seu habitual sorriso cínico: os 
interessámos (ou vítimas?) de
vem procurar a delegacia mais 
próxima e apresentar a queixa.

Como se não bastasse, os 
jornaleiros bem sabem da conta
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Bombas: a ameaça dos panfletos pregados 
nas bancas

de 36 atentados, até hoje impu
nes, em Belo Horizonte ao lon
go dos últimos três anos atingin

do igrejas, jornais e entidades de 
classe.

Foi em Belo Horizonte ain
da, em julho do ano passado, 
que ocorreu o primeiro atenta
do terrorista, diante do qual o 
então recentemente empossa
do general Figueiredo se pro
nunciou “condenando". Trata- 
se da invasão e lançamento de 
ácido corrosivo na sucursal do 
jornal EM TEMPO. Apesar da 
indignação e protesto da opi
nião pública e da declaração de 
Figueiredo mandando apurar 
as responsabilidades, o resulta
do foi o mesmo de sem pre: 
nada.

Agora, aberto  o inquérito 
para apurara bomba no Sindi
cato dos Jornalistas, o DOPS, 
através do delegado Márcio 
Rodrigues, encarregado do ca
so, já veio a público antecipar o 
mesmo resultado: “os respon
sáveis pelo atentado poderão

ser descobertos numa semana, 
ou nunca". •

Diante desta cumplicidade 
patente, o que resta de ação 
para os vários órgãos da im
prensa alternativa é deflagrar 
campanhas públicas, amplas, 
de denúncias, visando impor 
um basta à desenvoltura com 
que os grupos da direita terro
rista têm agido.

Em Belo Horizonte já se co
meça a tomar iniciativas como 
a ampliação de um Comitê de 
Solidariedade com a participa
ção expressiva de sindicatos, 
entidades estudantis, represen
tantes da imprensa alternativa, 
membros da igreja, associações 
de bairros e partidos e oposi
ção. Está previsto ainda para 
este mês o lançamento público 
de uma campanha envolvendo 
cartazes, panfletos, programa
ção de debates e até a tentativa 
de instalação de uma CPI na 
Assembléia Legislativa.

“Uma omissão criminosa do governo”

: do tal ‘Kojak’ um policial 
i do DEOPS tentando im

pedí-lo de cometer uma
agressão”.

Ora, ainda que não se 
trate do tal ‘Kojak’, Tuma 
não respondeu ao seguin
te. Primeiro: porque o po
licial do DEOPS tão so
mente tentou impedí-lo de 
cometer a agressão e não, 
com o deveria  fazer, o 
prendeu por tentativa de 
agressão a populares, no 
m om ento do flagrante? 
Esta responsabilidade, 
uma vez que o policial do 
DEOPS segue suas instru
ções é também do sr. dire
tor geral do DEOPS. Se
gundo: mas mesmo que 
não tivesse prendido  o 
agressor no ato, porque» 
posteriormente, uma vez 
munido de tantas pistas 
sobre o crime da Fregue
sia do Ó, o DEOPS não se 
põs à busca do agressor? 
Sem comentários.

São Bernardo

A origem de uma “Operação”

A greve do ABC passou. E passou também, sem nenhuma apuração o descalabro 
que foi a atuação de bandos fascistas na repressão tanto aos grevistas como a perso
nalidade da oposição e dirigentes sindicais sequestrados na época. A impunidade da 
qual se beneficiou o terror nesta oportunidade certamente o estimulou a ações mais 
ousadas como as que agora presenciamos.

Para retomar a pista dos atuais atentados desde esta época é que a OAB de São 
Paulo chamou o advogado Hélio Bicudo, famoso por suas atuações em processos 
contra o esquadrão da morte, para conduzir esta investigação.

Aírton Soares e I.uiz Eduardo 
opinam sobre o atentado à seu 
escritório

O escritório dos advogados 
Luiz Eduardo Greenhalgh e de
putado A irton Soares, onde 
funciona tam bém  a sede do 
Comitê Brasileiro pela Anistia e 
do Partido dos Trabalhadores 
em São Paulo, amanheceu na 
quinta-feira, dia 10, com treze 
perfurações de tiros disparados 
durante a madrugada. A porta 
de vidro estava estilhaçada, as 
janelas de vidro furadas e vários 
disparos pelas paredes. Segun
do comentários de peritos da 
policia, na manhã da sexta-feira 
no local, alguns projéteis eram 
de armas que, segundo os advo
gados, são de uso exclusivo das 
forças policiais. .

Airton Soares, deputado fe
deral pelo PT explicava a possí
vel razão do atentado: “ou se tra

ta .de uma sequência da escalada 
de atentados terroristas que v em 
sendo praticados pelo país ou é 
uma represália imediata pelas 
investigações que venho fazen
do desde a greve de abril no 
ABC."

Airton tem informações, 
comprovadas através de fotos 
de que elementos envolvidos na 
repressão aos grevistas agiam 
fora do comando do DOPS eda 
Policia M ilitar. E mai. entre 
estes elementos Airton identifi
cou alguns que atuaram em pe
ríodo passado nas diligências do 
DOI-CODI contra presos polí
ticos.

Mais recentemente estes mes
mos policiais foram também 
identificados através de fotos 
atuando na repressão a popula
res durante os episódios da Fre
guesia do Ónodia em que Malul 
lá instalou seu "governo de inte
gração”. \ s  suspeitas apontam pura o l)()l-( 01)1

Diante destas ev idências Air
ton conclui: "as autoridades in
cumbidas das investigações, 
tanto no caso Dallari como no 
atentado de ontem não podem 
chegar ao fundo da questão. São 
impotentes.

A opinião de Luiz Eduardo 
coincide com a do deputado: "se 
for mesmo gente vinculada ao 
DOI-CODI há poucas esperan
ças da polícia chegar aos culpa
dos. E estes atentados não são 
coisa para qualquer pé de chine
lo tentar não. pois a agressão ao 
professor Dallari foi praticada 
num dia em que a cidade estava 
e.xtremamente policiada pela 
proximidade da visita do papa. 
F o ataque ao nosso escritório 
ocorreu horas depois do minis
tro da Justiça ter declarado que 
considerava questão de honra 
esclarecer o atentado. Se fosse 
um qualquer, recuaria nos seus 
propósitos."

Em declaração à imprensa o 
professor Dalmo Dallari faz 
uma análise do significado do 
atentado de que foi vítima.

"O grupo que me atacou não 
está identificado pelos nomes, 
mas a polícia não teria dificul
dades em identificá-los. Não 
creio que os organismos poli
ciais não encontrem meios para 
saber quem são essas pessoas. 
T enho  a c o n v içã o  de que 
quem me atacou é policial, um 
deles - meio aloirado. atarraca
do, de uns 40 anos - me encos
tou o cano do revólver e dizen
do que era da polícia me pediu 
para acompanhá-lo. Nunca um 
íadrão comum diz ser da polícia 
e o que me roubaram foi pouca 
coisa para quem assalta. Se 
fossem ladrões teriam levado 
meu automóvel.

São marginais remanescen
tes dos órgãos de repressão, que 
vivem à margem, recebem ver
bas e nunca prestam contas.

Tratou-se de um ato de vin
gança por eu ter denunciado a 
violência e os organismos mar
ginais. Existe relacionamento 
entre o sequestro e a minha 
prisão durante a greve dos me
talúrgicos. A fonte da violência 
é a mesma. Em segundo lugar, 
o atentado foi praticado à ves- 
pera da missa que participaria 
na homenagem ao Papa.

São grupos que usam armas 
e são treinados, com a conivên
cia do Governo do Estado, que 
está se omitindo. Não há dúvida 
de que o Góvernadordo Estado 
Paulo Maluf e o Secretário de 
Segurança são omissos. Já na 
minha prisão houve omissão de 
ambos.

Houve uma evidente omis
são da polícia no esclarecimen
to da prisão de que fui vítima no 
dia 19 de abril último. Naquela 
oportunidade, a polícia tinha 
todos os elementos para fazer 
uma investigação e chegar aos 
responsáveis. Mas não houve 
processo administrativo, não 
foi feito inquérito. Apenas uma 
sumaríssima sindicância feita 
na S ecre taria  de Segurança 
Pública conluiu que houve uma 
multiplicidade de comandos, 
muita gente dando ordens.

Se a polícia re tom ar esse 
caso, ocorrido em meio à grev e 
do ABC. no mesmo dia da pri
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são de Lula e outros lideres sin
dicais. a partir dele sechegará fa
cilmente aos que tiveram inte
resse em me atingir.

A presença de elementos des
tes grupos no atentado torna-se 
ainda mais evidente pela pró
pria atitude dos criminosos: 
quase nada falaram , agindo 
com rapidez. Eles tinham um 
serviço para realizar e o fize
ram, indo embora o mais rápi
do possível. Se fossem bandidos 
comuns, teriam dito palavrões, 
falariam gíria. Se fossem fanáti
cos políticos, fariam algum tipo 
de ameaça, ofenderíam a vítima.

Estou absolutam ente con
vencido de que foi um ato polí
tico, que atribuo a grupo sem 
expressão política, porém, que 
agiu com a finalidade de exibi
cionismo.”

A  origem dos 
atentados 
é a mesma ”

£ o que afirma o atual presiden
te da Comissão de justiça e Paz 
de São Paulo, José Carlos Dias.

"Faço uma vinculação entre 
a forma como foi encaminhada 
a repressão em í-âo Bernardo, 
nossa prisão naquela oportuni
dade. a repressão da Freguesia 
do Ó. o atentado ao Dalmo 
Dallari. a ida daquelas pessoas 
a minha procura em Santa Bran
ca e agora o atentado na sede do 
PI edoC BA

Sou levado a estabelecer 
muitos traços coincidentes a 
indicar que os atentados são 
provenientes, provavelmente, 
da mesma fonte. Para citar um 
exemplo, nossas prisões se efe
tuaram em determinado mo
mento em que a Igreja exercia 
papel importante para garantir 
ao trabaihador o direito de se 
unir e reivindicar. Por isso, 
simbolicamente, foram presas 
duas pessoas muno ligadas à 
Igreja e que representavam a 
Comissão d> Justiça e Paz. Por
tanto, quando nós fomos con
vidados a ser os dois únicos 
leigos a participar da liturgia da 
missa do Papa no Campo de 
Marte, este gesto foi interpreta
do como um desagrav o da Igre
ja às nossas prisões e à Comis
são de Justiça e Paz. perante o" 
povo. Este tato irritou aqueles 
que nos prenderam que. incon
form ados. quiseram  dar de
monstração de força e impuni
dade.

Esses fatos são explicados 
como decorrência de todo um 
sistema de arbítrio estabelecido 
no País, comparável com um 
corpo doente, no qual surgiram 
tumores que o próprio cerebro 
desse coipo está encontrando 
dificuldade em extirpar. Num 
m om ento em que pessoas c 
entidades põem em risco a es
trutura de impunidade, existe 
uma reação desencadeada poi 
pessoas e organismos interessa 
los nessa impunidade".

O deputado federal do PM DB carioca. Marce
lo Cerqueira foi acordado à noite, na semana pas
sada. com explosão de seu automóvel, estaciona
do diante de sua casa no Rio de Janeiro que o des
truiu por ceompleto num incêndio que despertou 
toda a vizinhança. O deputado, em declaração à 
imprensa afirmou que preferiu dispensara perícia 
policial do ato por considerar a "polícia inidônea 
e sem credibilidade". Mas mesmo assim a perícia 
foi ao local e firmou que se tratou de uma taisca 
elétrica do próprio carro que fez estourar um 
segundo tanque de gasolina instalado no carro

\inda sem saber a quem atribuir tal atc.tado 
no entanto o deputado afirmou que os atos em 
São Paulo, como os tiros da sede.do PI eram cla
ramente mais um “atentado fascista" que ele atri
buía ao DOI-CODI.

"Não podemos continuar passivos diante da 
impunidade com a qual o governo vem premian
do esta onda de atentados que o pais esta 
vivendo ( ma ação enérgica da oposição, de 
iodas as (orças democráticas da nação, se laz 
imperiosa paia que fatos desta natureza não 
voltem a ocorier".concluiu o deputado

TIS

O escritório de adv ocacia do deputado paulista 
do PMDB. Flávio Birrenbach. no centro de São 
Paulo, foi alvejado por um tiro na madrugada de 
sexta para sábado últimos. Para o deputado "não 
se pode afirmar ou excluir a hipótese de um aten
tado político, mas émuito difícil que o atentado 
contra Dalmo Dallari. as sedes do CB \  e do P I. 
as perseguições a José Carlos Dias e agora o tiro

em mea cscritono. sei.un mera coincidência"

O filho do professor Dallari é secretario polí
tico do deputado e José Carlos Dias é anngo dele 
ha muitos anos. Além disso Birrenbach foi uma 
das pessoas que acompanhou e apidou o profes
sor Dallari. no dia em que ele. ainda convalescen
te. filiou na miss papal do Campo de Marte.
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12 especial
A ditadura veste a carapuça

Declarações das próprias autoridades encarregadas da apuração dos atentados 
não conseguem esconder, e pelo contrário confirmam, 

que a sua responsabilidade pelos fatos está sob toda e qualquer suspeita.

A atitude do governo diante dos recentes 
atentados é decifradora de sua responsabili
dade. Nos altos escalões a tônica dos pro
nunciamentos é a indignação retórica, mas 
que vem sempre junto com a conclusão, já 
antecipada aos próprios inquéritos abertos, 
de que os crimes em questão não configu
ram atentados políticos.

É nesta linha que os porta-vozes do Pla
nalto falam que o general Figueiredo ficou 
“aborrecidíssimo”. Ou então o ministro da 
Justiça afirmando que a apuração do caso 
Dallari é “uma questão de honra”, mas sem
pre preferindo acreditar que tais episódios 
constituem ação de marginais comuns. O 
que fica é que, o afã da conclusão não é 
outra coisa senão a afoiteza estabanada de 
alguém sob toda e qualquer suspeita fazen
do o possível e o impossível para que a cara
puça lançada pela opinião pública não lhe 
vista a cara.

O m inistro Abi Ackel, por exemplo, 
diante dá indagação sobre os 36 atentados 
cometidos em Minas, nos últimos três anos, 
declarou: “Não sabemos se a estatística en
globa fatos de intensidade muito dversa. 
Acho aconselhável identificar cada um 
deles ou pelo menos separá-los em grupos 
para tentar distinguir características que 
levem à apuração, já que a globalização dos 
atentados prejudica este objetivo”. Ora, não 
é a maior ou menor intensidade de um aten
tado que faz mais ou menos necessária a sua 
apuração imediata. Por utro lado, na medi
da de sua ocorrência, cada um destes aten
tados foi “investigado”, em toda a sua parti
cularidade, pelas autoridades responsáveis. 
E nada se apurou.

M aluf e o general lavarcsxidadáos sol) Ioda e qualquer suspeita.

No mesmo batidão entrou em cena o bri
gadeiro da abertura, ministro da Aeronáu
tica Délio Jardim de Matos: “Existem ór
gãos capazes de verificar, prender e julgar. 
Se a Comissão de Justiça e Paz tem melho
res condições do que a polícia para concluir 
que o atentado a Dallari foi obra de uma 
organização para-m ilitar então vamos 
pedir para que ela ocupe o lugar da Secreta
ria de Segurança. Nós todos estamos sujei
tos a assaltos, muitos que têm ocorrido, e 
ninguém diz que é fruto de organizações 
para-militares. Hoje só se fala contra a ex- 
trema-direita”.

Mas na medida em que as declarações 
vêm de escalões inferiores o nível baixa e a 
máscara da inocência cai.

Ná recepção ao papa, enquanto aguarda

va sua chegada no aeroporto de Congo
nhas, o general Milton Tavares, comandan
te do II Exército teve a cara de pau de ser 
franco na questão do atentado ao jurista 
Dalmo Dallari. Depois de considerar duas 
hipóteses para o fato, “a primeira e a mais 
corriqueira”, um assalto e a segunda, “um 
atentado de caráter político”, arrematou: 
“se foi um assalto, os ladrões tiveram muita 
falta de sorte; se foi um atentado, esta foi 
uma das maneiras mais lamentáveis de se 
manifestar” (SIC). O general, para alívio 
dos terroristas, deixou claro que sua diver
gência com eles é apenas na forma de mani
festação de suas “opiniões”. E para não dei
xar lugar a dúvidas concluiu: “O professor 
Dallari é uma pessoa que merece todo o res
peito. Pode-se ser contra suas idéias mas é

preciso respeitar o direito que ele tem de 
expressá-las.”

Um descalabro total. Uma pessoa sofre 
um atentado e a autoridade com maior po
der no Estado, ao invés de se empenhar na 
investigação dos responsáveis vem a públi
co para dizer que as idéias da vítima não são 
idéias sadias com as quais ele concorde.

Mas isto não foi tudo. O climax da desfa
çatez estava reservado para Maluf e seu 
líder de bancada do PDS, deputado Ar
mando Pinheiro. A partir de uma declara
ção de Dallari, responsabilizando as autori
dades estaduais pela lentidão das apura
ções, Maluf, raivoso, respondeu: “O profes
sor é notoriamente ligado a grupos esquer
distas e está tentando com esta encenação 
toda empanar a visita do papa”. No que foi 
acompanhado por-seu líder: “Dalmo Dalla
ri não passa de um grande leviano; o que 
existe é uma encenação muito grande da 
oposição”.

A carapuça foi vestida. A polícia do Esta
do, a quem compete a tarefa de manter a 
ordem e a segurança, segundo a constitui
ção, está subordinada em todos os seus 
aspectos ao Secretário de Segurança cuja 
nomeação é livre e direta pelo governador.

Quando o governador, no curso de uma 
investigação, vem a público declarar que o 
crime é uma “encenação” o que ele está 
fazendo é exatamente determinar à autori
dade policial encarregada diretamente do 
inquérito que não leve a sério sua própria 
obrigação e tarefa. No limite, está até mes
mo ameaçando o delegado em questão, e 
publicamente, de que caso o resultado do 
inquérito contradiga o parecer antecipado 
de seu superior supremo, o próprio gover
nador, ele poderá ser exonerado do cargo. 
E convenhamos, sob uma tal ameaça não 
haverá delegado mais probo que descubra 
sequer o crime mais evidente.

Fica portanto, finalmente, como conclu
são a partir das declarações oficiais, a per
gunta, e é claro, também a resposta: porque 
Maluf teria interesse em travar o curso das 
investigações?

A origem dos atentados está no próprio regime
Éo que afirmam várias personalidades, sobre a onda de terror que atravessa o país.

O braço armado 
secreto 
de Maluf
João Cunha, deputado 
federal do PT

"Não l,á motivo algum para se 
confiar na orientação da polícia de 
Maluf, particularmente quando se 
sabe que está instituído em São 
Paulo o grupo dos "punhos de 
ferro", simpatizantes do governa
dor e defensores de sua ‘populari
dade'. S ã o  há com o elidir-se a 
responsabilidade do governador 
alé que as invetigações demostrem 
cahalm ente não existir ligação  
alguma entre seu braço armado 
secreto e as lesões de que foi vítima 
Dalmo Dallari".

Se lhe interessasse, 
o governo federal 
intervinha
Ulisses Guimarães, 
presidente do PMDB

"Os atentados atingem a própria 
autoridade do governo. Eu não 
defendo a intervenção federal nos
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estados. M as o governo-federal 
sempre intervém quando isto lhe 
interessa. Eoi o caso da greve do 
ABC quando o governo federal 
promoveu uma intervenção, inde
vida e mal feita, mas esteve presen
te. Porque agora ele não faz o 
mesmo? Será porque não lhe inte
ressa?"

Maluf faz parte 
de grupo de 
extrema direita
Oscar Klabin Segall, 
ex-presidente da 
CECAP/SÇ 
recém demissionário

"Maluf não tem a menor capaci
dade para ser governador do Esta
do de S ão  P aulo . Ele não está 
governando. Está é aliciando, fa
zendo barganhas, para alimentar 
seus sonhos faraônicos... Além  
disso estou certo de que ele faz 
parte de um grupo de extrema 
direita que alimenta a luta por um 
retrocesso político... Hoje estou 
convencido de que Maluf não só 
não tem capacidade com o tem  
idéias e atitudes autoritárias... Tu
do leva a crer que ele deseja a 
convulsão social e não quer a aber
tura política... O futuro é incerto e 
inseguro. O ex-governador Paulo

Egidio andou denunciando a exis
tência de forcas para-m ilitares. 
Embora não possa provar eu acre
dito que elas existem".

O comando 
está é em 
Brasília

Senador Teotônio V ilela, 
do PMDB

“Se um dia se determinar tudo o 
que aconteceu, acima da lei, em 
São Bernardo do Campo, sabere
mos quem atentou contra o jurista 
Dalmo Dallari. A questão é que a 
fuga à responsabilidade é uma 
característica do regime. Se em São 
Bernardo, com  todo o aparato  
empregado, não houve nenhum 
responsável, o que dizer de um ato 
isolado como o atentado ao profes
sor Dallari?

Nestes casos, a política parte de 
Brasília e as autoridades estaduais 
são totalmente impotentes, para 
não dizer coniventes, com o foi 
patente durante a greve. Naquela 
ocasião ficou claro que as ordens 
vinham de Brasília.

Mas não deixa de ser estranho 
que o governador Maluf não fique 
sem dormir, até a apuração dos 
fatos, tal como foi sugerido pelas 
autoridades federais, preferindo 
duvidar da autenticidade do aten
tado.

O que não se pode dizer é que 
Maluf comanda tudo o que está, 
acontecendo aqui em São Paulo. O 
comando está é em Brasília. Trata- 
se de desdobramentos de São Ber
nardo. A greve, por então, foi 
apenas um pretexto. De fato, o que 
se deu foi volta da repressão em 
novo estilo, mais sofisticado, hoje, 
apenas a parte visível do poder está 
na ação do SN1.

A Operação São Bernardo está 
de pé em todas as suas implicações. 
Eoi esta mentalidade estratégica 
que prendeu e arrebentou a nação 
durante anos e que agora volta pela 
incapacidade do governo de admi
nistrar a abertura."

A comunidade de 
informações está 
desesperada
D eputado M iro Teixeira, 
do PP

"Esta onda de atentados que o 
país está vivendo não é nada mais 
senão uma estratégia da chamada 
comunidade de informações que 
tem medo da democratização por 
recear o julgamento que a históroa 
lhe reserv a para os dias futuros. As 
correntes do próprio governo con
trárias à abertura política ainda 
não aceitam novas concessão às 
reivindicações da concicncia de
mocrática e já agora passaram para 
atos de franco terrorismo."

Intimidações de 
tipo nazista
Saturnino Braga, senador 
do PMDB

"Estes atentados são muito mais 
do que uma provocação. São intimi
dações de tipo nazista. Fatos desta 
natureza só ocorrem porque conti
nuam impunes aqueles que prati
caram atos semelhantes contra D. 
A d rian o  H ip ó lito , o jorn a lista  
Hélio Fernandes, a ABI e a OAB. 
A impunidade com que estes gru
pos agem é tão grande que é de se 
levantar a suspeita quanto ao en
volvimento de setores do próprio 
governo."

Impera o 
gangsterismo
Senador Marcos Freire, 
do PMDB

“Talvez amanhã a nação se hor
rorize mais ainda se vier a saber de 
toda a ex ten sã o  e natureza do  
verdadeiro gangsterismo que vem 
ocorrendo. O sequestro de Dalmo 
Dallari foi um ato terrorista de 
uma organização para-m ilitar.

cmliora com certos caracteres de 
amadorismo, talvez propositada- 
mente apresentados. Ós preceden
tes da Alemanha nazista são por 
dem ais aterradores para queni 
quer que seja se julgue a salvo dc 
investidas semelhantes. A apura
ção é um imperativo, mesmo que se 
(Missa atingir autoridades estaduais 
ixirventura envolvidas nesta ativi
dade criminosa."

O combate à 
esquerda e a 
conivência com 
a direita
Trechos da nota oficial 
da OAB

“Para que a nação recobre a 
tranquilidade é mister que os cul
pados deste ato (o atentado a Dal- 
mo Dallari) sejam identificados e 
exemplarinente punidos.

N o  lim iar das in v estig a çõ es , 
entretanto, cumpre lembrar, em 
tom  de clara d en ú n cia , que a- 
manifestaçòes políticas marcada^ 
pela violência, provindas de setores 
radicais, têm dado margem a pron
to, enérgico e eficiente combate, 
quando sua origem se acha à es
querda. provocando, ao contrário, 
lentas, silenciosas e ineficazes im es- 
tigaçòes. se originadas da extrema- 
direita.”
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homossexuais 13
cínico Richetti e o parlamento

O depoimento do “comandante” da repressão paulista aos 
homossexuais, prostitutas, negros e desempregados,

na Comissão de Direitos Humanos da Assembléia Legislativa.
Por Antonio Panciarelli

No dia 30 de junho, antes que a Assem
bléia Legislativa entrasse em recesso, 
o delegado da Seccional Centro, Sr. 
José Wilson Richetti, compareceu ante o 

Conselho Parlamentar de Defesa dos Direi
tos da Pessoa Humana para justificar a sua 
famosa “operação rondão” no centro da 
cidade. Justificar não seria o termo mais 
correto para definir; diriamos que o delega
do foi contar como está lim pando com 
sucesso o oentro de São Paulo dos homos
sexuais, travestis, prostitutas, negros e de
sempregados em geral.

A sessão estava marcada para as 16:30 
horas, mas às 15:30 o Sr. Richetti já estava 
presente, sendo calorosamente recebido 
pelos deputados do PDS. A tira-colo trou
xe dezenas de policiais, comerciantes e se
nhoras moradoras no centro (segundo elas) 
para ocuparem a maioria das cadeiras do 
plenarinho e hipotecarem solidariedade à 
suas atitudes. Houve uma senhora que bei
jou, emocionada, a mão de Richetti.

“Em nome de uma pretendida ‘limpeza’ 
do centro da cidade de São Paulo, a polícia 
paulista, através de uma de suas seccionais, 
desencadeou uma onda de repressão brutal 
às pessoas que transitam à noite nessa área. 
A ação policial tem se m arcado  pelas 
atitudes brutais, repetimos, e desumanas, 
quando vários agentes, sentindo-se respal
dados pela expectativa geral de que o crime 
precisa ser combatido e nossas cidades pre
cisam adquirir maior segurança, agem ao 
arrepio da lei, desrespeitando os direitos de 
cidadãos brasileiros, especialmente as pros
titutas e homossexuais encontrados à noite 
na rua. Alegadamente essa prática teria 
inclusive o endosso da cúpula policial de 
São Paulo.”

Assim o deputado Fernando Morais, do 
PMDB, abriu a sessão. Tendo duas horas 
para justificar suas atitudes, o Sr. Richetti 
não levou mais do que 20 minutos para, 
ironicamente, contar suas proezas. Chegan
do ao cúmulo de apresentar uma revista 
francesa onde estão  docum entados os 
métodos da polícia européia. E, assim, dizia 
que seus policiais e ele próprio são verdadei
ros “gentleman”.

Logo após foi aberto tempo para que os 
componentes do Conselho Parlamentar 
fizessem perguntas. E aí presenciamos um 
verdadeiro desastre.

Inicialmente o deputado Eduardo Mata- 
razzo Suplicy, fez longa explanação onde 
apresentou vários depoimentos de prostitu
tas que haviam sido presas e espancadas, 
mostrando inclusive “tape” de depoimentos 
gravados no Teatro Ruth Escobar. um 
desses depoimentos era o de Marli Daniel, 
prostituta que chegou a denunciar o Sr. 
Richetti ao Juiz Corregedor do Estado. 
Mas isso não abalou nem os pedessistas, 
que questionaram a honestidade dos depoi
mentos, nem o delegado que já tinha um 
fortíssimo contra argumento: TODAS AS 
PROSTITUTAS FORAM INDUZIDAS 
A DEPOR CONTRA ELE PELA ATRIZ 
RUTH ESCOBAR.

O segundo depoimento feito “expontâ
neamente (leia-se coação) por Marli Daniel, 
não ao Juiz Corregedor, mas no próprio 3.° 
Distrito, sala do Delegado, confirmaram 
sua palavras. Nele Marli diz que não foi 
maltratada pela polícia, tendo sido induzida 
por Ruth Escobar a mentir (!)

O ping-pong de perguntas e respostas 
seguiu-se por várias horas, onde registra
mos jóias do tipo:

“ Nunca ho u ve  violência p o r  p a rte  da 
polícia. ”

Na França, Inglaterra e Estados Unidos 
a mesma coisa. Se V. Excia. souber de uma

outra form a de combater a criminalidade 
eu estarei pronto a aprender";

"M arli Daniel f o i  expontâneam ente a 
3.° Distrito refazer seu depoimento" (José 
Wilson Richetti).

"... Q uantas e quantas vezes o nobre  
putado não deve ter agido como Jesus, que 
disse à pecadora: Ide m inha filha e não 
pequeis mais"...

“A violência empregada é aquela que se 
deixa... ” (M anuel Sala, PDS)

"Estamos do lado da família paulistana" 
(Maurício Najar, PD S)..

“O negro não pode ser incluído entre a 
minoria a que se refere o nobre deputadc 
Eduardo Suplicy n. (Deputada teodozina, 
PDS).

"A Secretaria de Segurança Pública sem
pre defendeu a honra e a moral da família  
paulistana ” (jornalista policial A fanázio  
Jazadi, rede Globo).

O triste papel das oposicões
Tendo maioria absoluta dentro do Conse

lho (de 15 deputados 10 são de oposição) os 
parlamentares do PT e PMDB não conse
guiram avançar as denúncias ou pressionar 
os delegados. Os discursos (deveríam ser 
perguntas) foram verdadeiramente evasi
vos, e Richetti, com a colaboração do PDS, 
não necessitou mais do que alguns minutos 
para responder, quando o fazia.

A deputada do PT, Irma Passoni,‘chegou 
à conclusão de que não adiantaria fazer 
perguntas e cedeu seu tempo para que Ruth 
Escobar e Darcy Penteado falassem.

A atriz cumprimentou os deputados da 
situação pelo alto grau de encenação de cada 
um e pela potencialidade de ator que os 
mesmos possuem. “ Enquanto algumas 
pessoas vendem seu corpo, os altos signatá
rios da nação vendem a alma... De repente é 
como se eu tivesse inventado a violência, 
desabafou Ruth. O pintor Darcy Penteado 
comparou os métodos da polícia com o 
mesmo empregado pelos nazistas. Foi uma 
pena que ambos depoimentos tenham sido 
em “off", pois o presidente da mesa autori
zou apagar os trechos da fita magnética e da 
ata, atendendo a pedido de alguns parla
mentares.

Depois de três exaustivas horas, o plená
rio já quase esvaziado, os policiais percebe
ram enfim que não havia respostas as 
provocações feitas aos grupos homosse
xuais e feministas que se encontravam no 
balcão do plenário e foram  deixando o 
local.

No final, o deputado Geraldo Siqueira 
Filho, do PT, apresentou uma moção onde 
era pedido a abertura de inquérito adminis
trativo por abuso de poder. No entanto com 
o plenário esvaziado, onde nem mesmo o 
autor da proposta se encontrava, tal docu
m ento não foi ap ro v ad o , devendo ser 
discutido em reunião fechada do conselho, 
no segundo semestre.

E lá se foi o Sr. Richetti (rodeado de 
amigos e policiais) com a certeza de ter 
passado no teste parlamentar.

Por mais esforçados e interessados que 
possam parecer, a atuação dos parlamenta
res na questão da violência é muito difusa e 
limitada. Para quem esteve na assembléia 
dia 30 uma coisa ficou bem clara: não será 
via parlamento que conseguiremos obter 
alguma vitória nessa luta.

A total desarticulação dos deputados da 
oposição , que são a m aioria  abso lu ta  
dentro do conselho, foi tamanha que não 
houve sequer uma reunião preparatória 
(como nos disse Irma Passoni) para discutir 
e centralizar as intervenções, e o resultado 
foi triste: Richetti saiu da Assembléia do

Richetti na Comissão:

Nunca houve violência por parte da polícia

mesmo jeito que entrou. CINICAMENTE.
Não utilizar o parlamento e as vias legais 

para acabar com a ação desse megaloma
níaco delegado e de seus superiores coni
ventes, seria sectarismo. Mas esperar que a 
violência e o arbítrio tenham fim através
desse canal seria ingenuidade nossa.

É preciso compreender que só a correla
ção de forças será capaz de por fim ao

Sexualidade não é reprodução
Por Leila (Grupo Auè)

D ia 28 de junho passou a ser uma data significa
tiva para o “gay power” americano, por ter sido 
travada a célebre batalha entre policiais e 

homossexuais de New York, representando, portanto, 
um marco para a luta organizada deste grupo estigma
tizado.

N o I.° Encontro de Grupos Homossexuais Organi
zados, realizado no com eço de abril, em S P , fo i 
alterada a denominação de “Dia Internacional do 
Orgulho Gay” para “Dia Nacional da Luta Homosse
xual”, embora permanecessem muitas críticas quanto 
ao fato de a data ter pouca ou nenhuma significação na 
história brasileira. No entanto, a maioria dos partici
pantes decidiu mantê-la e deixar a critério de cada 
grupo uma eventual comemoração.

Só os gupos do Rio - A VÊ e SOM OS - comemora
ram, pela primeira vez no pais - o  28 de junho, com um 
debate na Faculdade Hélio Alonso, com cerca de 100 
pessoas, além de contar, na mesa, com a presença do 
Coletivo de Mulheres, através de Lígia Rodrigues, e do 
Movimento Negro Unificado, com Lélia Gonzales pre- 
sidindo os trabalhos.

Na apresentação, foi lembrado o  significado da 
data; a seguir, João Carneiro, do Som os/R J, dissertou 
sobre a repressão aos hom ossexuais, denunciando 
uma série de arbitrariedades (da polícia, do trabalho, 
da escola, da família, dos tratamentos psicológicos e

arbítrio. Somente a ação organizada de 
todos os grupos homossexuais, feministas, 
negros, e o compromisso efetivo dos setores 
preocupados com os direitos humanos e 
com as liberdades dem ocráticas é que 
conseguirão afastar das ruas e dos cargos 
públicos, pessoas como José Wilson Ri
chetti e seus superiores. Os verdadeiros 
responsáveis pela violência.

testes psicotécnicos, dos meios de comunicação, enfim, 
de todo um sistema machista, mancomunado para 
usar sua moralidade segundo seus interesses próprios, 
m anejando-o com o arma política extrem am ente  
perigosa.

Em seguida, João  Luiz, do A u ê /R io , falou da 
necessidade da organização dos grupos oprimidos 
como uma resposta à repressão, enfatizando que os 
grupos organizados têm com o tarefa detectar e 
denunciar esses agentes repressores e combatê-los. 
Como a luta homossexual não visa a tomada do poder, 
a política tradicional tende a vê-la como luta menor, se 
esquecendo de que, mudando padrões que oprimem a 
todos, eles tentam transformar a atual sociedade numa 
outra que respeite o indivíduo e suas opções.

Foi aberto o debate, ressaltando-se a fala de Lígia 
Rodrigues - um dos pontos altos da noite: a mulher e o 
homossexual têm uma luta muito próxima, na medida 
em que ambos possuem o direito a uma sexualidade 
que não leva necessariam ente à reprodução, não 
bastando, para eles, portanto , uma m udança na 
estrutura sócio-econômica, se não for mudada tam
bém a ideologia desta estrutura. Lélia G onzales 
encerrou a comemoração frisando a importância da 
articulação destes movimentos com ideais comuns, 
através de uma aliança sólida e de uma ação conjunta.
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14________________ negros
Um enlace entre raça e classe

“Malditos da terra” se rebelam
- Como você está vendo, neste momento de 
abertura política o avanço do movimento 
negro brasileiro?

- Em primeiro lugar eu questiono este 
negócio de “abertura”. É um problema na 
sociedade brasileira em que grupos que são 
subm etidos à dom inação das elites de 
absorver a linguagem política destas classes. 
Isto é um processo negativo pois assim se 
define um golpe de estado como “revolu
ção”; se define uma adaptação da ditadura a 
uma condição de transição criada por ela 
própria como “abertura democrática”. É 
uma linguagem negativa para os grupos que 
estão em luta contra a própria ditadura. Eu 
não vejo que exista alguma abertura e não 
veria este processo como algo que possa 
afetar algo tão profundo, tão estrutural na 
sociedade brasileira quanto a situação do 
negro e do mulato e das populações pobres 
de uma maneira geral. A “abertura” é um 
processo histórico e relativamente super
ficial. É a simples tentativa de um governo 
ditatorial de redefinir o seu próprio espaço 
político, não para toda a sociedade mas 
para sua própria atuação. Neste espaço não 
há lugar para o negro.

- Como você vê o potencial de mobiliza
ção política da população negra em conjun
to com as classes exploradoras no atual 
momento da sociedade brasileira?

- O uso da violência pelas classes privile
giadas no Brasil, sempre teve o objetivo de 
im plantar o medo, o tem or nas massas 
destituídas da população e isto foi parti
cularmente intenso com relação ao negro 
por causa da escravidão. A escravidão 
institucionalizou todas as formas mais 
brutais de repressão e opressão que se 
podería imaginar, de modo que o negro 
sofreu a violência intrínseca da sociedade da 
m aneira mais intensa e prolongada que 
qualquer outro setor da população brasi
leira. Porém, é típico que grupos e classes 
dominadas acabem descobrindo dentro de 
si a capacidade de lidar com o medoe então 
pode ocorrer que os chamados “malditos da 
terra” voltem a violência contra os seus 
opressores. E um fenômeno que na história 
moderna está ligado às grandes revoluções 
proletárias que ocorreram na URSS, China 
e Cuba. No Brasil, é possível ver que o 
operário começa a sair do fundo do poço, 
vencendo o medo provocado pela repressão 
e pelo uso da violência praticado pelas 
classes dominantes. Portanto, o potencial

Perspectiva
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Por Vanderlei José Maria e Rafael Pinto

existente está sendo m obilizado, está se 
transformando numa reação ativa, numa 
tentativa de contra-violência organizada em 
resposta à violência institucionalizada das 
classes dominantes.

O processo em relação ao negro ainda 
não pode ser avaliado porque o negro, 
quando é protagonista destes processos, 
está diluído na massa que se insubordina, 
que reage contra a violência. Ainda assim, 
com parando-se com os movimentos de 
protestos raciais das décadas de 1930 e 1940 
hoje, o patam ar de contra-violência do 
movimento negro mudou de qualidade. 
Naquelas décadas, o ideal da “Segunda 
A bolição” vinha revestido com as con
cepções liberais de defesa da ordem existen
te; hoje é possível ver que as manifestações 
de protesto negro e principalmente a idéia 
da “Segunda Abolição" já estão envolvidas 
numa concepção diferente da luta política 
que toma a presença do negro mais con
gruente com as transformações da socie
dade brasileira. Isto significa que o movi
mento se politizou e se radicalizou. É assim 
que eu analiso a manifestação de 7 de Julho 
de 1978 do Movimento Negro Unificado, 
pois enquanto que nas décadas de 30 e 40 
havia tentativa do negro inibir o teor ideo
lógico do protesto racial agora a tendência é 
elevar o nível da radicalização ideológica e 
ao mesmo tempo de politizar o protesto, de 
modo a ter o máximo de ataque explícito à 
ordem  existente. Assim a con testação  
define o que deve ser atacado de uma 
m aneira nítida sem subterfúgios e sem 
compromissos com as manipulações misti- 
ficadoras de defesa da ordem racial existen
te. À medida que a eficácia política da 
radicalização e da politização aumenta ela 
exige a reavaliação da potencialidade do 
protesto do negro e do mulato. Nas décadas 
de 30 e 40 havia a peculiaridade de que os 
negros buscavam abrir caminho dentro de 
uma ordem capitalista competitiva; agora a 
situação se alterou muito. Atualmente o 
próprio nível da luta política do branco se 
alterou, por causa da existência da ditadura, 
da industrialização maciça, da transforma
ção do regime de classes. Neste sentido a 
radicalização que ocorre no meio negro 
corresponde paralelamente à radicalização 
que está ocorrendo no nível do trabalhador 
em geral, já que o regime de classes se dife
renciou e está surgindo uma vanguarda 
operária que tende a autonomizar o movi
mento operário e a lutar de outra forma
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contra a supremacia das classes burguesas. 
Com todas estas transformações o campo 
que o protesto negro tem para uma afirma
ção negadora é muito mais amplo e muito 
mais profundo.

- Na década de 30 a Frente Negra tinha 
uma organização muito ampla mas que 
permanecia isolada das lutas gerais da 
época. Hoje o movimento negro busca se 
combinar com as lutas de toda a população.

- Sim, é isto que acabei de dizer. Mas eu 
não sei se na década de 30 o negro podería 
ter ido mais longe do que ele foi. A Frente 
Negra não era o único movimento de pro
testo deste período, existiam outras corren
tes. O que diferenciava a Frente Negra era a 
arregimentação, a tentativa de estruturação 
orgânica dos quadros com uma liderança 
burocrática bem definida e com uma disci
plina mais ou menos delimitada. Outros 
grupos que eram até mais radicais recusa
vam  a arreg im en tação . O que oco rria  
naquele momento era que o protesto dos 
trabalhadores estava muito diluído dentro 
da demagogia das classes dominantes. A 
Revolução de 1930 revitalizou as lideranças 
das classes possuidoras redefinindo o eixo 
da dominação política destas classes. Isto 
fez que o demagógico acabasse se tornando 
o elo da manipulação das classes subalter
nas pelas classes possuidoras. Quando se 
compara com o que aconteceu no protesto 
negro, vê-se que ele teve mais pureza, ele 
repetiu o movimento típico da liderança da 
elite, na medida em que o ideal da “Segunda 
Abolição” buscava criar uma democracia 
real. Já afirmei que o único movimento 
populista autêntico que nós tivemos foi o 
dos negros, pois ele perfilou esta figura do 
branco que se proclama democrático e. de 
uma república que se proclamava democrá
tica; o movimento negro cria assim uma 
contra ideologia racial que desmistifica 
todas as formas de racionalização que eram 
usadas pelos brancos das classes domina- 
doras. O movimento negro não teve respos
ta naquele momento exatamente porque as 
classes subalternas não tiveram um pata
mar maduro para a luta política. Hoje este 
patamar está surgindo e ele vai se conso
lidar de uma» maneira relãfivamente rápida 
nestes últimos anos de século 20, indo carac
terizar as transformações do sistema capita
lista. As classes trabalhadoras vão aprofun
dar a sua luta política repudiando a hege
monia do capital.

- E neste contexto, como você vê o papel 
político do negro?

- Bem, é importante que o negro entre 
neste contexto ao invés de ir contra ou ficar 
fora. M uito acham  que o potencial do 
negro é melhor aproveitado quando ele se 
afirma só como raça. Mas se ele se afirmar 
somente como raça ele vai se isolar. O negro 
deve estar junto com os grupos que podem 
levar o protesto social até o fundo, pois se o 
negro estiver presente ele irá dinamizar o 
espaço político das classes trabalhadoras. É 
porisso que eu acho que é o momento de 
um enlace entre raça e classe. Não para 
neutralizar o elemento raça, pois se neutra
lizar não haverá grupo humano que irá 
apresentar as reivindicações que são espe
cíficas da população negra. É imperativo 
que o negro entre como e enquanto negro, 
mas também substancialmente como negro

que faz parte das classes despossuídas e das 
classes trabalhadoras e assim ele pode viver 
os dois papéis políticos simultaneamente e 
dar maior eficácia aos dois. Se ele tentar se 
isolar, ele vai falar sozinho, não aprovei
tando o espaço político que está surgindo; 
se falar unicamente como classe ele não 
levantará as bandeiras que são essenciais, 
porque a desproporção que existe nos 
padrões de carreira entre brancos e negros 
são distintos. Ninguém pode negar isto. É 
preciso que o negro coloque seus problemas 
porque na desigualdade existem os mais 
desiguais; e as desigualdades que afetam o 
negro, o afetam em termos de classe mas 
também de raça. Porisso no meu trabalho 
“Além da Pobreza", saliento que depois de 
vencer o limiar da pobreza, o negro tem 
outros problemas que os brancos não tem. A 
desigualdade racial é uma das desigual
dades estruturais da sociedade brasileira.

ü  negro no passado que podia formular 
os problemas, com frequência era negro de 
classe média. Então enfatizava-se muito 
problemas de mobilidade social, quando a 
grande massa da população negra tinha 
problemas de conquista do emprego, a or
ganização da família, a educação dos filhos 
e a defesa de níveis mínimos de vida e saúde. 
Problemas básicos que afetam o negro de 
uma maneira muito especial.

- Você podería aprofundar um pouco 
mais o papel que desempenha a ciasse 
média negra?

- No trabalho que fiz com o professor 
Roger Bastide, ele falava de uma falsa classe 
média de “cor”. Eu tenho a impressão que o 
referencial de classe média com relação ao 
negro e ao mulato em São Paulo não é fictí
cio, ele é real. É evidente que neste últimos 
30 anos depois que fizemos a pesquisa, 
ocorreram alterações que afetam a posição 
do negro na estru tura da sociedade de 
classes em São Paulo. Pode-se dizer que a 
classe média consolidou sua posição. Hoje é 
possível encontrar negro ou mulato com o 
próprio carro e até mesmo alguns negros 
ricos (o próprio conceito de rico precisa ser 
redefinido). Então a diferenciação que 
afetou a sociedade brasileira na transfor
m ação do regim e de classes, apanhou  
transversalm ente a população negra e 
mulata de São Paulo. Mas estas alterações 
não foram globais e se mantiveram muito 
discrepantes com relação às proporções de 
cor. Se o número de negros e mulatos que 
tem emprego, que tem o mínimo de partici
pação numa sociedade de classes aumen
tou, o número dos que estão jogados em 
trabalhos marginais, em que não encon
tram nenhuma perspectiva de socialização 
dentro dos requisitos de uma sociedade 
capitalista continua a ser desproporcional.

Continua na próxima edição:
A classe média negra e as dificuldades da 
consciência racial no Brasil.
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Empregadas Domésticas

Assalariadas ou servas?
Por Elisabeth Souza Lobo

P elos cálculos baseados no censo de 
1970, as domésticas são 30% da po
pulação economicamente ativa fe
minina. É, portanto a profissão que concen

tra o maior número de mulheres.
Elas vem, em geral, do campo para a 

cidade. Deixaram há pouco a enxada ou 
combinam a colheita com a cozinha con
forme as estações.

Realidade do sistema capitalista perifé
rico, elas são no imaginário burguês uma 
das representações da mulher na família; a 
outra é a da dona de cada. Polos insepará
veis porque é entre nós que se opera a divi
são das tarefas que concernem o corpo e a 
came.

Interrogar-se sobre o lugar das emprega
das domésticas é perguntar em que limita
dos espaços elas tem o direito de existir... 
Face à opressão que elas sofrem somos ten
tados a pensar em revolta, organização 
coletiva. Mas elas não são nem revoltadas, 
nem militantes. E por paradoxal que pareça 
encontram muitas vezes sua razão de ser 
naquilo que as aliena: os códigos burgue
ses, o comportamento das patroas.

Em cada uma de nós coexiste a empre
gada e a mãe. E se é certo que não se poderá 
falar de liberação da mulher enquanto não 
fizermos a arqueologia da dona de cada e da 
mãe de família em todos os pequenos papéis 
de que foram investidas, enquanto não 
exorcisarmos o fantasma da serva devotada 
que há em nós, também é certo que nossa 
liberação supõe a liberação da empregada 
que fica em casa, em nosso lugar.
Júlia e Laurinda, da Associação das Do
mésticas de São Paulo falam aqui, por elas.

A paciência de Julia

J úlia da Silva Pimentel veio de Catan- 
duva para São Paulo há 20 anos. “Prá 
melhorar a vida e ajudar um pouco mais 
a família." A irmã já morava na capital. Júlia 

chegou e no dia seguinte comprou um joml para 
procurar emprego de doméstica. Esta é até hoje 
sua profissão. Acha que teve sorte: sempre teve 
férias e mudou de casa quando não gostava do 
serviço.

Júlia fazia parte de um movimento de paró
quia. Um dia uma amiga que encontrava na 
missa levou-a à Associação das Empregadas 
Domésticas. Júlia gostou, ficou sócia e dois anos 
depois já estava na diretoria. “Agora", diz ela, "é 
hora de dar lugar para outra".

Laurentina é malcriada?
Laurentina veio em 62 de Goiás. Ia para Apa

recida do Norte mas foi ficando. "Era muito 
bobinha do interior e não conhecia seus direi
tos", diz ela. Uma dia brigou com a patroa e 
quase teve que voltar. "Mas eu consegui me 
aguentar. Saí de lá nervosa. A té hoje tenho raiva 
daquele pedaço de rua. "

Laurentina conheceu Júlia na Igreja. “A gente 
reunia na sala, da Igreja, discutia, visitava favela, 
aprendia. Um dia veio uma socióloga conversar

Protesto contra o Diário Popular de S.P.
Aqui o abaixo-assinado enviado à imprensa pelas mulheres que trabalham na Editora Abril 

e pela Associação das Mulheres, e que já  conta com cerca de 40b assinaturas em São Paulo.
"NÃO SEI POR QU E M INHA M ULHER NÃO GOSTA DOS CLASSIFICAD O S DO D IÁRIO  

POPULAR... ATE M INHA SECRETÁRIA EU CONSEGUI ATRAVÉS DOS CLASSIFICADOS.
AC H O  QUE VOU A N U N C IA R  ELA NOS CLASSIFICAD OS..."

Recenlemente iniciou-se a veiculação na TV Brasileira de mais um anúncio que, para vender um produto
ao mercado consumidor, utiliza a mulher como instrumento. Nos referimos ao anúncio dos classificados do 

Diário Popular que oferece soluções para quem quer adquirir ou se desfazer de coisas: carro, terrenos,
documentos perdidos, cachorros de estimação e... mulheres.

A publicidade não só atinge a mulher na sua totalidade como fa z uma alusão clara ao papel da mulher
secretária. Tratada até hoje não como profissional, mas como extensão e espelho de seus chefes, a secretária 

tem sido alvo das mais descaradas concepções machistas que a reduzem a um objeto a ser usado,
comprado, substituído ao bel prazer de seus superiores 

ENQUANTO  M U L H E R E S .£ PRO FISSIONAIS M AN IFESTAM O S NOSSO PROTESTO CONTRA
ESTA LAM ENTÁVEL UTILIZAÇÃO DA IM AGEM  DA M ULHER NA TELEVISÃO."

com a gente. Era uma pessoa muito sabida. Foi 
numa época quando houve todas aquelas prisões 
de Padres, aquela coisarada. E naquele domingo 
o pessoal discutiu muito e aprofundou muito. 
Uma moça achou que a socióloga ia levar as 
empregadas no mau caminho. Mas ela não falou 
nada demais. Falou só que o Sílvio Santos ficou 
rico. E  o resto do pessoal fo i falando de um e 
outro que também ficou rico. Decidiram termi
nar com as palestras. Fomos expulsas da Igreja 
porque éramos "comunistas"e o padre que dava 
apoio as domésticas se mandou. Foi até bom. 
Assim a gente resolveu procurar a Associação."

A Associação das Domésticas
A Associação Profissional dos Empregados 
Domésticos de São Paulo foi fundada em 1962. 
São 1700 inscritas e umas 200 associadas que 
frequentam regularmente a sede da Av. Sto. 
Amaro, 1662. A Associação promove cursos, 
informa as domésticas sobre seus direitos, publi
ca um jomalzinho: Domésticas é notícia. Tem 
também um departamento de colocação que é 
uma fonte de renda. “Mas isto aqui não é uma 
agência", diz Júlia.

Júlia não sabe quantas domésticas há em São 
Paulo. “Mas esta nossa projisião não acaba. 
Sempre esté chegando gente da Bahia, de Minas. 
O pessoal moço logo procura outra profissão, 
porque tem gente que tem vergonha de se regis
trar como doméstica. Mas muitas se arrependem 
quando vão para as fábricas. Porque se gasta 
muito com condução e roupa. ”

Na Associação, muitas não vem porque a 
patroa não gosta. A empregada fica muito sabi- 
dinha, diz Laurentina. Mas a sede abre todos os 
domingos. “Tem muita gente que tem folga e não 
tem onde ir porque não tem família em São 
Paulo.

O que elas querem
“A gente precisa ser reconhecida como pro

fissão, ter horário de trabalho, 13° salário, fundo  
de garantia, descanso semanal remunerado. 
Júlia e Laurentina denunciam. “Tem gente que 
trabalha sábado e domingo e só sai depois do 
almoço, tem gente que ganha pouco. Outras só 
podem ir dormir depois que terminam as festas 
dos patrões. E  levantam quando o galo canta, 
diz Laurentina. Júlia acrescenta; “Falta diálogo 
com as patroas. E os arquitetos fazem os nossos 
quartos tão pequenos!

Laurentina diz que não adianta brigar e fazer 
desaforo. Mas é preciso conhecer os seus direitos. 
Os direitos? Quais são os magros direitos de uma 
doméstica? - Férias remuneradas de 20 dias;
- Inscrição no 1NPS (a patroa paga 8% sobre o 
salário mínimo e a empregada 8%; - Aposenta
doria depois de 60 anos se tiver mais de 5 anos de 
inscrição no INPS para ganhar salário mínimo. -
- As diaristas também podem se inscrever no 
INPS. "Mas antes tem que fazer registro na 
prefeitura, levar nota fiscal para a patroa. E 
depois contratar um contador porque ninguém 
consegue fazer as contas, diz Júlia. - “E as pa
troas não assinam a carteira", diz Laurentina. 
“A gente precisa estar sempre cutucando. A 
patroa para assinar, os ministros para melhorar 
a nossa situação. ”

Nicarágua:

Domésticas reivindicam
A situação das empregadas domésticas 

não varia muito de país para país na 
América Latina. Pouca diferença havia 

por exemplo, entre sua situação na Nicarágua de 
Somoza ou no Brasil de Figueiredo, com exce
ção dos grandes centros urbanos como São 
Paulo e Rio, onde elas começam a se organisar. 
A Revolução Sandinista no entando, constituiu 
uma esperança a exemplo de Cuba onde o 
trabalho doméstico não mais existe. Veronique 
Soulé, jornalista francesa, esteve na Nicarágua e 
nos oferece aqui, um depoimento vivo de uma 
situação em rápida transformação.

Angela tem 23 anos. Ela trabalha na casa de 
uma família rica de Manágua, onde fui hóspede 
durante algum tempo -. O proprietário é profes
sor na Universidade Centro Americana, e sua 
esposa, dona de casa, mãe de duas crianças (4 e 2 
anos).

A primeira vez que vi Angela, ela limpava os 
banheiros, agachada, de pé, agachada. Grávida. 
De quanto,? Mais ou menos oito meses, oito 
meses e meio, ela não $abia muito bem. Enfim, 
ela pensava parir brevemente. E de oito horas da 
manhã a 8 horas da noite, ela não parava - louça, 
roupa, limpeza... Ao meio dia, ela almoçava, de 
pé, rapidamente. Eu nunca a vi reclamar nem 
sentar-se, apesar da sua enorme barriga e das 
crianças entre suas pernas. Uma folga a cada 15 
dias. No sábado à noite, quando os patrões 
saem, ela dorme na casa com sua filha de um 
ano, para tom ar conta das outras crianças. 
Angela é solteira. Como milhares de outras 
mulheres nas suas condições. Os homens fazem 
filhos e partem. Eles voltam as vezes, bêbados, 
arrependidos, mas as crianças são uma obriga
ção das mulheres. Angela vive com sua mãe, que 
toma conta da menina, num bairro miserável de 
Manágua.

Um belo dia, ela não vem rabalhar. Um dia, 
dois dias, três dias. Depois ela reaparece. Eu 
tomo a ver, sentada na cadeira do salão, trazen
do um pacotinho nos braços. Aproximo-me. 
Uma cabecinha. morena emerge dos panos. É um 
garoto. Angela pariu há três dias no hospital. Ela

descansou um dia em casa e ei-la de volta: pronta 
para trabalhar.

No entanto , Angela tem sorte. Ela ganha 
oitocentas cordobas por mês (uma córdoba: 0,1 
dolar) enquanto muitas empregadas domesticas 
ganham  menos que a metade. Sua patroa é 
gentil, exigente, mas não altiva: ela discute, 
às vezes até trabalha com ela... quando não faz 
compras ou quando não recebe sua mãe, à tarde.

Após a vitória da insurreição na Nicaragua, a 
situação das empregadas domesticas melhorou 
um pouco. Elas são beneficiadas agora com 
previdência social, como os outros trabalhado
res. Foi assim que Angela pode dar à luz no 
Hospital, gratuitamente, enquanto que sob a 
ditadura somozista era preciso pagar. As mulhe- 
es pobres parem em casa, em condições deplorá
veis.

As empregadas domesticas são menos nume
rosas hoje em dia: o país tem necessidade de 
braços e aquelas que encontram um trabalho 
produtivo foram embora. Em um grande núme 
ro de fachadas de casas burguesas lê-se 
procura-se empregada doméstica.

Em fevereiro último, foi criado um sindicato 
de em pregadas dom ésticas, o prim eiro que 
existiu. Imediatamente após a sua fundação, ele 
apresentou algumas reivindicações ao Governo 
de Reconstrução Nacional: redução da jornada 
de tra b a lh o  para o ito  horas, d ire ito  de se 
organizar, politicamente e direito de apresentar 
suas reivindicações de maneira organizada. Teve 
todo o apoio da junta.

Para a Frente Sandinista de Liberação Nacio
nal, o trabalho doméstico não passa de “desem
prego forçado ou camuflado”. A medida em que 
vão aparecendo novas fontes de trabalho, as 
trabalhadoras domésticas vão, segundo a FS- 
LN, desaparecer e se integrar à população 
industrial e agrícola. Ao mesmo tempo, para 
substituir as empregadas domésticas, serviços 
coletivos de lavanderias, de creches, deverão ser 
criados.

Este papel se deve em grande parte à Associa
ção de Mulheres Nicaraguenses Luiza Amada 
Espinoza e ao Ministério do Bem Estar Social.
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Ifi
El Salvador

internacional

Prepara-se a ofensiva geral
Por João Machado

A revolução em El Salvador entra 
em uma fase decisiva. Apesar da 
repressão sangrenta da Junta Mi

litar (apoiada pelo Partido Democrata 
Cristão e pelo imperialismo), ajudada 
por organizações para-militares de extre
ma direita, repressão que fez trs mil mor
tos desde janeiro, a determinação de luta 
das massas vem se elevando. Atingiram 
um grau maior de unidade política e mili
tar (ver box), realizaram uma greve geral 
de dois dias que paralisou o país, prepa
ram o lançamento de um movimento de 
greve geral insurreicional.

A Junta está cada vez mais isolada, 
como demonstra uma declaração do di
retor do Departamento Jurídico do arce-

O imperialismo americano está decidido 
a impedir uma nova vitória revolucio
nária na América Central. Por esta 
razão, financia e arma a, Juinta salvadore

nha; não satisfeito, encoraja as ditaduras de 
H onduras e da G uatem ala a partic ipar 
diretamente na repressão em El Salvador.

D ois dias de greve geral
A greve em 24 e 25 de junho atingiu mais 

de 90% da indústria, do comércio, dos trans
portes e das repartições públicas. Convocada 
em 18 de junho pela Coordenação Revolu
cionária de Massas, foi apoiada por cerca de 
6000 trabalhadores organizados em centrais 
sindicais, por 18000 professores, e 80000 em
pregados do governo.

Também participaram da greve pequenos 
proprietários, como donos de ônibus, cami
nhões e postos de gasolina. Não circularam 
os jornais diários, e o Mercado Central de 
San Salvador ficou fechado.

A greve foi organizada para protestar con
tra a repressão do governo e para reforçar a 
base organizativa da CRM entre as massas. 
Suas reivindicações eram acabar com a 
repressão militar nas cidades e no campo, fim 
do Estado de sítio, fim da ajuda militar e da 
intervenção americana, respeito ao direito de 
greve, e autorização para uma visita ao país 
da Cruz Vermelha Internacional e outras 
agências humanitárias, para verificar a exten
são das violações de direitos humanos.

A greve exigiu ainda a soltura de dois 
membros das Forças Populares de Liberta
ção Farabundo Marti presos recentemente 
pelos militares: o ex-ministro da Educação 
Salvador Samayoa, e José Antonio Morales 
Carbonell, filho de um membro da Junsta, 
além de líder da Democracia Cristã, José 
Antonio Morales Ehrlich.

Durante o período da greve, a CRM con
clamou o povo a organizar “comitês popu
lares” e milícias de auto-defesa nos locais de 
moradia. Alimentos, água e medicamentos 
estão sendo estocados em muitas áreas para 
preparar a insurreição contra a ditadura.

O regime tentou de todos os modos des
mobilizar a greve. Além de apelos na tele
visão e no rádio, e de ameaças como a do 
homem forte da Junta, o coronel Gutierrez 
(“se quiserem a guerra, terão a guerra” ), 
ainda ocupou as ruas com tropas, tanques e 
veículos armados. Também circulavam ca
minhões com homens arm ados em trajes 
civis, da organização para-militar de extrema 
direita ORDEN.

Apesar disso, a greve foi um sucesso, e 
ainda foram evitados choques armados desi
guais, pelo nível de disciplina e organização 
alcançado pela CRM.

bispado de San Salvador, R oberto  
Cuellar, ao viajar para uma reunião do 
Conselho Mundial das Igrejas: “os dois 
membros da Junta que pertencem ao 
Partido Democrata Cristão são falsos 
democratas cristãos; os verdadeiros 
renunciaram”. Disse ainda que o juiz que 
investigou a morte do Arcebispo Oscar 
Romero responsabilizou dois militares 
pelo crime; e afirmou que “a posição 
assumida pelo governo salvadorenho 
fará com que dentro de no máximo três 
meses a violência no país assuma propor
ções inimagináveis, porque não há mais 
solução pacífica para El Salvador”.

Por outro lado, a Junta prossegue na 
ocupação da Universidade Nacional.

Universidade N acional 
ocupada

A ocupação da Universidade Nacional no 
dia seguinte (26 de junho) foi uma clara repre
sália. Foi conduzida de uma maneira “com
parável apenas aos ataques que a genocida 
G uarda Nacional do ditador Anastacio 
Somoza fazia contra os quarteirões do leste 
de Manágua durante a insurreição de Junho 
e Julho”, segundo correspondentes estran
geiros evacuados da Universidade e ouvidos 
pela imprensa de Manágua. “O Exército agia 
como se lutasse contra um a ou tra  força 
armada pesada mente”.

Foram utilizados tanques, além de tropas 
de choque com armas pesadas e helicópteros; 
pelo menos vinte e cinco pessoas foram 
mortas e centenas foram feridas. Alguma 
resistência foi oferecida por unidades de 
auto-defesa da CRM, mas não foi capaz de 
fazer frente ao Exército fortemente armado.

Este ataque à Universidade não foi o pior 
crime da Junta. A Conferência dos Bispos de 
Honduras denunciou a 14 de junho que cen
tenas de camponeses tentaram cruzar a fron
teira entre os dois países, no Rio Sumpul, 
fugindo de ataques do Exército salvadorenho 
e da Guarda Nacional. Foram obrigados a 
voltar por unidades do Exército de Hondu
ras, e então assassinados impiedosamente 
por tropas salvadorenhas, helicópteros da 
Guarda Nacional, e membros da ORDEN. 
Ficaram no mínimo 600 corpos, deixados 
por vários dias para serem comidos por 
cachorros ou abutres. Outros ainda foram 
jogados no rio. Ainda segundo a denúncia de 
religiosos, um pescador de Honduras achou 
os corpos de cinco crianças pequenas.

O imperialismo prepara uma 
“força inter-americana de paz”

A selvageria é a marca do desespero da 
Junta. Com seu crescente isolamento, com a 
enorme combatividade das massas, com a 
unificação militar inclusive da oposição (ver 
box), o imperialismo é chamado a desempe
nhar um papel cada vez mais direto.

O secretário geral do BPR, Juan Chacón, 
analisou a atitude do imnerialismo em uma 
entrevista para o Gramma (cubano), a 15 de 
junho. Segundo Chacón, “o imperialismo 
norte-americano está consciente de que o fato 
de perder El Salvador significaria igualmente 
para ele perder a Guatemala e Honduras, e 
aceleraria o fim da sua dominação na região”. 
“Por isso ele não hesitará um instante em 
intervir de modo cada vez mais enérgico para 
destruir as organizações revolucionárias sal-'

São vários mortos por dia

vadorenhas e pôr fim à insurreição popular”.
Ainda segundo Chacón, os EUA podem 

“utilizar em primeiro lugar os exércitos de 
mercenários que eles constituiram na Guate
mala, em Honduras e em outros países do 
continente. Este exército seria apoiado pelos 
exércitos fantoches da Guatemala e de Hon
duras”. Mas os EUA “poderiam também re
correr a uma força interamericana ‘de paz’ 
para afastar a ameaça do comunismo”. “Em 
última instância, intervirão diretamente e 
massivamente, como na República Domini
cana, com sus divisões especiais operacionais 
estacionadas hoje nas Caraíbas”.

Na mesma direção, um parlamentar de 
esquerda do Equador, Jorge Chiriboga 
Guerrero, denunciou que os Exércitos do 
Pacto Andino (Colômbia, Venezuela, Peru, 
Bolívia e Equador) já estão envolvidos nos 
planos do Pentágono de formar uma “força- 
de paz”.

Também o Ministro das Relações Exterio
res da Nicarágua, o padre Miguel d’Escoto, 
fez referências a informações não oficiais de 
que Washington estava buscando apoio para 
uma reunião da OEA onde se tentaria decidir 
mandar uma ‘Torça inter-americana de paz” 
para El Salvador. D’Escoto disse que alguns 
governos que se tinham oposto a uma pro
posta similar para a Nicarágua um ano atrás 
poderiam agora apoiá-la para El Salvador.

“Para nós, seria como uma agressão contra 
nossa própria pessoa, já que somos parte 
integral da América Central. Se ocorrer, 
haverá uma explosão na luta política da 
América Central”, declarou D’Escoto.

A  solidariedade internacional
Essas denúncias dão conta claramente do 

caráter internacional da luta em El Salvador, 
do papel vital que jogará na América Central 
e em toda a América Latina.

É possível, naturalmente, discutir se o pro
grama da CRM é o melhor para El Salvador, 
se as forças revolucionárias que estão à frente 
da luta cometeram erros ou não, se têm uma 
boa com preensão da revolução mundial. 
Mas não é possível desconhecer que estas for
ças estão dirigindo uma revolução que é vital 
para a revolução nicaraguense e para toda a 
América Central, e que as massas do país 
estão sendo massacradas pela Junta apoiada 
pelo imperialismo, e que este ameaça uma 
interferência ainda maior. Numa tal situação, 
a única atitude possível para todos os que se 
preocupam com a causa do progresso da 
hum anidade e lutam  pelo socialismo é o 
apoio à revolução, uma campanha de solida
riedade que tornem mais difíceis as manobras 
do imperialismo.

A unificação 
das
principais
correntes
da oposição

Com base num acordo feito entre 
as principais correntes da oposi
ção em dezembro de 1979, foi 
formada em 11 de janeiro de 1980 uma 

Coordenação Revolucionária das Mas
sas (CRM). A CRM agora reune cinco 
organizações políticas; o Bloco Popu
lar Revolucionário (BPR); as Ligas 
Populares 28 de fevereiro (LP-28); a 
Frente de Ação Popular Unificada 
(FAFU); a União Democrática Nacio
nalista (UDN); e o Movimento de Li
bertação Popular (MLP).

Q uatro destas organizações têm 
laços com organizações políticas-mili- 
tares: o BPR com as Forças Populares 
de Libertação Farabundo Marti (FPL); 
as LP-28 com o Exército Revolucioná
rio do Povo - Partido da Revolução 
Salvadorenha (ERP-PRS); a FAPU 
com as Forças Armadas Resistência 
Nacional (FARN); o MLP com o Par
tido Revolucionário dos Trabalhadores 
Centro-americanos (PRTC). A UDN 
tem ligações com o PC Salvadorenho.

Em 31 de abril, 49 sindicatos, orga
nizações profissionais e grupos polí
ticos que não estavam na CRM se jun
taram na Frente Democrática Salva
dorenha (FDS) (FS), que deu apoio ao 
programa da CRM. Em 16 de maio, a 
FDS se uniu à CRM para formar a 
Frente Democrática Revolucionária, 
na base do programa da CRM.

Com um acordo firmado em maio, 
em junho a FPL, o ER P-PR S, as 
FARN e o PC formaram uma Coorde
nação Militar Revolucionária, para 
dirigir a luta militar contra a Junta. 
Posteriormente, foi formado um co
mando geral conjunto (o Diretório Po
lítico), pelos quatro grupos.
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Declaração da 
Coordenação 
Militar 1 
Revolucionária
(extratos)

N ós, as Forças Populares de Libertação 
Farabundo Marti (FPL), o Partido 
Comunista de El Salvador, a Resistên
cia Nacional (RN), w o Partido da Revolução 

Salvadorenha - Exército Revolucionário do 
Povo (PRS-ERP), nos dirigimos ao povo sal
vadorenho, e aos povos da América Central e 
do mundo, para informar a todos, que nós 
atingimos um novo e mais alto nível de uni
dade entre nossas organizações revolucionárias.

Em 22 de maio nós estabelecemos.um Dire
tório  Unificado para definir e áplicar uma 
mesma linha político-militar para todos os gru
pos, e que vai conduzir a guerra revolucionária 
do nosso heróico povo até a vitória. Isto vai 
levar à instalação do Governo Democrático 
Revolucionário e realizar as profundas trans
formações sociais, econômicas e políticas rela
cionadas na nossa Plataforma Programática.

O acordo histórico atingido em Dezembro 
de 1979 por FPL, PCS e RN, que criou o 
Comitê de Coordenação Político-Militar - deu 
origem às condições apropriadas para a unifi
cação geral de todas as forças democráticas e 
revolucionárias do nosso povo. De acordo 
com o desejo do povo de unidade, a Coorde
nação Revolucionária de Massas (CRM) e a 
Frente Democrática Revolucionária (FDR)se 
form aram . Elas representam  a unidade da 
imensa maioria do povo salvadorenho.

Tudo isto criou uma grande torrente dê um 
imenso potencial de renovação, ao colocarjun- 
tas uma ampla variedade de correntes políticas, 
ideológicas e sociais. Entre estas correntes há 
respeito mútuo e democracia real. Estas cor
rentes estão cada vez mais unidas em uma luta 
firme e decidida pelo nosso objetivo supremo 
da libertação final do povo salvadorenho do 
regime brutal e criminoso que hoje o oprime.

ü  poderoso ascenso de luta e unidade que se 
seguiu ao acordo de Dezembro de 1979 tornou 
este novo passo possível e necessário. Este 
Diretório Unificado vai sem qualquer dúvida 
elevar o espírito de combate e a decisão de 
vencer entre as amplas fileiras do povo, vai 
fazer crescer estes sentimentos a níveis ainda 
maiores e mais decisivos."

"No exato momento em que nós nos reunía
mos para chegar ao acordo para a criação do 
D iretório Unificado, um encontro secreto 
estava tendo lugar em Washington - encabe
çado por Brzezinski e vários generais do Pentá
gono - com alguns líderes dos Democratas 
Cristãos na América Latina e outras figuras 
oficiais. O encontro foi dirigido para tentar 
concretizar um chamado traidor à intervenção 
em nosso país.

Nós já  definimos nossa posição com relação 
a uma possível in te rvenção  m ilita r pelos 
Estados Unidos, se ele intervém sozinho, com 
outros países, ou através de outros. Nós resis
tiremos. Nós lutaremos, por quanto tempo for 
preciso, até que os invasores sejam expulsos e 
seus instrumentos e servidores em nosso país 
derrotados.

Os povos da América Central e suas organi
zações revolucionárias compreendem bem o 
grave perigo que a intervenção militar em El 
Salvador significaria para os seus interesses 
vitais. Nós não temos a menor dúvida de que 
vão lutar ao nosso lado. Estamos certos de que 
o povo da Venezuela não pode ser arrastado 
pelo setor mais reacionário da Democracia 
Cristão do seu país, que se vendeu ao Pentá
gono. O povo Venezuelano vai se recusar a dar 
ajuda à agressão contra o nosso povo. Nós 
estamos também certos de que os povos da 
América Latina, os governos deste continente e 
do mundo que amam a independência, a liber
dade, a paz vão condenar este crime do impe
rialismo."

internacional 17
Sobre o marxismo na América Latina

A história do marxismo ainda é desconhecida. Poucos sabem que em 1932 
o PC de El Salvador dirigiu uma inssureição de 40.000 camponeses, 

que defendia o poder dos conselhos operários, de soldados e camponeses.
Por João Machado

A editora François Maspero 
publicou recentemente 
na França uma antologia 

organizada por Michael Lowy 
com o título: “O Marxismo na 
América Latina”.

Além da importância dos 
textos incluídos na antologia 
para o conhecimento do mar
xismo na América Latina, mui
to pouco conhecidos, como os 
documentos sobre a insurrei
ção de El Salvador em 1932, o 
livro tem uma Introdução que 
faz um resumo desta história.

Apresentamos uma resenha 
desta Introdução.

A Introdução começa defi
nindo a que se propõe: “for
necer alguns pontos de refe
rência para o estudo da evolução 

do pensamento marxista na Amé
rica Latina, colocando ênfase no 
problema da naturezada revolu
ção”; “este problema é o resultado 
de uma certa análise das formações 
sociais latino americanas e o ponto 
de partida para a formulação de 
uma estratégia e uma tática polí
ticas;” “toda uma série de questões 
políticas-chave - alianças de classe, 
via armada ou pacífica, etapas da 
luta, etc - ligam-se intimamente a 
esta problemática central: a natu- ~ 
reza da revolução”.

Além disso, a antologia se arti
cula numa divisão em três períodos 
básicos: “a) um período revolucio
nário, dos anos vinte até 1935, que 
encontra sua expressão teórica 
mais profunda na obra de Mariá- 
tegui e sua manifestação prática 
mais importante na insurreição de 
El Salvador em 1932. É o período 
no qual os marxistas tendem a ca
racterizar a revolução latino-ame
ricana como socialista e anti-impe- 
rialista ao mesmo tempo; b) o pe
ríodo stalinista, do meio dos anos 
trinta até 1959, no qual a interpre
tação soviética do m arxism o é 
hegemônica e por consequência 
também a doutrina de Stalin sobre 
a revolução por etapas, definindo a 
etapa presente na América Latina 
como democráticp-nacional; c) o 
novo período revolucionário que 
vê o aparecimento (ou o reforço), 
em seguida à revolução cubana, de 
correntes radicais cujos pontos de 
referência comum são a natureza 
socialista da revolução e a necessi
dade da luta armada; correntes das 
quais o Che Guevara foi, em uma 
larga medida, o inspirador e o 
símbolo”.

Tentações opostas
Segundo Lowy, o problema da 

natureza da revolução gira em 
torno de uma questão chave: como 
aplicar o marxismo à realidade lati
no-americana? E diante desta ques
tão, há duas tentações opostas: o 
exotismo indo-americano e o euro- 
peanismo.

O exotismo, cuja manifestação 
mais acabada se deu com Haya de 
la Torre, tende a ficar forma do 
marxismo, que termina sendo defi

nido como doutrina exclusivamen
te européia. Haya, ao morrer há 
pouco, já perdera qualquer refe
rência em Marx ou no socialismo e 
seu partido era o principal partido 
burguês do Peru.

Portanto, “é sobretudo o euro- 
peanismo que fez estragos no mar
xismo latino-americano. Nós de
signamos por este termo uma con
cepção que se limita a transplantar 
m ecanicamente para a América 
Latina os modelos de desenvolvi
mento econômico e social da Euro
pa na sua evolução histórica até o 
século XX. Para cada aspecto da 
realidade européia estudado por 
Marx e engels tenta-se trabalhosa
mente, encontrar o equivalente 
latino-americano, transformando 
assim a teoria marxista em um ver
dadeiro leito de Procusto, sobre o 
qual a realidade é impiedosamente 
“encurtada” o u“encompridada” se
gundo as necessidades da causa. 
Graças a esta maneira de atuar, a es
trutura agrária do continente é clas
sificada como feudal, a burguesia 
local é considerada progressista, se
não revolucionária, o campesinato 
é considerado reticente com relação 
ao socialismo coletivista, etc. Nesta 
problemática, toda a especificidade 
da América Latina é negada, implí
cita ou explicitamente, e o conti
nente parece ser concebido como 
uma espécie de Europa tropical, 
com um século de atraso e subme
tida à dominação do Império nor
te-americano.”

Apesar de opostas, tanto a cor
rente do exotismo quanto a doeuro- 
peanismo concluem que o socialis
mo é por agora impossível, que é 
necessário precedê-lo de uma etapa 
prévia. Para os europeanistas (que 
se inspiram em Stalin) é necessário 
“realizar (como na Europa nos sé
culos XVIII e XIX!) uma etapa 
histórica democrática e anti-feu- 
dal”.

Segundo Lowy, não é por acaso 
que a maior parte dos pensadores 
que rejeitaram  estes dois vícios 
(exotismo e europeanismo) “chega 
à conclusão exatamente inversa: a 
revolução na América Latina será 
socialista ou não será”. O ponto- 
dhave da análise destes pensadores 
será mostrar que a razão da miséria 
e do sub-desenvolvimento latino- 
americanos “não é o feudalismo, 
mas o caráter particular que tomou 
o capitalismo na América Latina.” 
Daí decorre que apenas “medidas 
anti-capitalistas, no quadro de um 
processo revolucionário socialista, 
podem resolver a questão agrária no 
continente e abrir o caminho para 
um desenvolvimento econômico e 
social harmonioso”. Desta maneira 
se articulam instrumentos concei
tuais m arxistas clássicos com a 
compreensão do caráter único da 
economia e da sociedade latino- 
americanas.

Nos primeiros anos dos partidos 
comunistas na América Latina, sua 
orientação será “inspirada em uma 
larga medida pelas resoluções da 
III Internacional, em particular o 
documento de janeiro de 1921 “So
bre a revolução na América, cha
mada à classe operária das duas

Américas" e o de janeiro de 1923, 
“Aos. operários e componeses da 
América do Sul”.

Estes textos, esquecidos a partir 
do domínio stalinista, “atribuíam 
claramente à luta revolucionária na 
América Latina tarefas ao mesmo 
tempo agrárias, anti-imperialistas e 
anticapitalistas. A unidade entre o 
proletariado e o campesinato era 
concebida no quadro de uma revo
lução in in terrup ta” , “a idéia de 
uma etapa histórica de capitalismo 
independente, ‘nacional e demo
crático’ é negada explicitamente, e 
,a cum plicidade das burguesias 
locais com o imperialismo é subli
nhada”.

Vale a pena destacar na histórica 
deste período a figura de Farabun- 
di Marti, um dos fundadores do 
Partido Comunista de El Salvador, 
que organizou em 1932 “a única in
surreição de massa dirigida por um 
partido comunista em toda a histó
ria da América Latina".

O novo cam inho
Como assinala Lowy. “a situa

ção em El Salvador, nesta época 
submetido à ditadura militar do 
general Martinez, pode ser perfei- 
tamente resumida por estas frases 
de um relatório enviado em 1931 pe
lo major Harris, encarregado dos 
negócios militares americanos em 
El Salvador: ‘Trinta ou quarenta 
famílias possuem quase tudo no 
país. Elas vivem em um esplendor 
real, com muitos servidores... O 
resto da população não tem prati
camente nada... Eu suponho que a 
situação de El Salvador seja muito 
semelhante à da França, da Rússia 
ou do México antes de suas revo
luções. A situação é madura para o 
comunismo e parece que os comu
nistas o descobriram”.

É nesta situação que o jovem 
Partido Comunista, submetido a 
uma intensa repressão, decide pre
parar uma inssurreição. “apoian
do-se sobretudo no trabalho revo
lucionário no Exército, onde o 
conflito entre os soldados campo
neses (e indígenas) e os oficiais fi
lhos da oligarquia (e brancos) se 
agrava”. O governo realiza uma 
repressão preventiva, prendendo 
alguns dos principais dirigentes do 
PC. Os destacamentos vermelhos

de camponeses indígenas, "arma
dos com alguns fuzis mas sobre
tudo com ‘machetes’”, chegaram a 
instaurar alguns efêmeros sov ietes 
depois de ocupar algumas aldeias. 
Mais de quarenta mil combatentes 
tomaram parte no levante.

O mais impressionante é qual 
era o programa político do movi
mento: “nada menos que uma re
volução socialista, um poder dos 
conselhos operáros. de soldados e 
camponeses, com o objetiv o de 
‘destruição implacável da burgue
sia nacional e do imperialismo'”. O 
levante foi esmagado selvagemên- 
te, com mais de vinte mil homens, 
mulheres e crianças executados, e 
os dirigentes do PC (entre eles 
Farabundo Marti) fuzilados. Este 
episódio heróico foi prudentemen
te deixado em um canto obscuro 
pelo movimento comunista oficial 
na fase stalinista.

A partir de meados da década de 
30. os militantes revolucionários 
são substituídos na direção dos 
PCs por funcionários ligados pro
fundamente ao Kremlin, que re
produzem fielmente todas as revi
ravoltas de sua linha.

O movimento marxista se em
pobrecerá significativamente até 
ser sacudido pelo acontecimento 
maior que foi a rev olução cubana, 
verdadeira prova prática da impos
sibilidade da "etapa demócratico- 
burguesa". do fato de que a liberta
ção nacional exige medidas anti
capitalistas. As lições da revolução 
cubana -v ão ser resumidas por Che 
Guevara na fórmula famosa:

As burguesias nacionais não 
são mais capazes de se oporão im
perialismo - se elas foram algum 
dia - e formam agora a sua reta
guarda. Não há outras mudanças a 
fazer: ou revolução socialista oi 
caricatura de revolução”.

Depois de purgar no inferno do 
stalinismo, o marxismo na Amé
rica Latina retoma suas origens, e 
abre novas perspectivas de revolu
ção. A primeira onda da revolução 
latino-americana depois de Cuba 
foi derro tada, cometeu muitos 
erros que devem ser estudados. 
Com a revolução nicaraguense. a 
estrada se acha de novo aberta. 
Neste contexto, a antologia apre
sentada por Michael Lowy ganha 
uma enorme atualidade
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18 cultura
TV Globo está perdendo o fôlego

, * 
Notas sobre Agua-Viva e Malu-mulher, programas da Globo que focalizam o urbano no Rio e em São Paulo.

Por Rachel de Andrade

Malu-Mulher: marginal 
ou integrada?

Água-Viva: uma vitrina 
que vai chegando ao fim

I C
en

tr
al

 -

I Malu: um fantoche?

Após um período de descanso a série 
Malu-mulher recomeça. O que per
manece, o que mudou nesse tempo 
em que Regina Duarte segurou a atenção 

do público das dez? Nessa nova fase, a Malu 
mesmo, a mulher, não mudou nada. Con
tinua sendo aquela moça de 33 anos, des- 
quitada, uma filha, nível universitário, etc. 
Continua sendo aquela moça que, segundo 
o que puderam auscultar as pesquisas, re
presentada a cabeça-padrão da “nova” 
mulher brasileira-urbana-medianamente 
politizada. E vai daí que Malu continua 
com seu jeito de menina espantada diante 
das in justiças do m undo, esb a rran d o  
boquiaberta nos sentimentos mais mesqui
nhos e grosseiros que aparecem no seu ir e 
vir, irritando-se com tudo o que é “errado” e 
colocando a boca no trombone sempre que 
possa, e à sua maneira. Malu sempre tem o 
ar de quem, uma vez ferida nos seus valores 
os mais dignos, está preparada para todas 
as ponderações, reflexões, pesos, medidas e 
adequações para esfriar a cabeça e emitir 
um “juízo sensato” qualquer. Uma pena que 
essa figura da Malu-mulher seja tão linear, 
tão idêntica sempre, tão racionalm ente 
ponderada.

É nesse exato momento que Malu deixa 
de ter vida e tomba com toda força, como se 
fora uma boneca-fantoche. De um lado, a 
nova fase de Malu-mulher está mais agres
siva, colocando questões mais dramáticas, 
mais picantes, (e .com melhor cuidado na 
direção), envolvendo problemas do dia-a- 
dia mais verossímeis e diversificados. De 
outro lado, porém, a personagem Malu 
permanece a mesma mulher-padrão buri
lada há já algum tempo para essa série de 
TV. E o descompasso é grande. Até onde 
podem ir juntos, mesmo manquitolando, o 
novo impulso que o conteúdo da série agora 
quer apresentar, e a Malu que ainda está 
com a “mesma cabeça feita” para repre
sentar situações mais determinadas tipo 
desquite, família, filhos?

Se as contradições sociais mais aberran- 
tes passavam , casualm ente, na M alu- 
mulher da primeira fase, ao que tudo indica 
a pretensão dessa nova fase é inverter o 
processo. E é aí que a mulher-padrão que as 
pesquisas cinzelam vai “dançar”. A impres

são que se tem até agora é a de que, ou Malu 
vai-se tornar enfadonha, desinteressante 
porque engolida na trama mais provocante 
das histórias, ou... que se sopre mais vida 
nessa personagem potencialmente criativa.

Quero dizer com isso que não basta 
colocar na boca de Malu frases cansativas 
do tipo ”mas gente, eu também não sei!”, 
que Regina Duarte se vê obrigada a repetir, 
pelo menos, de três a quatro vezes a cada 
p rogram a. “ Não sab e r” está longe de 
marcar uma personalidade mais viva, mais 
humana, mais contraditória.

M alu no purgatório
M alu-mulher, diria nosso articulista 

Flávio Aguiar no EM  TEM PO  n.°77 
(agosto/79), está no purgatório, no “cami
nho de alguma coisa que ela mesma não 
sabe o que é...”. Vai daí o grande interesse 
que M alu rep resen tou  quando  de sua 
estréia. De lá prá cá as tintas caíram pesadas 
na pasmada Malu, e não houve meio de 
dar-lhe um pouco mais de originalidade e 
um pouco menos de obviedade.

Se Malu veio para preencher a faixa do 
público desejoso do urbano-SP (já que o 
urbano-RJ vem sendo, à exaustão, mos
trado no horário das 20 horas), e veio na 
figura de uma mulher intelectualizada, isto, 
de antemão, torna a série interessante. Mas 
o fôlego está-se esgotando. Talvez o público 
tenha vivenciado, em toda a extensão, as 
agruras de uma “abertu ra” com m aior 
velocidade do que as frases repetidas por 
Malu em tom, agora, um tanto panfletário, 
e que acaba tendo o sabor de vestido de 
noiva guardado em baú. Exagero? Quem 
sabe se, ao invés dos programadores mos
trarem quais são os melhores e mais politi
zados valores de conduta em dada situação 
(o que é, no mínimo, pretensioso), não seria 
mais interessante fazer uma ligeira reflexão 
sobre as contradições do indivíduo (ho
mem, mulher) nessa sociedade-sistema pre
tensamente em abertura? Sem dúvida, a 
performance de Malu surgiria bem mais 
trágica, portanto mais verdadeira e princi
palmente mais aberta ao questionamento. 
Ou essa personagem-aberta não interessa à 
“abertura” da Globo?

Entre jóias, cabelos bem cuidados, os 
personagens de Água Viva chegam ao 
fim de suas representações após cento 
e poucos capítulos, e na passarela nobre da 

TV Globo recebem os últimos aplausos (ou 
vaias) de um “teatro” lotado. Com um 
índice de Ibope altíssimo a história de Gil
berto Braga prendeu a atenção dos especta
dores, se não por seu conteúdo - titubeante e 
mal alinhavado -, ao menos pelo cuidado da 
produção e o excelente desempenho de um 
ou outro ator.

Num cenário já conhecido - zona sul, Rio
- a classe média caricaturada “transou” com 
a classe opulenta. E por essa transa passa
ram amores, angústias, mesquinhez, ambi
ções e que tais. Obviámente, a figura central 
da história - Lígia (Betty Faria) - esteve 
longe de ser a personagem de maior peso: 
mal com passada entre o am or calmo e 
seguro de Miguel Fragonard, os tempestuo
sos sentimentos de Nelson e um inconvin- 
cente amor materno, Lígia não nos deixa 
nenhuma possibilidade de encará-la como 
água-viva. Não só as estrionias da atriz, 
como a falta de um cinzelamento melhor da 
personalidade de Lígia por parte do autor, 
diluiram aquela que deveria carregar os 
corações dos espectadores.

Dizem as más línguas que Gilberto Braga 
não consegue vasculhar muito bem seus 
personagens femininos. Eu diria que ele 
consegue, com maestria, trabalhar o perfil 
psicológico das mulheres maduras, e é só 
(nem na confecção dos personagens mascu
linos Gilberto Braga consegue mostrar algo 
de interessante). Veja-se, por exemplo, 
Lourdes Mesquita, a terrível mulher gulosa 
de cifras, vaidosa, frágil nas mentiras que 
prega a si própria. No desempenho excelen
te de Beatriz Segall, é essa a figura mais 
forte dessa historieta-folhetim. O mesmo 
pode-se dizer de Irene (Heloisa Mafalda), 
tia da sem-graça e asneirenta Janete (Lucé- 
lia Santos), uma mocinha que vive a descar
regar em nossos pobres ouvidos, bocejantes 
regras morais guardadas na ponta da língua. 
A “tia Irene” é uma figura humana que 
mostra bem a psicologia de uma cabeça 
reprimida, cheia de “não se deve”, sofredora 
mas... ganhadora do céu!

No entanto, inconvincente, pobre, enten- 
diante e óbvia, assim aparece a juventude 
dessa novela, exatamente o contrário do 
que a juventude guarda realmente. Desde 
Sandrinha, passando pelos seus amorfos 
amigos habitantes de um apartamento-co- 
m unidade o gosto é sempre o mesmo: 
insipiente.

Se de um lado as mulheres maduras nos 
presenteiam com belos momentos dramá
ticos - como é o caso da frágil e doce Stella 
Simpson -, de outro lado os jovens nos ente- 
diam. O meteórico aparecimento da sur
preendente Henriette Molineau, nem mes
mo isso, conseguiu estremecer a história. E 
diga-se de passagem, ficou evidentemente 
forçado o in teresse  da m ilionária Jojô  
Besançon pela tripudiada Sueli. Uma ma
neira pouco astuciosa do novelista “dar um 
jeito" nessa pobre Sueli foi empurrá-la para 
á Europa, como se Paris, no caso, fosse uma 
máquina de mudar as pessoas e fazê-las

voltar ao Brasil totalmente remodeladas 
(expediente que já fôra usado em “Dancing 
Day’s, lembram-se?).

O triângulo am oroso
Resta o triângulo amoroso, e seus arre

dores que deveria dar a tônica à história. 
Esse triângulo se arrasta sem que nenhum 
grande golpe de mestre, nenhum grande 
espanto de bom romancista tenha surgido, 
e nada indica que possa haver qualquer 
alteração. É verdade que, ultimamente, um 
certo toque detetivesco tem aparecido, mas 
em dose suficiente para que a atenção se 
prenda um pouquinho mais e a pasmaceira 
fique um pouco de lado. Para não alongar 
mais, Água-Viva, que a princípio prendeu 
pela curiosidade e desejo de acompanhar 
uma boa história, se não empolgante, ao 
menos que tentasse um enfoque novo e 
utilizasse o gabarito dos atores, deixa-nos 
com a impressão do “já visto”.

A novidade de Dancing Day’s foi trazer, 
ao invés da tradicional evolução do par 
amoroso através dos prós e contras sempre 
existentes, a visão psico-socióloga de um 
fragmento da classe média, enraizada num 
determinado solo, de uma determinada 
cidade: zonal sul do Rio. A repetição desse 
pano de fundo em Agua Viva, não só tem um 
ar de falsidade como, dessa feita, os atores 
em sua maioria, estão impossibilitados de 
viverem mais profundamente seus papéis, 
obrigados a obedecer um “script” onde o 
perfil do personagem representado é mal 
marcado, obscuro, ou, o que é pior, absolu
tamente morno. Que se pense em Reginal- 
do Farias, Raul Cortez, José Lewgoy, Cláu
dio Cavalcante, toda a criatividade desses 
atores parece tolhida pela pobreza que o 
autor impôs aos personagens. Não seria 
demais concluir que a TV Globo, Gilberto 
Braga & Cia, menosprezaram a exigência 
de seu público e acreditaram poder passar o 
já conhecido como algo novo, mudando a 
decoração da vitrina. Não deu certo.
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Walter Rodney: o assassinato 

de um líder negro
“Locas de M ayo” 

falaram com o papa
Um livro interessante para conhecer o 

processo de degradação dos africanos e seus 
descendentes foi escrito por Walter Rodney, 
um historiador das Guianas, que acaba de 
ser assassinado em seu país, por um outro 
negro: Fobers Burnham.

O livro chama-se “Como a Europa Sub- 
desenvolveu a África”.

Rodney foi morto quando uma bomba 
explodiu no automóvel que, dirigido por 
seu irmão, o levava para sua residência, de
pois de uma reunião do seu partido, a 
Aliança Popular dos Trabalhadores.

A Guiana é um pequeno país no Norte do 
Brasil. Ao seu lado estão o Suriname e a 
Guiana Francesa, pequenas nações que ain
da são incapazes de andar pelas próprias 
pernas. Uma, porque é considerada um es
tado Francês e outra, porque mantém pro
fundos laços de dependência com o impe
rialismo, notadamente com a Holanda. A 
Guiana de Burnham, por seu lado, ex-ingle- 
sa, mantém laços umbilicais com a Grã- 
Bretanha e os Estados Unidos e, apesar de 
se auto-denominar Cooperativista (Socia
lismo Ujjama), as suas minas de bauxita são 
exploradas pela Alcan, uma multinacional 
Americana e pelo estado, sob a denomina
ção do partido Congresso Nacional do Po
vo, sob a liderança de Forbes Burnham.

A população do país conta com indianos 
e africanos (os brancos foram expulsos e 
um amigo me dizia, hà cinco anos atrás, que 
ele encontrou um “retrato” da Rainha Eliza- 
beth, sujo e velho nos subterrâneos do museu 
de Georgentown). Os indianos formam uma 
leve e pequena maioria que agrupa-se racial
mente nos dois principais partidos do país, o 
PPP - Partido Progressista Popular, e o 
PNC, congresso Nacional do Povo.

O seu partido, a Aliança Popular dos 
Trabalhadores da Guiana, form ado há 
menos de dois anos, resultou na fusão de 
quatro grupos de ativistas culturais e mar
xistas do seu país, que faziam oposição ao 
governo de Burnham. Segundo documen
tos distribuídos pelo grupo de apoio a 
Aliança Popular dos Trabalhadores, èm 
Londres, pelo menos três m ilitantes do 
partido de Rodney foram mortos desde 
julho do ano passado e além das várias pri
sões ocorridas, com libertação imediata, 
pelo menos seis de seus militantes encon-

HAIL WALTER RODNEY

tram-se até agora na prisão. O partido tem 
crescido, dia a dia, como consequência de 
uma política que se contrapõe às estruturas 
racialistas dos partidos guianeses, privile
giando a classe trabalhadora como princi
pal força da atual sociedade da Guiana.

“Nem negros nem indianos, mas a classe 
trabalhadora”, como diria Rodney, segun
do um dos seus camaradas de passagem por 
Londres, durante as manifestações em 
repúdio à sua morte.

Nos últimos anos o partido tem criado 
vários grupos de apoio por todas as nações 
do Caribe e demonstram muita, interesse 
•quando discutem as questões relativas ao 
Brasil. Não estão alinhados nem com sovié
ticos, chineses ou albaneses, apesar de con
siderar a União Soviética uma nação Socia
lista, assim como os outros países; alinham- 
se básicamente com a luta de libertação na 
África e com os movimentos mais radicais, 
com Samora Machel de Moçambique e 
Roberto Mugabe do Zimbabwe. Mantêm 
reservas, com relação à Angola, mas os seus 
olhos estão voltados para as ilhas e as 
nações que, ao norte da América do Sul e 
na América Central formam um cordão 
negro perto de Cuba e nas botas dos Ame
ricanos. (Hamilton Cardoso - de Londres)

Durante a visita do papaà 
P o rto  A legre, estiveram  
também presentes outras vi
sitantes, não tão desejadas 
mas também importantes. 
As “ locas de la Plaza de 
Mayo”, como insistem em 
chamar as autoridades ar
gentinas àquelas mulheres, 
mães e esposas dos quase 30 
mil desaparecidos na Argen
tina.

Vieram à Porto Alegre 
um grupo de 18 mães. Hebe 
de Bonafini, Laura de Ri- 
velli, Marta de Alconada e 
Haydé de Ramirez, deram 
seus depoimentos ao jornal 
EM TEMPO, contando o 
desaparecimento de suas fi
lhas e filhos, quase todos 
jovens estudantes, seques
trados e desaparecidos sem 
culpas formais e sem moti
vos esclarecidos, a não ser os 
de “serem sempres sensíveis 
e so lidários às in justiças 
cometidas contra os mais 
pobres”. Contaram também 
que há 45 casos de crianças 
desaparecidas, sendo que

Os novos cristãos
Como uma comunidade de base discute a chegada do papa.

Debate sobre a lei dos estrangeiros 
Núcleo de professores do P T  de Pinheiros convida:

Dia: 25/7 às 20 horas
Local: Colégio Equipe - R. Martiniano de Carvalho, 156, Bela Vista 
Debatedores: Perseu A bram o, A irton  Soares, Luiz E duardo  

Greenhalgh e Eder Sader

“... e eles perseveraram na doutri
na dos Apóstolos, na comunhão da 
fração do pão e nas orações. E a 
todos penetrava o temor, pois mui
tas maravilhas e prodígios faziam os 
Apóstolos em Jerusalém e em todos 
era grande a apreensão. Todos os 
crentes estavam unidos e possuiam 
em comum todas as coisas. Ven
diam suas propriedades e bens, re
partindo-os por todos conforme as 
necessidades que tinham cada um...”

A voz calma do jovem recitava 
este trecho dos Atos dos Apóstolos 
que fa la  da vida d os prim eiros  
cristãos. À sua volta, sentadas no 
chão da igreja, a um canto do altar, 
cerca de 50 pessoas, na maioria jo
vens como ele, escutavam atenta
mente. As luzes da igreja, apagadas, 
deixavam  entrar a escuridão da 
noite. Apenas a chama de um círio, 
no meio da roda, permitia ver rostos 
tensos e absorvidos.

“É errado ouvir e não praticar. É 
preciso ter iniciativa. É. preciso ter 
persistência. Estaremos à altura de 
nosso espírito cristão?". O padre, 
também sentado no chão, iniciava a

dona Haydé de Ramirez 
teve seu neto, um bebê de 4 
meses, desaparecido duran
te os dois meses, que se segui
ram à prisão de sua filha. A 
criança lhe foi entregue pela 
polícia mais tarde. Casos 
como este são inúmeros.

As “Madres de la Praça de 
Mayo”, como se chamam 
ainda contam que são mui
tíssimos os casos de mulhe
res grávidas que foram tam
bém sequestradas e cujos 
filhos devem tê-los tidos na 
própria prisão em condições 
terríveis. Contam também 
que após o golpe muitas fo
ram as casas de crianças e or
fanatos que surgiram, cria
dos e mantidos pelo próprio 
governo.

Em Porto Alegre, depois 
de uma tentativa frustrada 
de barrá-las pelo bispo local 
Dom Vicente Scherer, as 
mães da Praça de Mayo con
seguiram falar com o papa 
durante sete minutos e lhe 
entregar um documento no 
qual pediam por seus filhos

Eucaristia. Falava pausadamente, e 
sua voz forte, acentuada pelo sota
que europeu, fazia um dueto com o 
pesado silêncio que envolvia todo o 
templo. O ambiente era denso, a 
emoção penetrava as pessoas. Cir
culando de mão em mão um prato 
com hóstias. As próprias pessoas se 
comungavam. Sentadas no chão, no 
escuro, pareciam formar uma antiga 
comunidade cristã.

Betim, 30 de junho, véspera da 
chegada de João Paulo 11 a Belo H o- 
rizonte. Reunidas pela Pastoral da 
Juventude, aquelas pessoas, numa 
vigília, refletiam sobre o papel da 
Igreja.

“No início de sua história a Igreja 
era formada por pescadores que 
viviam em comunidades, repartindo 
tudo entre eles. Agiam assim porque 
acreditavam que Jesus estava entre 
eles”, uma jovem explicava os slides 
que iam se refletindo na toalha  
branca do altar.

“Mas com o passar do tempo, a 
Igreja se deixa absorver pelo poder. 
O Evangelho não era mais lido, nem 
praticado. Os leigos não tinham 
mais importância, só a hierarquia 
era valorizada. Começou a adora

desaparecidos. Estas mulhe
res foram aplaudidas por 
todo o estádio onde a multi
dão esperava pelo papa, o 
qual lhes disse “palavras de 
esperança e de paciência”, 
abençoou-lhes e disse que 
iriam ter seus filhos de volta.

A idéia de indicar as “Mães 
da Praça de Mayo” ao prê
mio Nobel da Paz surgiu há 
bem pouco tempo no En
contro de San José, Costa 
Rica, da Anistia Internacio
nal. Elas dizem que seria 
mais uma maneira de pres
sionar e difundir o movi
mento e que seu maior prê
mio seria “tener de vuelta a 
nuestros hijos” . Já há no 
Brasil vários grupos apoian
do esta indicação e acredi
tando ser esta mais uma 
forma real de pressionar o 
governo argentino a libertar 
todos os presos políticos ou 
assumir publicamente todos 
os assassinatos que já come
teu e continua cometendo.

(Da Sucursal)

ção dos santos e Cristo loi esque
cido. Criou-se a indulgência. A es
trutura da Igreja era a estrutura-do 
Estado.

“A esta situação sc opós I útero, 
criando o protestantismo. Então fo i 

realizado o Concilio de I rento para 
dar voz de autoridade àquela linha. 
Os leigos não deveriam lero Evange
lho porque não entenderiam. Para 
eles foi criado o catecismo.

“Foi esta Igreja, tradicional, que 
chegou ao Brasil. Aos católicos era 
ensinada apenas a salvação indivi
dual. A vida terrena do povo nãoera 
olhada. Por praticarem uma linha 
d iferen te , os jesu íta s acabaram  
sendo expulsos.

“E. só eont o Concilio V aticano 11 
que a Igreja se redeseobriu. Foi visto 
que a Igreja não é estrutura, mas 
pessoas, comunidades. Aos poucos 
ela vai se desligando do poder e vol
tando-se para o povo. Passa a prati
car de novo o Evangelho. O leigo, 
como antigamente, é que é o mais 
importante".

No slide, jm onerará >, coin ex
pressão séria limpa o su >r.

( l.uiz I Ienrique ( unha)

re-encontro 
chou de tato fischer 

(projeto de música independente)

Local: Teatro Procúpio Ferreira 
Rua Augusta, 2823
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O terror nuclear
Nos últimos anos a radioatividade dos oceanos au

mentou trèz vezes. No Japão, ainda hoje, diaria
mente morrem cerca de 10 pessoas por efeito das 

bombas atômicas lançadas durante a guerra. E filhos de 
operários em minas de urânio nascem com deformações 
físicas e mentais enquanto o câncer entre operários nu
cleares é 46 vezes maior do que em pessoas comuns.

E mais: uma verdadeira indústria do controle começa a 
ser montada áo lado dos empreendimentos nucleares. O 
programa nuclear inglês vai requerer 40.000 agentes de 
segurança, e o “complô” recentemente “descoberto” pela 
segurança do Ministério de Minas e Energia no Brasil vai 
nesta mesma linha de paranóia permanente em que vivem 
os setores ligados à área nuclear.

Por fim: as armas nucleares de menor porte estarão à 
mão do estado como último recurso para reprimir “dis
túrbios internos”.

Estas e outras questões, ligadas à própria energia 
nuclear enquanto tal, também devem entrar no debate 
sobre as consequências do programa brasileiro.

Por José dos Reis e Martin Poot

O protesto contra a constru- 
ção de usinas nucleares em 
São Paulo surpreendeu a 
dupla Figueiredo-Maluf. A resis

tência não se limitou às vozes dos 
intelectuais advertidos para os ris
cos do “nuclear”. É visível que o 
movimento ecologista ganha ca
da vez mais um conteúdo popu
lar. E isso tem sua explicação mais 
profunda. Há, por um lado, a des
confiança que qualquer iniciativa 
governamental levanta nas cama
das mais amplas da população. 
Fundamentalmente, porém, pe

Tabela extraída do livro NÃO À S  USINAS NUCLEARES 
de Fernando Morais, recentemente lançado

pela Editora A  Ifa Omega.
Trata-se de uma coletânea reunindo, 

além da A  ção Popular movida contra
o presidente da República pelo deputado 

Fernando Morais do P M D B /SP  
contra a instalação 

de usinas nucleares em São Paulo,
pareceres de Mário Schenberg,

Luis Carlos Menezes, EcléiaBosi 
dentre outros sobre o mesmo tema.

las implicações reais que o projeto 
trará para a vida de milhões de 
brasileiros e, não pode ser esque
cido. latino-americanos.

Vários setores da oposição já se 
manifestaram pondo em dúvida a 
eficácia do projeto. Não questio
naram, no entanto, em nenhum 
momento, a energia nuclear co
mo tal.

As soluções energéticas apre
sentadas pela burocracia brasi
leira surgem em função das neces
sidades de um modelo anti-popu

lar. E, como tal, não podem ser 
aceitas.

Em primeiro lugar, para ven
der mais facilmente o átom o 
como fonte de energia, foi monta
da uma verdadeira máquina de 
propaganda. Com isso, os interes
ses industriais envolvidos tratam 
de divulgar uma imagem onde os 
riscos de acidentes tais como 
explosões são considerados míni
mos. O acidente de Long Island, 
nos EEUU, já mostrou, na práti
ca, a fragilidade da argumenta
ção. Mas, insistem os interessa
dos, em tempos norm ais, um 
reator libera menos radioativi
dade que a proveniente do cosmo.

M entiras à parte , algum as 
observações são necessárias: 
quando a matéria prima é traba
lhada, são liberados gases, pós, 
líquidos. Todos, elementos ra
dioativos. Isso não significaria 
tanto se ficassem encerrados. Não 
é, entretanto, o que acontece. Em 
geral, os líquidos são despejados 
nos rios ou no mar; os gazes são 
espalhados no ar; o pó termina 
enterrado. Para dar uma idéia: 
nos últimos anos a radioatividade 
dos oceanos aumentou três vezes. 
Não se trata de pequenas quanti
dades. E é a mesma água de onde 
provém parte importante dos ali
mentos consumidos pela humani
dade e onde se banham homens, 
mulheres e crianças.

Ainda que possível de serem 
percebidas, é difícil prever todas

as consequências provocadas 
pela radioatividade. Alguns exem
plos ilustram entretanto, os riscos 
do emprego de material atômico: 
ainda hoje morrem diariamente 
cerca de 10 pessoas dos efeitos das 
bombas atômicas lançadas no 
Japão em 1945; quase todos os 
cientistas famosos que trabalha
ram com radioatividade e energia 
nuclear morreram de leucemia, 
uma espécie de câncer no sangue; 
em Thuringen, na Alemanha, os 
operários de uma mina de urânio 
contraíram câncer de pulmão e, 
em suas famílias aumentaram ex
traordinariam ente os casos de 
crianças nascidas com deforma
ções físicas ou mentais; pesquisa
dores norte-americanos descobri
ram que a ocorrência de câncer 
entre os operários que trabalham 
com urânio é 46 vêzes maior que 
entre as pessoas comuns. Mas as 
consequências do nuclear no ter
reno das condições e das relações 
de trabalho não param aí.

Ao começar seu turno, o traba
lhador empregado em um reator 
ou qualquer outra instalação 
nuclear deve usar vestimentas 
especiais. Estas roupas, além de 
dificultar seus movimentos, pro
vocam vertigem, transpiração 
anormal, etc... Isso não é nada, 
entretanto, por estar permanente
mente sob ameaça de contamina
ção, o técnico nuclear sofre tam
bém de pressão psicológica cons
tante. No caso do complexo in
dustrial de La Hague, na França, 
onde funcionam reatores nuclea
res, os sintomas que indicam em 
que circunstâncias trabalham os 
operários do nuclear são: úlceras 
estomacais, ataques cardíacos, 
clautrofobia. tensão nervosa, sen
timento de solidão permanente, 
etc...

Perigos invisíveis
Mas não é só durante seu horá

rio normal de trabalho que o ope
rário é ameaçado por perigos invi
síveis. Outra característica das 
centrais nucleares é que devem ser 
muito bem vigiadas. É comum 
que os trabalhadores depois de 
uma jornada sejam rigorosamen
te examinados. É vital saber os 
efeitos da radioatividade e conta
minação. Assim, sua casa e seus 
familiares são submetidos tam
bém ao rigor dos controles.

Mas a saúde não é o único 
aspecto cotejado nesse caso. Na
da pode acontecer aos aparelhos 
complicados e difíceis de serem 
manejados. Para isso, surge uma 
verdadeira “indústria do contro
le”. Se há alguma contribuição da 
energia nuclear ela está na criação 
de vagas para “controladores”. 
Para dar um exemplo: quando o 
programa nuclear inglês estiver 
completamente aplicado, aproxi
m adam ente 40.000 agentes de 
segurança e espiões se somarão 
aos já existentes. O Brasil não fu- 

,girá à regra. A justificativa, se é 
necessária alguma, já existe: qual
quer erro ou menor acidente em 
um dos reatores de Angra dos 
Reis pode ocasionar uma catás
trofe maior que as bombas atômi
cas am ericanas no  Japão  em 
1945. Assim, sistematicamente se 
realizarão investigações para ave

riguar se os operários são “está
veis p sico log icam ente” ou se 
mantém contatos com “elemen
tos subversivos”. A vida privada 
do empregado no nuclear é obser
vada em todos seus detalhes com 
os mais modernos métodos de 
espionagem.

Paranóia permanente

O controle não se limita, no 
entanto, à comunidade operária 
do nuclear. A lógica da produção 
de energia atôm ica exige por 
parte do sistema um controle 
global. Caso se necessite de um 
motivo: qualquer atraso em um 
programa nuclear pode ocasio
nar prejuízos na ordem de mi
lhões de cruzeiros. Para prevenir 
esse tipo de problema, as pessoas 
potencialmente “suspeitas” serãq 
mantidas sob estrita vigilância. É 
necessário também, segundo a ra
cionalidade dos detentores do 
poder, impedir manifestações, 
greves, boicotes, etc... O “complô 
descoberto” pelos funcionários 
do ministro Cais é um exemplo 
concreto do estado de paranóia 
perm anente em que vivem os 
setores ligados à área da econo
mia nuclear. Na realidade, o apa
rato policial brasileiro tende a 
crescer, a tornar-se mais impor
tante, a ser cada vez mais presente 
na vida de cada indivíduo e da 
sociedade em geral. A seguirem as 
tendências, caso as oposições e a 
resistência ecológica não avan
cem em termos de mobilização e 
organização, o fortalecimento do 
estado autoritário é, portanto, 
previsível. Aliás, um outro as
pecto do mesmo problema: o 
cien tis ta  po lítico  am ericano  
Albert Wohlstetter afirma de ma
neira convincente que “os gover
nos poderão utilizar armas nu
cleares de alguns kilotons ou mais 
como último recurso contra a 
população de seu próprio país”. A 
posse de tecnologia nuclear se 
torna assim um instrumento ex
traordinário para a resolução de 
conflitos sociais e políticos.

Frente a tudo isso, é difícil acre
ditar que os Contratos feitos pela 
Nuclebrás atendam às necessida
des populares. Não se justifica, 
portanto, cumprí-los. O único ca
minho a tomar é suspendê-los 
imediatamente. A mesma coisa 
deve acontecer com a construção 
das usinas nucleares já em anda
mento.

Evidentemente isso não é sufi
ciente. É necessário discutir novas 
bases para uma política energéti
ca. O que supõe uma crítica radi
cal ao próprio modêlo econômi
co. Só assim teria sentido falar 
sobre a aplicabilidade do álcool, 
da energias hidroelétrica e solar 
como indispensáveis ou não. To
das essas formas de energia são 
tecnicamente possíveis. Não são, 
em nenhum caso, bichos-de-sete- 
cabeças. Decidir sobre essas alter
na,tivas e seus pressupostos fun
damentais é uma opção política. 
E, nesse sentido, a luta ecológica, 
a luta contra o nuclear no Brasil, é 
também uma luta por transfor
mações profundas, desestabili- 
zadora. Ela supõe a mais comple
ta liberdade de informações, de 
discussão e organização.


